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DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS

DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Valores expressos em euros)

Notas 2012 2011

Juros e proveitos similares 4 39 199 855 34 405 904 

Juros e custos similares 4 (20 479 253) (14 633 306)

Margem financeira 18 720 602 19 772 598 

Rendimentos de instrumentos de capital 5 1 576 839 1 473 849 

Rendimentos de serviços e comissões 6 9 601 288 10 237 723 

Encargos com serviços e comissões 6 (3 054 980) (1 380 701)

Resultados de activos e passivos ao justo valor através de resultados 7 11 440 959 ( 235 576)

Resultados de activos financeiros disponíveis para venda 8 36 685 156 1 442 375 

Resultados de reavaliação cambial 9  876 704 1 560 506 

Resultados de alienação de outros activos 10 4 252 138 ( 135 230)

Outros resultados de exploração 11 ( 15 735)  301 050 

Proveitos operacionais 80 082 971 33 036 594 

Custos com pessoal 12 (15 068 918) (8 759 909)

Gastos gerais administrativos 14 (6 121 615) (5 560 589)

Depreciações e amortizações 23 e 24 (1 314 991) (1 495 072)

Provisões líquidas de anulações 31 (2 880 526)  276 044 

Imparidade do crédito líquida de reversões e recuperações 21  33 232 ( 174 777)

Imparidade de outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações 19 (5 736 787) (14 134 976)

Imparidade de outros activos líquida de reversões e recuperações 23 e 27 ( 502 686)  319 350 

Custos operacionais (31 592 291) (29 529 929)

Resultado antes de impostos 48 490 680 3 506 665 

Impostos 

     Correntes 32 (16 366 216) ( 897 557)

     Diferidos 32  10 565 ( 144 665)

Resultado líquido do exercício 32 135 029 2 464 443 

Resultados por acção básicos 15 0,31 0,03
Resultados por acção diluídos 15 0,31 0,03

 
 
 
 
 
 
 
As Notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DO RENDIMENTO INTEGRAL

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Valores expressos em euros)

Nota 2012 2011

Resultado líquido do exercício 32 135 029 2 464 443 

Outro rendimento integral
Alterações de justo valor de activos financeiros disponíveis para venda   34 120 632 287 (68 716 940)

Desvio actuarial do fundo de pensões   13 (3 986 488) 1 555 979 
Impostos diferidos   32 (34 274 075) 20 175 647 
Impostos correntes   32 ( 641 760) ( 390 086)

81 729 964 (47 375 400)

Rendimento integral reconhecido no exercício 113 864 993 (44 910 957)

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As Notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras. 
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BALANÇO INDIVIDUAL

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Valores expressos em euros)

Notas 2012 2011

Activo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 16 14 054 324 10 323 223 
Disponibilidades em outras instituições de crédito 17 19 698 790 42 025 812 
Activos financeiros detidos para negociação 18 17 407 697 13 336 285 
Activos financeiros disponíveis para venda 19 700 095 270 503 683 281 
Aplicações em instituições de crédito 20 36 924 460 27 087 173 
Crédito a clientes 21 192 773 546 159 380 478 
Derivados de cobertura 22 -  21 544 
Activos tangíveis 23 16 533 668 17 399 614 
Activos intangíveis 24  194 425  534 862 
Investimentos em subsidiárias e associadas 25 5 294 978 5 294 978 
Activos por impostos correntes 26 - 1 742 220 
Activos por impostos diferidos 32  661 095 34 924 605 
Outros activos 27 22 407 927 13 609 391 

Total de Activo 1 026 046 180 829 363 466 

Passivo

Recursos de bancos centrais 28 260 247 778 238 322 892 
Passivos financeiros detidos para negociação 18 1 015 994 18 591 972 

Recursos de outras instituições de crédito 29 6 480 594 48 895 643 

Recursos de clientes 30 544 125 184 440 930 736 
Derivados de cobertura 22 11 610 518 5 046 890 

Provisões 31 3 124 862  251 835 
Passivos por impostos correntes 26 16 683 646 - 

Outros passivos 33 11 015 702 10 238 243 

Total de Passivo 854 304 278 762 278 211 

Capital 

Capital 34 104 000 000 104 000 000 

Prémios de emissão 34 1 362 281 1 362 281 

Acções próprias 34 (1 171 567) (1 323 065)
Reserva de justo valor 34 (1 387 022) (87 103 474)

Outras reservas e resultados transitados 34 46 163 025 47 685 070 
Resultado líquido do exercício 32 135 029 2 464 443 

Dividendos antecipados 34 (9 359 844) - 

Total de Capital 171 741 902 67 085 255 

Total de Passivo e Capital 1 026 046 180 829 363 466 

 
 
 
 
 
As Notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras. 



 
DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DE ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Valores expressos em euros)
Resultado

Prémios Acções Reserva Reserva Outras líquido
Capital de emissão Próprias de justo valor Legal Reservas do exercício

Saldos em 31 de Dezembro de 2010 89 088 810 9 343 753 (1 583 087) (38 172 095) 5 123 806 23 704 211 20 196 409 - 

Rendimento integral
Outro rendimento integral

- - - (68 716 940) - - - - 
Desvios actuariais fundo pensões - - - - - 1 555 979 - - 
Impostos diferidos - - - 20 175 647 - - - - 
Impostos correntes - - - ( 390 086) - - - - 

Resultado líquido do exercício - - - - - - 2 464 443 - 

Total de rendimento integral reconhecido no exercício - - - (48 931 379) - 1 555 979 2 464 443 - 

Distribuição do resultado do exercício de 2010
Transferência para reservas - - - - 2 019 641 15 281 433 (17 301 074) - 
Distribuição de dividendos - - - - - - (2 895 335) - 

- -  260 022 - - - - - 
Aumento de capital 14 911 190 (7 981 472) - - - - - - 

Saldos em 31 de Dezembro de 2011 104 000 000 1 362 281 (1 323 065) (87 103 474) 7 143 447 40 541 623 2 464 443 - 

Rendimento integral
Outro rendimento integral

- - - 120 632 287 - - - - 
Desvios actuariais fundo pensões - - - - - (3 986 488) - - 
Impostos diferidos - - - (34 274 075) - - - - 
Impostos correntes - - - ( 641 760) - - - - 

Resultado líquido do exercício - - - - - - 32 135 029 - 

Total de rendimento integral reconhecido no exercício - - - 85 716 452 - (3 986 488) 32 135 029 - 

Distribuição do resultado do exercício de 2011
Transferência para reservas - - - -  246 444 2 217 999 (2 464 443) - 

- -  151 498 - - - - - 
Dividendos antecipados - - - - - - - (9 359 844)

Saldos em 31 de Dezembro de 2012 104 000 000 1 362 281 (1 171 567) (1 387 022) 7 389 891 38 773 134 32 135 029 (9 359 844)

Variação empréstimos  a colaboradores 
   para aquisição de acções próprias

Alterações de justo valor de activos financeiros disponíveis 
para venda

Variação empréstimos  a colaboradores 
   para aquisição de acções próprias

Alterações de justo valor de activos financeiros disponíveis 
para venda

Dividendos 
antecipados

 
 
As Notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras. 



DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS FLUXOS DE CAIXA

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Valores expressos em euros)
Notas 2012 2011

Fluxos de caixa de actividades operacionais
Juros e proveitos recebidos 39 199 855 34 037 627 
Juros e custos pagos (20 479 253) (11 795 336)
Serviços e comissões 6 546 309 8 857 022 
Contribuições para o fundo de pensões (3 996 488) ( 129 481)
Pagamentos de caixa a empregados e fornecedores (23 707 023) (16 883 522)
Outros custos e proveitos pagos/recebidos 2 935 075 2 734 963 

 498 475 16 821 273 

Variação nos activos e passivos operacionais:

Disponibilidades em bancos centrais (3,486,488) (6,000,254)
Activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados (5,077,589) (12,781,193)
Aplicações em instituições de crédito (9,837,287) (27,017,425)
Recursos de bancos centrais 21,924,886 (1 22,000,000)
Recursos de instituições de crédito (42,415,050) 9,874,676 
Crédito a clientes (33,367,337) 7,520,138 
Recursos de clientes 103,194,448 1 05,824,720 
Derivados para gestão de risco 6,819,318 3 ,179,943 
Outros activos e passivos operacionais (8 798 538) (2 566 716)

Fluxos de caixa líquidos das actividades operacionais, antes de impostos
     sobre os lucros 29 454 838 (27 144 838)

Impostos sobre os lucros pagos / recebidos 2,070,215 (3,714,701)

31 525 053 (30 859 539)

Fluxos de caixa das actividades de investimento
Dividendos recebidos 1,576,839 1 ,473,849 
Activos financeiros disponíveis para venda (45,739,347) (14,928,355)
Compra de imobilizações (236,608) (525,396)

(44 399 116) (13 979 902)

Fluxos de caixa das actividades de financiamento
Acções próprias  151 498  260 022 
Aumento de capital  - 6,929,717 
Dividendos de acções ordinárias pagos (9,359,844) (2,895,335)

Fluxos de caixa líquidos das actividades de financiamento (9 208 346) 4 294 404 

Variação líquida em caixa e seus equivalentes (22 082 409) (40 545 037)

Caixa e equivalentes no início do período 43 358 774 83 903 811 
Caixa e equivalentes no fim do período 21 276 365 43 358 774 

  (22 082 409) (40 545 037)

Caixa e equivalentes engloba:
Caixa 16 1 577 575 1 332 962 
Disponibilidades em outras instituições de crédito 17 19 698 790 42 025 812 

Total 21 276 365 43 358 774 

As Notas explicativas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.  
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NOTA INTRODUTÓRIA 

 
 O Banco de Investimento Global, S.A. (Banco ou BIG) foi constituído por escritura de 10 de Dezembro de 1998, tendo 

iniciado a s ua actividade ba ncária no dia 1 de  Março d e 1999. O Banc o tem p or obje cto a re alização de  todas as 
operações e a p restação de quaisq uer serviços  p ermitidos aos b ancos, se m q uaisquer limitações de natureza 
estatutária. 

 
 
 Nota 1. Bases de apresentação 
 
 No âmbito do disposto no Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho de 

2002, na sua transposiçã o para a legislação Portuguesa através do Decreto-Lei n.º 35/2005, de 17 de Fevereiro e do 
Aviso n. º 1/2005, d o B anco de P ortugal, as d emonstrações financeiras do  B anco de Inv estimento Glo bal são 
preparadas de acordo com as Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA), tal como definidas pelo Banco de Portugal. 

  
 As NCA tradu zem-se n a aplicação às demonstrações fin anceiras individuais d as N ormas Inte rnacionais de Re lato 
Financeiro (IFRS) tal como adoptadas pela União Europeia, com excepção de algumas matérias reguladas pelo Banco 
de Portugal, como a imparidade do crédito a clientes. 
 
As IFRS inclu em a s no rmas con tabilísticas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as 
interpretações emitid as pelo International Financial Reporting Interpretation Comitee (IFRIC), e pelos respectiv os 
órgãos antecessores. 
 
As d emonstrações financeiras indiv iduais do BIG a gora ap resentadas, repo rtam-se ao exercício fin do e m 31 d e 
Dezembro de 2012 e fo ram prepara das de acordo co m a s N CA, as quais in cluem as IFRS em vigor tal como 
adoptadas na União Europeia até 31  de D ezembro de 2012. As polític as contabilísticas utilizadas p elo B anco n a 
preparação das demonstrações financeiras reportadas a 31 de Dezembro de 2012 são consistentes com as utilizadas 
com referência a 31 de Dezembro de 2011. As principais normas e interpretações recentemente emitidas são referidas 
na n ota 39. Contudo, tal como  d escrito na referida n ota, o  Ba nco adoptou na p reparação das demo nstrações 
financeiras referentes a 31 de Dezembro de 2012, as normas contabilísticas emitidas pelo IASB e as interpretações do 
IFRIC de apl icação o brigatória des de 1 de Janeir o de 2012. As po líticas cont abilísticas ut ilizadas p elo Ba nco n a 
preparação d as de monstrações fin anceiras, descritas n esta n ota, foram a doptadas e m conformida de. A ado pção 
destas novas normas e interpretações em 2012 não teve um efeito material nas contas do Banco. 
 
As demonstrações financeiras estão expressas em euros. Estas foram preparadas de acordo com o princípio do custo 
histórico, com excepção dos activos e passivos registados ao seu justo valor, nomeadamente instrumentos financeiros 
derivados, activos financeiros deti dos para ne gociação e  activos financeiros dis poníveis para  venda e activos e  
passivos cobertos, na sua componente que está a ser objecto de cobertura. 
 
A pre paração de demonstrações fina nceiras d e ac ordo co m as NCA  requer que o Banco  efectue julgamentos e  
estimativas e ut ilize pressupostos que afectam a aplicação das políticas contabilísticas e os montantes de proveitos, 
custos, activos e p assivos. Altera ções em tais p ressupostos ou  d iferenças d estes face à realid ade pod erão t er 
impactos sobre as act uais estimativas e ju lgamentos. As  ár eas que en volvem um ma ior níve l d e julgamento o u d e 
complexidade, ou onde s ão utilizados pressupostos e es timativas signif icativos n a prepa ração das demonstrações 
financeiras encontram-se analisadas na nota 3. 
 
Estas demonstrações financeiras fora m aprovadas em reu nião do Co nselho de Ad ministração e m  
11 de Março de 2013. 
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Nota 2. Principais políticas contabilísticas 
 
 
2.1. Transacções em moeda estrangeira 

 
 As transacções em moeda e strangeira são convertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio em vigor na data da 
transacção. Os activos e  passivos mone tários den ominados em moe da estran geira são con vertidos pa ra a moe da 
funcional à taxa d e câmbio em vig or na  dat a do ba lanço. As diferenças cambiais res ultantes d esta c onversão são 
reconhecidas em resultados. Os activos e passivos não monetários denominados em moeda estrangeira e registados 
ao cus to histó rico são convertidos à ta xa de câ mbio à  d ata da transacção . Activo s e  pa ssivos não mo netários 
denominados em moeda estrangeira re gistados ao ju sto valor s ão c onvertidos para a moe da fu ncional à ta xa d e 
câmbio em v igor na data em que o justo valor foi determinado, as diferenças cambiais resultantes são reconhecidas 
em resultados, com excepção daqueles reconhecidos em activos financeiros disponíveis para venda, cuja diferença é 
registada por contrapartida de capitais próprios. 
 
 
2.2.  Instrumentos financeiros derivados e contabilidade de cobertura 
 
Classificação 
 
O Banco classifica como derivados para gestão do risco os (i) derivados de cobertura e (ii) os deriv ados contratados 
com o objectivo de efectuar a cobertura económica de certos activos e passivos detidos para negociação mas que não 
foram classificados como de cobertura. 
 
Todos os restantes derivados são classificados como derivados de negociação. 
 
Reconhecimento e mensuração 
 
Os instrumentos financeiros derivados são reconhecidos na data da sua negociação (trade date), pelo seu justo valor. 
Subsequentemente, o  justo  valor destes ins trumentos é reavaliado numa base regular, sendo os  ganhos ou perdas 
resultantes d essa rea valiação registad os d irectamente e m resulta dos do e xercício, excepto n o que se refere aos 
derivados de cobertura.  
 
A cobertura poderá ser de dois tipos variando a mensuração consoante a natureza da mesma: 
 
Cobertura de justo valor c onsiste na cobertura  da e xposição às a lterações no jus to v alor d e u m ac tivo e passivo 
reconhecido, qualquer ganho ou perda no instrumento de cobertura e de sinal contrário no instrumento coberto serão 
incluídos nos resultados do exercício. 
 
Cobertura de fluxos de caixa, consiste na cobertura da exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível 
i) a um risco particular de act ivo ou passivo reconhecido ii) ou a uma transacção previs ta altamente provável e que 
possa afectar os lucros e prejuízos. A variação dos ganhos e perdas no instrumento de cobertura será mensurado no 
capital próprio. 
 
O justo va lor dos instrumentos financeiros derivados corresponde ao seu valor de mercado, quando disponível, ou é 
determinado tendo por base técnicas de  valorização inclu indo m odelos de desconto de fluxos de c aixa (discounted 
cash flows) e modelos de avaliação de opções, conforme seja apropriado. 
 
Contabilidade de cobertura 
 
Critérios de classificação 
 
Os in strumentos financeiros d erivados utiliz ados para fins de  cob ertura podem ser cla ssificados cont abilisticamente 
como de cobertura desde que cumpram, cumulativamente, com as seguintes condições: 
 

 À data de início da transacção a relação de cobertura encontra-se identificada e formalmente documentada, 
incluindo a id entificação do ite m co berto, d o inst rumento de c obertura e a  avaliação da efe ctividade d a 
cobertura; 
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 Existe a expectativa de que a relação de cobertura  seja altamente efectiva, à data de in ício da transacção e 
ao longo da vida da operação; 

 
 A eficácia da cobertura possa ser mensurada com fiabilidade à data de início da transacção e ao longo da 

vida da operação. 
 
Cobertura de justo valor (fair value hedge) 
 
Numa operação de cobertura de justo valor de um activo ou passivo (fair value hedge), o valor de balanço desse activo 
ou passivo, determinado com base na respectiva política contabilística, é ajustado por forma a reflectir a variação do 
seu justo valor atribuível ao risco coberto. As variações do justo valor dos derivados de cobertura são reconhecidas em 
resultados, conjuntamente com as variações de justo va lor dos activos ou dos passivos cobertos, atribuíveis ao risco 
coberto. 
 
Se a cobertura deixar de cumprir com os critérios exigidos para a contabilidade de cobertura, o instrumento financeiro 
derivado é tran sferido p ara a carteira  de  negociação e a co ntabilidade d e cobertu ra é descontinu ada 
prospectivamente. Caso o activo ou passivo coberto corresponda a um instrumento de rendimento fixo, o ajustamento 
de revalorização é amortizado em resultados pelo período remanescente do item coberto.  

 
Derivados embutidos 
 
Os derivados que estão embutidos em outros instrumentos financeiros são tratados separadamente quando as suas 
características eco nómicas e os  s eus risc os não estão relacionados com o  instrumento principa l e  o instrumento 
principal não está contabilizado ao seu justo valor através de resultados. Estes derivados embutidos são registados ao 
justo valor com as variações reconhecidas em resultados. 
 

 
2.3.  Crédito a clientes 

 
 O crédito a clientes inclui os empréstimos originados pelo Banco, para os quais não existe uma intenção de venda no 
curto prazo, sendo o seu registo efectuado na data em que os fundos são disponibilizados aos clientes, pelo seu valor 
nominal, de acordo com o Aviso nº 1/2005 do Banco de Portugal. 
 
O crédito a clientes é desreconhecido do balanço quando (i) os direitos contratuais do Banco relativos aos respectivos 
fluxos de  c aixa e xpirarem, (ii) o Ban co transfe rir sub stancialmente to dos o s riscos e  benefícios a ssociados à su a 
detenção, ou (iii) n ão obstante o Ba nco ret iver p arte, mas n ão subs tancialmente t odos, o s ri scos e  benef ícios 
associados à sua detenção, o controlo sobre os activos tiver sido transferido. 
 
O crédito a clientes é  reco nhecido inicialmente  ao se u justo va lor a crescido dos custo s de transacção e é 
subsequentemente valorizado ao custo amortizado, com base no método da taxa efectiva, sendo deduzido de perdas 
por imparidade. 
 
Imparidade  
 
De acordo com as NCA, contudo o valor dos créditos deve ser objecto de correcção, de acordo com critérios de rigor e 
prudência d e forma a q ue reflicta a todo o  tempo o s eu v alor re alizável. Esta correcç ão de v alor (imparidad e) nã o 
poderá ser inferior ao que for determinado de acordo com o Aviso nº 3/95, do Banco de Portugal, o qual estabelece o 
quadro mínimo de referência para a constituição de provisões específicas e genéricas. 
 
A carteira de c rédito está sujeita à constituição de provisõ es de acordo com o Aviso n º 3/95 do Banco de Portugal, 
nomeadamente para: 

 riscos específicos de crédito (vencido e cobrança duvidosa); 
 riscos gerais de crédito; e 
 risco-país.  

 
As pro visões para crédito  e juro s vencidos, destinam-s e a fazer face ao  risc o de incobra bilidade de  créditos com 
prestações de capital o u juros vencidos e não regularizados, dependendo de eventuais garantias existentes sendo o 
seu montante crescente em função do tempo decorrido desde a entrada em incumprimento. 
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As prov isões para o utros créditos d e cobrança d uvidosa destinam-se a fazer face a os riscos de n ão cobrança d as 
prestações vincendas relativas a créditos daquela natureza não vencidos.  
 
As provisões para riscos gerais de crédito correspondem a 1,5% do crédito ao consumo e do crédito a particulares de 
finalidade não determinada, a 0,5% do crédito garantido por hipoteca sobre imóvel ou operações de locação financeira 
imobiliária, em  ambos  os ca sos qu ando o imóvel se d estine a habitaç ão do mutuá rio, e  a 1% d o restante  crédito 
concedido, incluindo o representado por aceites, garantias e outros instrumentos de natureza análoga. 
 
As provisões para risco-país são constituídas para fazer face ao risco imputad o aos activos fin anceiros e elementos 
extrapatrimoniais sobre residentes de países considerados de risco. O regime de co nstituição destas provisões é o 
que está previsto na Instrução nº 94/96 do Banco de Portugal. 
 
A política do Banco consiste na  avaliação regular da ex istência de evidência objectiva de imparidade na sua carteira 
de cré dito. A s perd as p or imp aridade identificad as s ão registadas por co ntrapartida de res ultados, sendo 
subsequentemente revertidas por resultados caso, num período posterior , se verifique uma redução do montante da 
perda estimada. 
 
Um crédito  concedido a clientes, ou uma carteira de crédito conced ido, definida como um conjunto de cré ditos com 
características de risc o semelhantes, encontra-se em imparidade quando exista ev idência objectiva que indique que 
um ou mais eventos que ocorreram após o seu reconhecimento inicial, tenham um impacto no valor recuperável dos 
fluxos de caixa futuros desse crédito, ou carteira de créditos. 
 
Inicialmente, o Banco avalia se existe individualmente para cada crédito evidência objectiva de imparidade. Para esta 
avaliação e na  ident ificação dos cr éditos com im paridade numa bas e in dividual, o Banco ut iliza a i nformação qu e 
alimenta os modelos de risco de crédito implementados e considera, entre outros, os seguintes factores: 
 

 a exposição global ao cliente e a existência de créditos em situação de incumprimento; 
 a viabilidade económico-financeira do neg ócio ou  actividade p rofissional do  clien te e  a  sua capacidade de 

gerar meios suficientes para fazer face aos serviços da dívida no futuro; 
 a existência, natureza e o valor estimado dos colaterais associados a cada crédito; 
 a existência de credores privilegiados; 
 o endividamento do cliente com o sector financeiro; 
 o montante e os prazos de recuperação estimados. 

 
Paralelamente ao c álculo da s provisõ es mínimas e xigidas pelo Ba nco de Portug al, o  Banco  efectu a o cá lculo de  
imparidade para a carte ira d e crédito. O valor de imp aridade do crédito se rá reforçado se mpre que o  resultado do  
cálculo de imparidade seja superior aos mínimos exigidos pelas regras do Banco de Portugal. 
 
Se p ara determinado crédito  nã o e xiste ev idência objecti va de imp aridade n uma ó ptica ind ividual, e sse créd ito é  
incluído num grupo de créd itos com ca racterísticas de risco  de cré dito se melhantes (carteira de cr édito), o qu al é 
avaliado colectivamente – análise da imparidade numa base colectiva. Os créditos que são avaliados individualmente 
e para os quais é identificada uma perda por imparidade não são incluídos na avaliação colectiva. 
 
Caso seja identificada uma perda de imparidade numa base individual, o montante da perda a reconhecer corresponde 
à diferença entre o valor contabilístico do crédito e o valor actual dos fluxos de caixa futuros estimados (considerando 
o período de recuperação) descontados à taxa de juro efectiva original do contrato. Para um crédito com uma taxa de 
juro variável, a tax a de desconto a utilizar para a d eterminação da respectiva perda de imparida de é a taxa de juro 
efectiva actual, determinada com base nas regras de cada contrato. 
 
O cálculo do va lor presente dos fluxos de caixa futuros estimados de um crédito garantido reflecte os fluxos de caixa 
que possam resultar da recuperação e v enda do colateral, deduzido dos custos inerentes com a sua recuperação e 
venda. 
 
No â mbito da análise da imparidade nu ma ba se colectiva, os créditos são agrupados c om base em ca racterísticas 
semelhantes de risco de crédito, em função da avaliação de risco definida pelo Banco. Os fluxos de caixa futuros para 
uma c arteira d e créditos, cuja im paridade é av aliada co lectivamente, s ão estimados com b ase nos  flux os d e ca ixa 
contratuais e na experiência histórica de perdas. A metodologia e os pressupostos utilizados para estimar os fluxos de 
caixa futuros  são re vistos regula rmente p elo B anco d e forma a monit orizar as d iferenças entre as estima tivas de 
perdas e as perdas reais. Quando o Banco considera que determinado crédito é incobrável havendo sido reconhecida 
uma perda por imparidade de 100%, este é abatido ao activo. Recuperações subsequentes de créditos anteriormente 
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abatidos a o a ctivo são reco nhecidas em r esultados p ela diminu ição d o montante d as perd as p or imparidade d o 
período. 
 
 
2.4.  Outros activos financeiros 

 
Classificação 
 
O Banco classifica os seus outros activos financeiros no momento da sua aquisição considerando a intenção que lhes 
está subjacente, de acordo com as seguintes categorias: 

 
 Activos financeiros ao justo valor através de resultados 
 Esta ca tegoria inclui: (i) os a ctivos finance iros de neg ociação, ad quiridos com o o bjectivo principal de se rem 

transaccionados no curto pr azo, ou q ue são detid os c omo parte integrante d e u ma ca rteira d e activos, 
normalmente de títulos, em re lação à qual existe evidência de actividades recentes conducentes à realização de 
ganhos de cur to prazo, e ( ii) os activ os fin anceiros designados n o momento do s eu reconhecimento in icial ao 
justo valor com variações reconhecidas em resultados.  

 
O Banco designa, no seu reconhecimento inicial, certos activos financeiros detidos para negociação quando: 

 tais activos financeiros são geridos, avaliados e analisados internamente com base no seu justo valor; 
 são contratadas o perações de d erivados com o  obj ectivo de efec tuar a cob ertura económica d esses 

activos, assegurando-se assim a consistência na va lorização dos activo s e dos  derivados (accounting 
mismatch); 

 tais activos financeiros contêm derivados embutidos. 
 
Os produtos estruturados adquiridos pelo Banco, que correspondem a instrumentos financeiros contendo um ou 
mais d erivados embutidos, por se e nquadrarem sempre  numa  d as trê s situ ações acima descrita s, seguem o 
método de valorização dos activos financeiros detidos para negociação. 
 

 Investimentos detidos até à maturidade 
Os investimentos detidos até à maturidade são activos financeiros com maturidades definidas e pagamentos fixos 
ou determináveis, que o Banco tem a intenção e capacidade de deter até à maturidade.  

 
 Activos financeiros disponíveis para venda 

Os activos fin anceiros disponíveis para venda são ac tivos fin anceiros não derivados que; (i)  o  Banco tem 
intenção de manter por tempo indeterminado, (ii) que são designados como disponíveis para venda no momento 
do seu reconhecimento inicial ou (iii) que não se enquadram nas categorias acima referidas. 
 

Reconhecimento inicial, mensuração e desreconhecimento 
 
As aquisições e alienações de: (i) activos financeiros ao justo valor através de resultados, (ii) investimentos detidos até 
à maturidade e (iii) de activos f inanceiros disponíveis para venda s ão reconhecidos na d ata d a n egociação ( trade 
date), ou seja, na data em que o Banco se compromete a adquirir ou alienar o activo. 
 
Os activos financeiros são inicialmente reconhecidos ao seu justo valor adicionado dos custos de transacção, excepto 
no que diz respeito a activos financeiros detidos para negociação através de r esultados, caso em que os c ustos de 
transacção são directamente reconhecidos em resultados. 
Estes activos são desreconhecidos q uando (i) e xpiram o s dire itos c ontratuais do Ban co ao recebimento  dos s eus 
fluxos d e ca ixa, (ii) o Banco tenha  transf erido subs tancialmente to dos o s risco s e benefícios associados à sua  
detenção ou (iii) não obstante retenha parte, mas não substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua 
detenção, o Banco tenha transferido o controlo sobre os activos. 
 
Mensuração subsequente 
 
Após o se u re conhecimento inicial, os ac tivos fin anceiros detidos p ara negociação s ão valoriza dos ao justo  va lor, 
sendo as suas variações reconhecidas em resultados. 
 
Os activos financeiros detidos para venda são igualmente registados ao justo valor sendo, no entanto, as respectivas 
variações reconhecidas em reservas, até que os a ctivos financeiros sejam desreconhecidos ou seja identificada uma 
perda por imparidade, momento em que o valor acumulado dos ganhos e perdas potenciais registados em reservas é 
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transferido para resultados. As va riações cambiais associadas a estes activos financeiros são reconhecidas também 
em reservas, no caso das acções, e em resultados, no caso de instrumentos de dívida. Os juros, calculados à taxa de 
juro efectiva, e os dividendos são reconhecidos na demonstração dos resultados. 
 
Os investimentos detidos até à maturidade são valorizados ao custo amortizado, com base no método da taxa efectiva 
e são deduzidos de perdas de imparidade. 
 
O justo valor dos activos financeiros cotados é o seu preço de compra corrente (bid-price). Na ausência de cotação, o 
Banco estima o justo valor utilizando (i) metodologias de avaliação, tais como a utilização de preços de transacções 
recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado, técnicas de fluxos de caixa descontados e modelos de 
avaliação de opções c ustomizados d e m odo a refle ctir as  particularidades e circunstâncias d o instrumento , e  (ii) 
pressupostos de avaliação baseados em informações de mercado. 
 
Os instrumentos financeiros para os quais não  é  possíve l mensurar com fiabilidade o  justo valor são  registados a o 
custo de aquisição líquido de perdas por imparidade. 
 
Imparidade 
 
O Banco  a valia regularmente se  e xiste evidê ncia objectiva de que u m activo  financeiro, ou gr upo d e activo s 
financeiros, ap resenta sina is de imparidad e. Para  os activos fina nceiros que  apresentam sina is de imp aridade, é 
determinado o respectivo v alor recuperável, se ndo as  pe rdas p or imparidade registadas por c ontrapartida de 
resultados. 
 
Um activ o fin anceiro, o u g rupo d e activos fina nceiros, e ncontra-se em imparid ade sempre que e xista e vidência 
objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que ocorreram após o seu reconhecimento inicial, tais como 
(i) para as acções e ou tros ins trumentos de capital, uma desvalorização continuada ou de va lor significativo no seu 
valor de mercado abaixo do custo de aquisição, e ( ii) para títulos de dívida, quando esse evento tenha um impacto 
negativo no valor estimado dos fluxos de caixa futuros do activo financeiro, ou grupo de activos financeiros, que possa 
ser estimado com razoabilidade. 
 
As p erdas por imparidade dos inv estimentos detidos a té à  maturida de corresp ondem à d iferença entre o  valor 
contabilístico do activo e o va lor actual dos  flu xos d e ca ixa futuros estima dos (considerando o período d e 
recuperação), descontados à  tax a de juro  efectiva original do activo  financ eiro. Estes a ctivos são apresentados n o 
balanço líquidos de imparidade. No caso de se tratar de um activo com taxa de juro variável, a taxa  de desconto a 
utilizar para a determinação da perda de imparidade é a taxa de juro efectiva actual, determinada com base nas regras 
de ca da contrato. Caso  num período subsequente o montante da perd a de im paridade diminua, e essa dimin uição 
estiver objectivamente relacionada com um evento ocorrido após o reconhecimento da imparidade, esta é revertida por 
contrapartida de resultados do exercício. 
 
Quando exista evidência de imparidade nos activos financ eiros disponíveis para venda, a perd a potencial acumulada 
em reservas, correspondente à diferença entre o custo de aquisição e o justo valor actual, deduzida de qualquer perda 
de im paridade no  activ o anteriorme nte reconh ecida em r esultados, é transfe rida para resu ltados. S e num período 
subsequente o montan te da perda de imparidade diminui, a p erda d e imparidade anter iormente reconhecida é 
revertida por contrap artida de resultados do e xercício at é à reposição do c usto de aquisição, se o a umento for  
objectivamente relacionado com um evento ocorrido após o reconhecimento da perda por imparidade, excepto no que 
se refe re a a cções ou o utros instrume ntos de ca pital, em que as mais va lias s ubsequentes são r econhecidas em 
reservas. 
 
 
2.5. Passivos financeiros 

  
 Um instrumento é classificado como passivo financeiro quando existe uma obrigação contratual da sua liquidação ser 
efectuada mediante a entrega de dinheiro ou de outro activo financeiro, independentemente da sua forma legal. 

 
Os passivos financeiros não derivados incluem recursos de instituições de crédito e de clientes, empréstimos e vendas 
a descoberto. 
 
Estes passiv os financeiros s ão registados (i) inicialmente pelo seu  justo valo r deduzido  d os cu stos de  tran sacção 
incorridos e (ii) subsequentemente ao custo amortizado, com base no método da taxa efectiva, com a excepção das 
vendas a descoberto e dos passivos financeiros detidos para negociação, os quais são registados ao justo valor. 
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O justo valor dos passivos cotados é o seu valor de cotação. Na ausência de cotação, o Banco estima o  justo valor 
utilizando met odologias de avaliação considerando pre ssupostos basea dos em informação de  merc ado, in cluindo o 
próprio risco de crédito da entidade do Grupo emitente. 
 
 
2.6. Instrumentos de capital 
 

Um instrument o é clas sificado como instrumento d e c apital quando nã o existe uma  obrigação co ntratual da s ua 
liquidação ser efectuada mediante a entrega de dinheiro ou de o utro a ctivo financ eiro, in dependentemente d a s ua 
forma legal, e videnciando um inte resse residu al n os activos de  uma  entidade após a deduçã o de  todos  os seus  
passivos.  

Os custos directamente atribuíveis à  emissão de instrumentos de capital são re gistados por contrapartida do  capital 
próprio como uma dedução ao valor da emissão. Valores pagos e recebidos pelas compras e vendas de instrumentos 
de capital são registados no capital próprio, líquidos dos custos de transacção. 

As distrib uições efectuad as p or conta de instrumentos de cap ital são deduzidas ao c apital próprio como d ividendos 
quando declaradas. 

 
 Acções próprias 
 
As acções próprias são registadas em contas de capital pelo valor de aquisição não sendo sujeitas a reavaliação. As 
mais e menos-valias realizadas na venda de acções próprias, são registadas directamente em capitais próprios não 
afectando o resultado do exercício. 
 
 
2.7. Compensação de instrumentos financeiros 
 
Activos e passivos financeiros são apresentados no balanço pelo seu valor líquido quando existe a possibilidade legal 
de compensar os montantes reconhecidos e exista a intenção de os liquidar pelo seu valor líquido ou realizar o activo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 
 
 
2.8. Activos cedidos com acordo de recompra 

 
Títulos vendidos com acordo de recompra (repos) por um preço fixo o u por um preço que iguala o preço de venda 
acrescido de um juro inerente ao prazo da operação não são desreconhecidos do balanço. O correspondente passivo 
é contabilizado em valores a pagar a ou tras ins tituições financeiras ou a clientes, conforme apropriado. A diferença 
entre o valor de venda e o valor de recompra é tra tada como juro e é d iferida durante a vida do acordo, através d o 
método da taxa efectiva. 
 
Títulos comprados com acordo de rev enda (reverse repos) por um preço fixo ou por um preç o que iguala o preço de 
compra acrescido d e um juro inerente ao  prazo  da operação não s ão re conhecidos n o bala nço, sendo o  v alor de  
compra re gistado como empréstimos a outras institu ições financeiras o u clientes, conforme apropria do. A difere nça 
entre o valor de compra e o valor de revenda é tra tada como juro e é d iferido durante a vida do acordo, através do 
método da taxa efectiva. 
 
 
2.9. Activos tangíveis 

 
Os activos tangíveis d o B anco enco ntram-se valoriz ados ao c usto de  aq uisição, d eduzido d as re spectivas 
amortizações acumuladas e pe rdas p or imp aridade. O cu sto inclui despesas qu e são directamente atrib uíveis à  
aquisição dos bens. 
 
Os custos subsequentes são reconhecidos apenas se for provável que deles resultarão benefícios económicos futuros 
para o Banco. As despesas com manutenção e reparação são reconhecidas como custo à medida que são incorridas 
de acordo com o princípio da especialização dos exercícios. 
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Os terrenos não são amortizados. As amortizações dos outros activos tangíveis são calculadas segundo o método das 
quotas constantes, com taxas de amortização que reflectem a vida útil esperada dos bens: 
 

    Anos   
 
  Obras em edifícios arrendados 5 
  Mobiliário e material 8 e 10  
  Máquinas e ferramentas 5 e 7 
  Equipamento informático 3 e 4 
  Instalações interiores 4 a 8 
  Material de transporte 4 
  Equipamento de segurança 8 
  Imóveis de serviço próprio 50 

 
 
Sempre que exista indicação de que um activo possa estar em imparidade, o IAS 36 exige que o seu valor recuperável 
seja estimado, devendo ser reconhecida uma perda por imparidade sempre que o valor líquido de um activo exceda o 
seu valor recuperável. As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados do exercício. 
 
O valor recuperável é determinado como o mais e levado entre o  seu preço d e venda líquido e o s eu valor de uso, 
sendo este c alculado com base no valor actual dos fluxos de caixa estimados futuros que se esperam vir a obter do 
uso continuado do activo e da sua alienação no fim da sua vida útil. 
 
 
2.10. Activos intangíveis 

 
Os activos intangíveis são registados ao custo e são amortizados de forma linear pelo período de vida útil estimado de 
três anos. 
 
 
2.11. Locações 
 
O Banco classifica as operações de locação como locações financeiras ou locações operacionais, em função da sua 
substância e n ão da sua forma legal cumprindo os critérios definidos no IAS 17 - L ocações. São classificadas como 
locações financeiras as ope rações em que o s risc os e benefícios in erentes à pro priedade de u m activo  são 
transferidas para o locatário. Todas as restantes operações de locação são classificadas como locações operacionais. 
 
Locações operacionais 
 
Os pa gamentos efectua dos p elo Banco à luz dos  contra tos de lo cação operacional são registados e m cu stos no s 
períodos a que dizem respeito.  
 
Locações financeiras 
 
Na óptica do locatário os contratos de locação financeira são registados na data do seu início, no activo e no passivo, 
pelo custo de aquisição da propriedade locada, que é equivalente ao valor actual das rendas de locação vincendas. As 
rendas são constituídas (i) pelo encargo financeiro que é debitado em resultados e  (ii) pela amortização financeira do 
capital que é deduzida ao passivo. Os en cargos financeiros são reconhecidos como custos ao lo ngo do período da 
locação, a fim de produzirem uma taxa de juro periódica constante sobre o sa ldo remanescente do passivo em cada 
período. 
 
Na óptica do locador os con tratos de locação financeira são registados  no  balanço como créd itos c oncedidos pelo 
valor e quivalente ao inv estimento líqu ido realizado nos bens locados. Os juros incluíd os nas re ndas debitadas a os 
clientes são registadas como proveitos enquanto que as amortizações de cap ital também inc luídas nas rendas s ão 
deduzidas ao valor do crédito concedido a clientes. O reconhecimento dos juros reflecte uma taxa de retorno periódica 
constante sobre o investimento líquido remanescente do locador. 
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2.12. Benefícios a empregados 
 

Os co laboradores co m vín culo co ntratual ao Banco  d e In vestimento Global e stão, na  sua totalid ade, inscritos n a 
Segurança Social. As responsabilidades do Ba nco co m pensões c onsistem, desta forma , no  pagament o de  u m 
complemento que completará a eventual prestação do sistema de Segurança Social. 
 
Até 2005, os colaboradores do Banco e os membros do Conselho de Ad ministração encontravam-se abrangidos por 
um Plano de Contribuição Definida. 
 
Em 8 de Abril de 2005 foi aprovada, na Assembleia Geral de Accionistas, a proposta da Comissão de Remunerações 
sobre a R eforma d os Administra dores, re lativa à c riação de  um Pla no de Pensões de  Benefício  De finido, qu e 
genericamente consiste na at ribuição de um benefício de reforma por velhice ou  invalidez, que é d eterminado com 
base numa percentagem, crescente em função do tempo de serviço no Banco , do último sa lário base deduzido da 
pensão da Segurança Social. A Assembleia Geral delegou no Conselho de Administração o estabelecimento formal 
desse plano, bem como a definição específica dos seus termos. 
 
O Conselho de Administração do Banco estabeleceu em 29 de Dezembro de 2005 o  Plano genericamente aprovado, 
limitando os benefícios e estendendo o Plano aos restantes colaboradores do BIG, concedendo-lhes a possibilidade 
de escolher, única e unilateralmente, entre permanecer no Plano de Contribuição Definida ou mudar para o Plano d e 
Benefício Definido. Esta possibilidade de escolha do Plano pelos restantes colaboradores foi facultada em Ju nho de 
2006. 
 
Nesta base, o Banco tem em vigor um Plano de Contribuição Definida e um Plano de Benefício Definido. 
 
Plano de Contribuição Definida 
 
As con tribuições efectuadas sã o actualizadas anualmente, co m bas e nas remunerações pensio náveis. As 
contribuições efectuadas são regista das como custo do exercício a que dizem respeito, no âmbito da rubrica Custos 
com o Pessoal – Compromissos com Pensões. 
 
Plano de Benefício Definido 
 
Os custos com serviços passados, decorrentes da introdução do Plano de Benefícios Definidos conforme deliberação 
do Conselho de Administração de 29 de Dezemb ro de 2005, determinados por actuários independentes com base no 
Método d a Un idade de Cr édito Proje ctada e pre ssupostos actuariais e finan ceiros mutuamente co mpatíveis, fo ram 
reconhecidos de acordo com o IAS 19 – Benefícios a Empregados como um activo e serão imputados a resultados ao 
longo da  vida do se rviço reman escente d os colaboradores abrangidos pelo p lano, e m méd ia 1 1,5 anos, à  data d e 
introdução do plano. 
 
As responsabilidades com pensões de reforma são calculadas anualmente, na data de fecho de contas, por actuários 
independentes, com base no Método da Unidade de Cré dito Projectada. A taxa de desconto uti lizada neste cálculo é 
determinada com base nas taxas de mercado associadas a obrigações de empresas de rating elevado, denominadas 
na moeda em que os benefícios serão pagos e com maturidade semelhante à data do termo das obrigações do plano. 
 
Os ganhos e perdas actuariais dete rminados a nualmente, re sultantes (i) d as diferenças entre os press upostos 
actuariais e fina nceiros u tilizados e os valores e fectivamente v erificados e (ii)  das  alteraç ões de pressupostos 
actuariais, são reconhecidos em reservas. 
 
Anualmente, o Banco reconhece como um custo, na sua demonstração de resultados, um valor total líquido que inclui 
o custo do serviço corrente, o custo dos juros, o rendimento esperado dos activos do fundo, e uma parcela relativa à 
amortização dos custos com serviços passados diferidos. 
 
O Banco efectua contribuições para o fundo de pensões por forma a assegurar a solvência do mesmo, sendo os níveis 
mínimos fixados como segue: financiamento integral no final de cada exercício das responsabilidades actuariais por 
pensões em pagamento e financiamento a um nível mínimo  de  95 % d o valor actuarial d as res ponsabilidades p or 
serviços passados do pessoal no activo. 
 
A cada  data de b alanço, o  Banco  avalia a recup erabilidade do ev entual excesso do  fundo e m re lação às 
responsabilidades com pen sões de  reform a, tendo por base a ex pectativa de  red ução em futuras co ntribuições 
necessárias. 
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Plano de remuneração com acções 
 
O plano d e remuneração com opções so bre acções (stock options) permite aos empregados adquirir acções do BIG 
pelo preço de exercício das opções. Considerando os termos e condições deste p lano, nomeadamente a liquidação 
física das opções, o mesm o é contabilizado de acordo com o IFRS 2, como um equity settled share based payment. 
Nesta base, o justo valor das opções atribuídas, determinado na data de atribuição, é reconhecido em resultados por 
contrapartida dos capitais próprios, durante o período de serviço (vesting period). 
 

 Remunerações variáveis aos empregados e Órgãos de Administração 
 
De acordo com o IAS 19 – Benefícios dos empregados, as remunerações variáveis atribuídas aos empregados e aos 
órgãos de administração são contabilizadas em resultados do exercício a que respeitam. 
 
 
2.13. Provisões 
 
São reconhecidas provisões quando (i) o Banco tem uma obrigação presente, legal ou construtiva, (ii) seja provável 
que o seu pa gamento ven ha a ser  exigi do e ( iii) qu ando poss a ser f eita uma est imativa f iável do valor dess a 
obrigação. Nos casos em que o efeito do desconto é material, a provisão corresponde ao valor actual dos pagamentos 
futuros esperados, descontados a uma taxa que considera o risco associado a essa obrigação.  
 
As pro visões sã o desreconh ecidas através  da  sua utilização pa ra a s obrigações p ara as qua is foram inicia lmente 
constituídas ou nos casos em que estas deixam de se observar. 
 
 
2.14. Impostos sobre lucros 

 
O Banco  est á su jeito ao  regime estabelec ido n o Código do Imp osto s obre o Rendimento d as Pess oas C olectivas 
(IRC). Adicionalmente, são r egistados impostos diferidos resultantes das diferenças temporárias entre os r esultados 
contabilísticos e os resultados fiscalmente aceites para efeitos de IRC, s empre que haja uma probabilidade razoável 
de que tais impostos venham a ser pagos ou recuperados no futuro. 
 
Os impostos sobre lucros compreendem os impostos correntes e os impostos diferidos. Os impostos so bre lucros são 
reconhecidos na demonstra ção dos res ultados, excepto qu ando relacionados com it ens q ue s ejam reconhecidos 
directamente nos capitais próprios, facto que implica o seu reconhecimento em capitais próprios. Os impostos sobre 
lucros reconhecidos nos capitais próprios decorrentes da reavaliação de activos financeiros disponíveis para ven da 
são posteriormente reconhecidos em resultados no momento em que forem reconhecidos em resultados os ganhos e 
perdas que lhes deram origem. 
 
Os impostos correntes são os que se esperam que sejam pagos com base no resultado tributável apurado de acordo 
com as r egras f iscais em vi gor e utilizando a t axa de i mposto apr ovada ou subst ancialmente a provada em cad a 
jurisdição. 
 
Os impostos diferidos são calculados, de acordo com o método do passivo com base no balanço, sobre as diferenças 
temporárias en tre os valores contabilísticos dos act ivos e passivos e a sua bas e fiscal, ut ilizando as t axas imposto 
aprovadas ou substancialmente aprovadas  à da ta de balanço em ca da jurisdiçã o e q ue se espera venham a ser 
aplicadas quando as diferenças temporárias se reverterem. 
 
Os impostos diferidos activos sã o reconh ecidos ape nas na  m edida em que seja expectável que  ex istam lucros 
tributáveis no futuro capazes de absorver as diferenças temporárias dedutíveis. 
 
 
2.15. Reconhecimento de rendimentos de serviços e comissões 
 
Os rendimentos resultantes de serviços e comissões são reconhecidos de acordo com os seguintes critérios: 

 quando obtido s na ex ecução d e u m a cto sig nificativo, como por e xemplo comissões n a sin dicação de 
empréstimos, são reconhecidos em resultados quando o acto significativo tiver sido concluído;  

 
 quando obtidos à medida que os serviços são prestados, o seu reconhecimento em resultados é efectuado no 

período a que respeitem; 
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 quando são uma parte integ rante da taxa de  juro efec tiva de um instrumento financeiro são registados em 
resultados pelo método da taxa de juro efectiva. 

 
 
2.16. Reconhecimento de juros 
 
Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros não derivados mensurados ao custo amortizado e detidos 
para negociação, são reconhecidos nas rubricas de juros e proveitos similares ou juros e custos similares, utilizando o 
método da ta xa e fectiva. Os juros do s act ivos e dos p assivos finance iros de tidos para ne gociação sã o tamb ém 
incluídos na rubrica de juros e proveitos similares ou juros e custos similares, respectivamente. 
 
A taxa de juro efectiva é a taxa que desconta exactamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados durante 
a vida esperada do in strumento financeiro, ou quando apropriado, um período mais curto, para o v alor líquido actual 
de balanço do a ctivo ou  passivo fina nceiro. A  ta xa d e juro e fectiva é esta belecida no reconhecimento inic ial dos  
activos e passivos financeiros e não é revista subsequentemente. 
 
Para o c álculo da taxa de juro efe ctiva s ão estimado s os flu xos de caix a fu turos c onsiderando todo s os te rmos 
contratuais do instrumento financeiro (por exemplo opções de pagamento antecipado), não considerando, no entanto, 
eventuais perdas de crédito futuras. O cálculo inclui as comissões que sejam parte integrante da taxa de juro efectiva, 
custos de transacção e todos os prémios e descontos directamente relacionados com a transacção. 
 
No ca so de a ctivos fina nceiros ou g rupos de  activos fin anceiros semelhantes pa ra os qua is for am recon hecidas 
perdas por imparidade, os ju ros registados em resultados são determinados com base na ta xa de juro  utilizada na 
mensuração da perda por imparidade. 
 
No que se refere aos instrumentos financeiros derivados, com excepção daqueles classificados como derivados para 
gestão de risco (nota 2.2), a componente de juro inerente à variação de justo valor não é separada e é  classificada na 
rubrica de resultados de activos  e  passivos ao justo valor através de r esultados. A componente de  juro inere nte à 
variação de j usto valor d os instrumentos financeiros derivados para  gestão de risco é reconhec ida nas rubricas de 
juros e proveitos similares ou juros e custos similares. 
 
 
2.17. Resultados por acção 
 
Os resultados por acção básicos são calculados dividindo o resultado líquido atribuível aos Accionistas do Banco pelo 
número méd io pon derado de  acçõe s ordinárias emitidas, excluindo o número médio d e a cções próp rias ordin árias 
detidas pelo Banco. 
 
Para o cálculo dos resultados por acção diluídos, o número médio ponderado de acções ordinárias emitidas é ajustado 
de forma a reflectir o efeito de  t odas as  potenciais a cções ord inárias diluid oras, c omo as resultantes d e dívida 
convertível e d e opções s obre acções próp rias concedidas aos tra balhadores. O efeito da diluição traduz-se numa  
redução nos resultados por acção, resultante do pressuposto de que os instrumentos convertíveis são convertidos ou 
de que as opções concedidas são exercidas. 
 
 
2.18. Caixa e equivalentes de caixa 
 
Para e feitos da demonstração dos fluxos de caixa, a  ca ixa e seus equiv alentes englobam os valores registados no 
balanço com maturidade inferior a três meses a contar da data de aquisição/contratação, onde se incluem a caixa as 
disponibilidades em Bancos Centrais e em outras instituições de crédito.  
 
A caixa e equivalentes de caixa excluem os depósitos de natureza obrigatória realizados junto de Bancos Centrais. 
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2.19. Reconhecimento de dividendos 
 
Os ren dimentos de instrum entos de capital (dividendos ) sã o reconhe cidos qua ndo o d ireito de re ceber o  se u 
pagamento é estabelecido. 
 
 
2.20. Normas e interpretações ainda não adoptadas 
 
Na nota 39.2. são apresentadas as Normas e Interpretações ainda não adoptadas pelo Banco. 
 
 
2.21. Reporte por segmentos 
 
Considerando que o Ban co não detém títulos de capital próprio ou de d ívida que sejam negociados publicamente, à 
luz do parágrafo 2 do IFRS 8, o Banco não apresenta informação relativa aos segmentos. 
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Nota 3. Principais estimativas e julgamentos utilizados na elaboração das demonstrações 
financeiras 
 
As NCA estabelecem um conjunto de tratamentos contabilísticos que requerem que a gestão efectue julgamentos e 
faça estima tivas nece ssárias de forma a dec idir qu al o trata mento conta bilístico mais adeq uado. As p rincipais 
estimativas contabilísticas e j ulgamentos ut ilizados na ap licação d os p rincípios contabilísticos pelo Banco são 
apresentadas nesta nota com o obje ctivo de melhorar o entendimento de como a sua aplicação afecta os resultados 
reportados pelo Banco e a s ua divulgação. Uma descr ição alargada das principais políticas contabilísticas ut ilizadas 
pelo Banco é apresentada na nota 2 às demonstrações financeiras. 
 
 
3.1. Imparidade dos activos financeiros disponíveis para venda 
 
O Ban co dete rmina q ue existe imp aridade nos seus activos financeiros disponíveis para venda qu ando e xiste uma 
desvalorização continuada ou de valor significativo no seu justo valor ou quando prevê existir um impacto nos fluxos de 
caixa futuros dos activo s. A  determin ação de uma  desvalorização continuada ou  de valor significa tivo requer  
julgamento. No julga mento efectuado, o B anco a valia entre o utros f actores, a volatilidad e normal do s pr eços do s 
activos financeiros. Para o efeito e consequência da forte volatilidade e reduzida liquidez dos mercados durante o ano 
2011, consideraram-se os seguintes triggers da existência de imparidade: 
 

 Títulos de capital: desvalorizações superiores a 30%  face ao valor de aquisição ou valor de mercado inferior 
ao valor de aquisição por um período superior a doze meses; 

 
 Títulos de dív ida: sempre que exista evidência objectiva de eventos com impacto no valor recuperável dos 

fluxos de caixa futuros destes activos. 
 
Adicionalmente, as avaliações sã o obtidas através de pre ços de me rcado (mark to market) ou  de mo delos d e 
avaliação (mark to model) os quais r equerem a utilização d e d eterminados pr essupostos ou j ulgamentos n o 
estabelecimento de estimativas de justo valor. 
 
Metodologias alternativas e a u tilização de diferentes pressupostos e e stimativas, poderá resultar num nível diferen te 
de perdas por imparidade reconhecidas, com o consequente impacto nos resultados do Banco. 
 
 
3.2. Justo valor dos instrumentos financeiros derivados 
 
O justo valor é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis, e na sua ausência é determinado com base na 
utilização de preços de t ransacções recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado, ou com base em 
metodologias de avaliação, baseadas em técnicas de fluxos de caixa futuros descontados considerando as condições 
de mercado, o valor temporal, a curva de rentabilidade e factores de volatilidade. Estas metodologias podem requerer 
a utilização de pressupostos ou julgamentos na estimativa do justo valor. 
Consequentemente, a utiliza ção d e dife rentes metod ologias ou de diferen tes pressupostos ou  ju lgamentos n a 
aplicação de determinado modelo, poderia originar resultados financeiros diferentes daqueles reportados. 
 
 
3.3. Perdas por imparidade no crédito sobre clientes  
 
O Ban co efe ctua u ma revis ão periódica d a sua carteir a de crédito de forma a a valiar a e xistência de imp aridade, 
conforme referido na nota 2.3, tendo como referência os níveis mínimos exigidos pelo Banco d e Portugal através do 
Aviso n.º 3/95. 
 
O processo d e a valiação d a carteira  de créd ito de fo rma a d eterminar se  uma perda  por imp aridade d eve s er 
reconhecida é  s ujeito a diversas estima tivas e julg amentos. Este processo inclui f actores como a freq uência de 
incumprimento, notações de r isco, taxas de recuperação das perdas e as estimativas quer dos fluxos de caixa futuros 
quer do momento do seu recebimento. 
 
Metodologias alternativas e a ut ilização de outros pressupostos e estimativas poderiam resultar em níveis d iferentes 
das perdas por imparidade reconhecidas, com o consequente impacto nos resultados do Banco. 
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3.4. Impostos sobre os lucros 
 
A determinaç ão d o montan te glo bal de im postos so bre os lucros requer determinadas inte rpretações e estimativas. 
Existem d iversas transacções e c álculos p ara os quais a determinação do valor final de imposto a  pagar é incerto 
durante o ciclo normal de negócios. 
 
Outras in terpretações e  e stimativas poderiam resultar num nível diferente de  impostos sobre os lu cros, correntes e 
diferidos, reconhecidos no período. 
 
As Autoridades Fiscais têm a atribuição de rever o cálcu lo da matéria colectável efectuado pe lo Banco, durante um 
período de  quatro ou seis anos, no cas o de haver pre juízos fiscais reportáveis. Desta forma, é  possível que hajam 
correcções à matéria colect ável, resultantes prin cipalmente de dif erenças na in terpretação da le gislação fisca l. N o 
entanto, é co nvicção do Conselho de Administra ção do Banco, de que nã o h averá correcções sig nificativas a os 
impostos sobre lucros registados nas demonstrações financeiras. 
 
 
3.5. Pensões e outros benefícios a empregados 
 
A determinação das responsabilidades p or pensões d e refo rma de  benefício d efinido req uer a utilização de 
pressupostos e estimativas, incluindo a utilização de projecções actuariais, rentabilidade estimada dos investimentos e 
outros factores que podem ter impacto nos custos e nas responsabilidades do plano de pensões.  
 
Alterações a estes pressupostos poderiam ter um impacto significativo nos valores determinados. 
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Nota 4. Margem financeira 
 

 O valor desta rubrica é composto por: 
 

De 
activos/passivos 

ao custo 
amortizado e 

activos 
disponíveis para 

venda

De 
activos/passivos 

ao justo valor 
através de 
resultados

Total

De 
activos/passivos 

ao custo 
amortizado e 

activos 
disponíveis para 

venda

De 
activos/passivos 

ao justo valor 
através de 
resultados

Total

Juros e proveitos similares

Juros de aplicações  73 239  -  73 239  81 973  -  81 973 

Juros de títulos disponíveis para venda 28 281 307  - 28 281 307 24 282 711  - 24 282 711 

Juros de disponibilidades  109 677  -  109 677  310 288  -  310 288 
Juros de crédito a clientes 6 251 752  - 6 251 752 4 302 246  - 4 302 246 

Juros de activos financeiros detidos para negociação  - 1 728 482 1 728 482  -  264 975  264 975 

Outros juros e rendimentos similares 2 755 398  - 2 755 398 5 163 711  - 5 163 711 

37 471 373 1 728 482 39 199 855 34 140 929  264 975 34 405 904 

Juros e custos similares

Juros de recursos de clientes (13 526 048)  - (13 526 048) (8 755 096)  - (8 755 096)

Juros de recursos de instituições de crédito ( 425 303)  - ( 425 303) ( 325 671)  - ( 325 671)
Juros de recursos de bancos centrais (2 424 139)  - (2 424 139) (3 738 375)  - (3 738 375)

Outros juros e encargos similares (4 103 763)  - (4 103 763) (1 814 164)  - (1 814 164)

(20 479 253) - (20 479 253) (14 633 306) - (14 633 306)

16 992 120 1 728 482 18 720 602 19 507 623  264 975 19 772 598 

2012 2011

 
 
 
 
Nota 5. Rendimentos de instrumentos de capital 
 

 Em 31 de D ezembro de 2012, esta rubrica,  no montante de 1 576  839 euros (31 de Dezembro de 2011: 1 473 849 
euros) é composta por dividendos de activos financeiros disponíveis para venda. 
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Nota 6. Resultados de serviços e comissões 
 

 O valor desta rubrica é composto por: 
 

2012 2011

Rendimentos de serviços e comissões

Por operações realizadas por conta de terceiros 6 818 641 6 588 740 

Por serviços prestados 1 805 070 1 965 411 

Por serviços de assessoria financeira  222 250  601 483 

Por comissões de retrocesso  579 790  734 765 
Por garantias prestadas  2 409  8 655 

Por compromissos perante terceiros  3 675  3 825 

Outros rendimentos de serviços e comissões  169 453  334 844 

9 601 288 10 237 723 

Encargos com serviços e comissões

Por operações realizadas por terceiros ( 666 046) ( 980 548)

Por serviços bancários de terceiros ( 330 508) ( 263 857)

Por operações sobre instrumentos financeiros ( 24 988) ( 106 860)

Outros encargos com serviços e comissões (2 031 860) ( 28 945)

Por garantias recebidas ( 1 578) (  491)

(3 054 980) (1 380 701)

6 546 308 8 857 022 

 
  
 
A variação da rubrica Outros encargos com serviços e comissões respeita essencialmente a comissões de retrocesso. 
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Nota 7. Resultados de activos e passivos ao justo valor através de resultados 
 

 O valor desta rubrica é composto por: 
 
 

2012 2011

Proveitos Custos Total Proveitos Custos Total

Activos e passivos detidos para negociação

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

De emissores públicos 9 462 762 ( 202 788) 9 259 974  893 746 ( 313 037)  580 709 

De outros emissores 4 380 941 ( 47 253) 4 333 688  834 559 ( 377 268)  457 291 

Acções 2 206 141 (4 856 631) (2 650 490) 14 211 065 (15 341 242) (1 130 177)

Outros títulos de rendimento variável  274 800 ( 198 973)  75 827 - - -   

Instrumentos financeiros derivados

Contratos sobre taxas de câmbio  376 190 ( 332 637)  43 553  281 677 ( 278 966)  2 711 

Contratos sobre taxas de juro  911 110 ( 346 087)  565 023 - ( 1 745) ( 1 745)

Contratos sobre acções/índices 2 937 118 (2 194 249)  742 869 4 695 137 (3 267 481) 1 427 656 

Outros 6 276 782 (5 553 632)  723 150 15 316 949 (16 272 681) ( 955 732)  

Derivados de cobertura 6 149 611 (7 802 246) (1 652 635) 5 025 893 (5 642 182) ( 616 289)

32 975 455 (21 534 496) 11 440 959 41 259 026 (41 494 602) ( 235 576)

 
 
 

Nota 8. Resultados de activos financeiros disponíveis para venda 
 

 O valor desta rubrica é composto por: 
 

2012 2011

Proveitos Custos Total Proveitos Custos Total

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo
De emissores públicos 29 453 309 (1 448 443) 28 004 866  361 872 ( 481 871) ( 119 999)

De outros emissores 11 105 228 (2 250 956) 8 854 272 3 391 245 (3 358 929)  32 316    
Acções  545 837 ( 719 819) ( 173 982) 1 740 495 ( 210 437) 1 530 058 

41 104 374 (4 419 218) 36 685 156 5 493 612 (4 051 237) 1 442 375 
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Nota 9. Resultados de reavaliação cambial 
 
 Em 31 de Dezembro de 2012, esta rubrica é composta por proveitos, no montante de 876 704 euros (31 de Dezembro 

de 2011: 1 560 506 euros). 
  

 Esta rubrica inclu i os resultados decorrentes da reavaliaç ão cambial de activos e passivos monetários expressos em 
moeda estrangeira de acordo com a política contabilística descrita na nota 2.1. 

 
 
 

Nota 10. Resultados de alienação de outros activos 
 

O valor desta rubrica é composto por: 
 

2012 2011

Operações financeiras

Outras perdas ( 483 755) ( 141 620)
Outros ganhos 4 735 893  6 390 

4 252 138 ( 135 230)

 
 
 
A variação da rubrica Outros ganhos, refere-se essencialmente às amo rtizações de c apital e tender-offers por parte 
dos emitentes de Residential mortgage-backed securities (RMBS). 
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Nota 11. Outros resultados de exploração 
 
 O valor desta rubrica é composto por: 
 
 

2012 2011

Outros proveitos de exploração

Prestação de serviços diversos  38 669  31 243 

Reembolsos de despesas  10 032  7 671 

Outros  614 122 1 249 337 

 662 823 1 288 251 

Outros custos de exploração

Impostos directos e indirectos ( 517 804) ( 844 774)

Contribuições para o fundo de garantia de depósitos ( 87 075) ( 71 637)

Quotizações e donativos ( 34 101) ( 37 702)
Outros ( 39 578) ( 33 088)

( 678 558) ( 987 201)

( 15 735)  301 050 
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Nota 12. Custos com pessoal 
 
 O valor desta rubrica é composto por: 
 
 

2012 2011

Remunerações (12 554 169) (6 218 400)

Custos com pensões de reforma

   de Benefícios definidos (nota 13) ( 919 368) (1 109 193)

   de Contribuições definidas (nota 13) ( 220 460) ( 129 481)

Encargos sociais obrigatórios (1 098 731) (1 036 039)
Outros custos com o pessoal ( 276 190) ( 266 796)

(15 068 918) (8 759 909)

 
 
Os custos com as remunerações e outros benefícios atribuídos aos Órgãos de Administração em 31 de Dezembro de 
2012 ascendem ao montante de 5 451 742 euros (31 de Dezembro de 2011: 2 134 271 euros). 
 
Os custos com as remunerações e outros benefícios atribuídos ao pessoal chave da gestão com funções directivas em 
31 de Dezembro de 2012 ascendem ao montante de 1 501 768 euros (31 de Dezembro de 2011: 1 475 653 euros). 
 
Por categoria profissional, o número de colaboradores em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 analisa-se como segue: 
 

2012 2011

Funções directivas   23   22 

Funções de chefia   33   31 

Funções específicas   101   94 

Funções administrativas   7   11 

Funções auxiliares   2   2 

  166   160 
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Nota 13. Benefícios a empregados 
 
Pensões de reforma 
 
Os principais pressupostos actuariais e financeiros utilizados no cálculo das responsabilidades por pensões são: 
 

2012 2011 2012 2011

Pressupostos demográficos
Tábua de mortalidade TV 88/90 TV 88/90
Tábua de invalidez Suisse Re 2001 Suisse Re 2001

Pressupostos financeiros
Taxa de rendimento do Fundo 4.0% 5.5% 17.4% -3.8%
Taxa de crescimento salarial 3.0% 3.0% 3.0% 0.0%
Taxa de desconto 4.0% 5.5% - -

Pressupostos Verificado

 
 
De acordo co m a po lítica contab ilística descrita na n ota 2.12, a t axa de desconto u tilizada pa ra estimar a s 
responsabilidades com pensões de reforma, corresponde às taxas de mercado vigentes à data de balanço, associadas 
a obrigações de empresas de rating elevado. 
 
Os participantes no  Fundo são 6 colaboradores em actividade. D e ac ordo c om os t ermos d o Plan o, os b enefícios 
definidos são de direitos adquiridos após os 60 anos com um número mínimo de serviço de 10 anos. 
 
A aplicação do IAS 19 traduz-se nas seguintes responsabilidades e níveis de cobertura reportáveis a 31 de Dezembro 
de 2012 e 2011: 
  

2012 2011

Responsabilidades em 31 de Dezembro (13 993 454) (7 924 329)
Saldo do Fundo em 31 de Dezembro 13 993 454 8 702 800 

Excesso/(Défice) de cobertura (nota 27 e 33)  -  778 471 
Custos com serviços passados diferidos (nota 27) 1 577 583 1 928 940 

Activos líquidos em balanço em 31 de Dezembro 1 577 583 2 707 411 

Desvios actuariais acumulados abatidos a reservas (2 920 809) 1 065 679 

 
 
Conforme referido na nota 2.12, o Banco introduziu, em 29 de Dezembro de 2005, um Plano de Pensões de benefício 
definido para os colaboradores que optaram por este benefício. 
 
Em 31 de Dezembro de 2005, o Banco efectuou a sua melhor estimativa da responsabilidade com pensões inerentes 
ao plano de benefício definido, tendo em consideração o número de colaboradores que esperava viessem a optar por 
este benefício. O va lor das resp onsabilidades correspo ndentes a serviços p assados, líq uida do valor do  Fun do 
transferido encontra-se a ser diferido ao  longo de um período de 11,5 an os, à data de  introdução do pla no, 
correspondente ao período de tempo de serviço estimado destes colaboradores. 
A evolução das responsabilidades pode ser analisada como segue: 
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2012 2011

Responsabilidades em 1 de Janeiro (7 924 329) (9 063 015)

Custo do serviço corrente ( 610 827) ( 756 755)
Custo dos juros ( 435 838) ( 498 466)
(Ganhos) e perdas actuariais nas responsabilidades (5 022 460) 2 393 907 

Responsabilidades em 31 de Dezembro (13 993 454) (7 924 329)

 
 
 
A evolução do valor do Fundo de pensões nos exercícios de 2012 e 2011 pode ser analisada como segue: 
 

2012 2011

Saldo do Fundo em 1 de Janeiro 8 702 800 9 043 343 

Rendimento real do Fundo 1 514 626 ( 340 543)
Contribuições do Banco 3 776 028  -

Saldo do Fundo em 31 de Dezembro 13 993 454 8 702 800 
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Os activos do Fundo de pensões podem ser analisados como segue: 
 

2012 2011

Títulos de dívida pública 5 592 235 4 392 962 
Acções 1 589 671 1 771 945 
Outros 6 811 548 2 537 893 

Activos líquidos em balanço 13 993 454 8 702 800 

 
 
 
A evolução dos custos de serviços passados diferidos nos exercícios de 2012 e 2011 pode ser analisada como segue: 
 

2012 2011

Saldo em 1 de Janeiro 1 928 940 2 280 296 

Amortização ( 351 357) ( 351 356)

Saldo em 31 de Dezembro 1 577 583 1 928 940 

 
 
 
Os desvios actuariais reconhecidos em reservas podem ser analisados como segue: 
 

2012 2011

Desvios actuariais acumulados em reservas em 1 de Janeiro 1 065 679 ( 490 301)

Ganhos / (Perdas) actuariais no ano:
   Do Fundo 1 035 972 ( 837 927)
   Reponsabilidades (5 022 460) 2 393 907 

(3 986 488) 1 555 980 

Desvios actuariais acumulados em reservas em 31 de Dezembro (2 920 809) 1 065 679 
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Os custos do exercício podem ser decompostos como segue: 
 

2012 2011

Custo do serviço corrente ( 610 827) ( 756 755)
Custo dos juros ( 435 838) ( 498 466)
Rendimento esperado do fundo  478 654  497 384 
Amortização do exercício ( 351 357) ( 351 356)

Custo do exercício (nota 12) ( 919 368) (1 109 193)

 
 
 
Em 31 de Dezembro de 2012, o Banco reconheceu como custo o montante de  220 460 euros (31 de Dezembro de 
2011: 129 481 euros) relativo ao Plano de Contribuição Definida (nota 12). 
 
A evolução dos activos líquidos em balanço pode ser analisada como segue:  
 

2012 2011

Activos líquidos em balanço em 1 de Janeiro 2 707 411 2 260 624 

Custo do exercício ( 919 368) (1 109 193)
Ganhos / (Perdas) actuariais em reservas (3 986 488) 1 555 980 
Contribuições efectuadas no ano 3 776 028  -

Activos líquidos em balanço em 31 de Dezembro 1 577 583 2 707 411 

 
 
 
 
A evolução das responsabilidades e saldo do Fundo nos últimos 5 anos, bem como os (ganhos)/perdas de experiência 
obtidos é como segue: 
 

2012 2011 2010 2009 2008 2007

Responsabilidades (13 993 454) (7 924 329) (9 063 015) (7 243 402) (6 479 179) (6 433 081)
Saldo do fundo 13 993 454 8 702 800 9 043 343 7 833 101 7 041 985 7 168 598 

Responsabilidades (sub) / sobre financiadas  -  778 471 ( 19 672)  589 699  562 806  735 517 

(Ganhos) / Perdas de experiência
       decorrentes das responsabilidades (5 022 460) 2 393 907 ( 760 574) ( 9 276) ( 423 796)  3 316 
(Ganhos) / Perdas de experiência 
      decorrentes dos activos do fundo 1 035 972 ( 837 927) ( 280 231)  422 828 1 165 293  308 124 
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Plano de remunerações com acções 
 
As principais características de cada plano são apresentadas como segue: 
 

Plano Data expectável de fim do 
plano

Número de opções à data 
de início do plano

Preço de 
exercício

Número de opções em 
31/12/2012

Número de opções em 
31/12/2011

2005 Nov-2018 9 000 000 1.15 2 266 621 2 266 621 
2007 Mar-2020 1 824 000 1.26  77 400  77 400 
2007 Mar-2020  66 800 1.34  10 020  10 020 
2007 Mar-2020  15 600 1.35  1 632  1 632 
2010 Out-2023  65 000 1.28  43 550  43 550 
2012 Jan-2025 7 150 000 1.00 7 150 000  -

 
 
  
Nota 14. Gastos gerais administrativos 

 
 O valor desta rubrica é composto por: 

 

2012 2011

Rendas e alugueres ( 578 387) ( 601 962)

Fornecimentos (1 386 543) (1 227 869)

Comunicações ( 480 816) ( 558 190)

Deslocações, estadas e representação ( 392 276) ( 311 000)

Publicidade e edição de publicações ( 702 290) ( 204 352)

Serviços especializados
Informática (1 205 434) (1 174 892)

Informações ( 323 303) ( 429 845)

Outros serviços especializados ( 570 447) ( 644 820)

Avenças e honorários ( 183 019) ( 70 009)

Bancos de dados ( 20 067) ( 20 850)

Segurança e vigilância ( 136 673) ( 142 062)

Mão de obra eventual ( 11 065) ( 28 437)
Outros ( 131 295) ( 146 301)

(6 121 615) (5 560 589)
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Os honorários do exercício de 2012 e 2011 relativos à Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, conforme disposto 
no Art.º 66-A do Código das Sociedades Comerciais, detalham-se como se segue: 
 

2012 2011

Serviços de Auditoria e Revisão legal de contas  51 000  51 000 

 37 650  37 650 

 88 650  88 650 

Outros serviços de garantia de fiabilidade decorrentes da função do 
Revisor Oficial de Contas

 
 

 
Nota 15. Resultados por acção 

 
Os resu ltados por acção básicos sã o ca lculados efectuando a div isão do res ultado líqu ido pelo número mé dio 
ponderado de acções ordinárias em circulação durante o ano. 
 
Os resultados por acção diluídos são calculados ajustando o efeito de todas as potenciais acções ordinárias diluidoras 
ao número médio ponderado de acções ordinárias em c irculação e ao resultado líquido atribuível aos accionistas do 
Banco. 

 

2012 2011

Resultado líquido 32 135 029 2 464 443 

Número médio ponderado de acções ordinárias emitidas 104 000 000 97 810 152 

Número médio ponderado de acções próprias em carteira ( 1 732) ( 1 675)

Número médio de acções ordinárias em circulação 103 998 268 97 808 477 

Resultados por acção básicos (em euros) 0,31 0,03

 
 
 

Os resulta dos p or a cção diluídos n ão d iferem dos res ultados por a cção b ásicos, por não  e xistirem instrument os 
emitidos com efeito diluidor, em 31 de Dezembro de 2012 e 2011. 
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Nota 16. Caixa e disponibilidades em bancos centrais 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

Caixa 1 577 575 1 332 962 

Depósitos à ordem em bancos centrais

Banco de Portugal 12 476 749 8 990 261 

14 054 324 10 323 223 

 
   
 
A rub rica D epósitos à  orde m em Ba ncos Centrais inclui os de pósitos constituídos para  sa tisfazer as exigências do 
Sistema d e R eservas Mínimas do  S istema E uropeu de  Bancos C entrais. De acordo co m o regulame nto (CE ) nº 
2818/98 do  Banco C entral Europeu, de 1 d e D ezembro de 1 998, as d isponibilidades mín imas obrigatórias em 
depósitos à o rdem no Banco de Portugal, são remuneradas e correspondem a 2% dos  depósitos e títu los de dívida 
com prazo inferior a 2 an os, excluindo destes os dep ósitos e títu los de dívida de instituições sujei tas ao re gime de 
reservas mínimas do Sistema Europeu de Bancos Centrais. 
 
O cumprimento das disponibilidades mínimas obrigatórias, para um dado período de observação, é concretizado tendo 
em consideração o valor dos saldos dos depósitos junto do Banco de Portugal durante o referido período. O saldo da 
conta junto d o Banco de Portugal em 31 d e Dezembro de 2012 inclu i uma reserva média ob rigatória de 5 426 800 
euros que corresponde ao período de manutenção de 12 de Dezembro de 2012 a 15 de Janeiro de 2013. 

 
 

Nota 17. Disponibilidades em outras instituições de crédito 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

Disponibilidades em outras instituições de crédito no país

Depósitos à ordem 5 526 625 24 664 654 

Disponibilidades em outras instituições de crédito no estrangeiro
Depósitos à ordem 14 172 165 17 361 158 

19 698 790 42 025 812 

 
 
 
A taxa de juro média durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, ascendeu a 0 ,13% (31 de Dezembro de 
2011: 0,58%). 
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Nota 18. Activos e Passivos financeiros detidos para negociação 
 

  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

Activos financeiros detidos para negociação
Títulos

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

De emissores públicos 1 480 307  763 175 

De outros emissores 6 416 049 6 554 073 

Acções 9 067 462 4 849 404 

16 963 818 12 166 652 

Derivados

Instrumentos financeiros derivados com justo valor positivo  443 879 1 169 633 

17 407 697 13 336 285 

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros de negociação - 16 037 926 

Derivados

Instrumentos financeiros derivados com justo valor negativo 1 015 994 2 554 046 

1 015 994 18 591 972 

 
 
 
Conforme p olítica c ontabilística d escrita na nota 2.4. os activos fina nceiros deti dos para n egociação, sã o aqueles 
adquiridos com o objectivo de serem transaccionados no curto prazo, independentemente da sua maturidade. 
 
Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, a rubrica Activos financeiros detidos para negociação – Títulos, é constituída por 
títulos cotados. 
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A rubrica Instrumentos financeiros derivados a 31 de Dezembro de 2012 e 2011 é analisada como segue:  
  
 

Activo Passivo Activo Passivo

Derivados de negociação
Contratos sobre taxas de câmbio

Currency Options - - - 5 168 353 - - 

Contratos sobre taxas de juro

Interest Rate Swaps  200 000 -  4 459 10 000 000 -  60 839 

Contratos sobre acções/índices
Equity / Index Swaps 1 543 368  22 358 - 5 441 906  161 028  79 647 

Equity / Index Options 26 556 411  197 691 1 011 535 29 555 442 1 008 605 2 005 674 

Operações a prazo 11 367 828  223 830 - 12 075 731 -  394 545 

Outros - - -  750 000 -  13 341 

39 667 607  443 879 1 015 994 62 991 432 1 169 633 2 554 046 

2011

Nocional
Justo valor

2012

Nocional
Justo valor

 
 
 

A 31 de Dez embro de 2012 e 2011, o escaloname nto dos Activos financeiros detidos para negociação – T ítulos por 
prazos de maturidade, é apresentado como segue:    

 

2012 2011

Títulos

Até 3 meses  459 641 2 080 987 

De 3 meses a 1 ano 2 150 401  412 917 

De 1 a 5 anos 3 447 322 2 658 389 

Mais de 5 anos 1 838 992 2 164 955 

Duração indeterminada 9 067 462 4 849 404 

16 963 818 12 166 652 

 
 
 



Banco de Investimento Global, S.A. 
Notas às Demonstrações Financeiras Individuais para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 
(Valores expressos em euros) 

 37
 

A 31 de Dezembro de 2012 e 2011, o  escalonamento dos Activos e Passivos financeiros detidos para negociação - 
Instrumentos financeiros derivados por prazos de maturidade, é apresentado como segue:    
 

Nocional Justo valor Nocional Justo valor

Instrumentos financeiros derivados

Até 3 meses 21 838 703  293 802 50 866 601 (1 115 255)

De 3 meses a 1 ano 5 941 512 ( 517 647) 4 473 413  1 664 

De 1 a 5 anos 11 887 392 ( 348 270) 5 003 513 ( 266 553)

Duração indeterminada - - 2 647 905 ( 4 269)

39 667 607 ( 572 115) 62 991 432 (1 384 413)

2012 2011

 
 
 
Nota 19. Activos financeiros disponíveis para venda 

 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

Positiva Negativa

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

De emissores públicos 260 404 365 - (55 192 828) (12 344 869) 192 866 668 

De outros emissores 344 424 367  95 191 (54 757 550) - 289 762 008 

Acções 29 811 245 - (3 385 590) (5 371 050) 21 054 605 

Saldo a 31 de Dezembro de 2011 634 639 977  95 191 (113 335 968) (17 715 919) 503 683 281 

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

De emissores públicos 434 477 841 15 765 433 (10 265 378) - 439 977 896 

De outros emissores 252 572 616 2 734 416 (9 555 268) - 245 751 764 

Acções 20 614 291  330 294 - (6 578 975) 14 365 610 

Saldo a 31 de Dezembro de 2012 707 664 748 18 830 143 (19 820 646) (6 578 975) 700 095 270 

Reserva de justo valorCusto
(1) Valor balançoPerdas por 

imparidade

 
 
(1) Custo amortizado para títulos de dívida e custo de aquisição no que se refere às acções. 
 
 
A taxa de juro média durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, ascendeu a 4 ,76% (31 de Dezembro de 
2011: 3,90%). 
 
De acordo com a política contabilística descrita na nota 2.4., o Banco avalia regularmente se existe evidência objectiva 
de imparidade na sua carteira de activos disponíveis para venda seguindo os critérios de julgamento descritos na nota 
3.1.. 
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Devido a o processo de  reestruturação voluntária da dívida s oberana da República da Gréc ia ( PSI-Private Sector 
Involvement), o Banco constituiu em 2011 uma imparidade, que valorizou a 35% do valor nominal todas as obrigações 
da referida República, no montante de 12 344 869 euros. 
 
Face à evolução da situação económica e financeira do Estado Grego e no âmbito do acordo que foi estabelecido com 
o sector privado com vista à reestruturação da sua dívida soberana, os detentores de obrigações emitidas pela Grécia 
trocaram os títulos que detinham por novos títulos com valor facial igual a 31,5% do valor facial dos anteriores títulos de 
dívida pública. Nesse sentido, o Grupo efectuou um reforço da imparidade no montante de 3.591.257 euros, tendo por 
base os termos e condições definidos no PSI. 
 
Em Outubro  d e 2012 o  ba nco a lienou a totalida de d o strip d e títulos d e d ívida soberana Grega resultantes da 
restruturação voluntária por um preço de 21,9%, tendo nessa data utilizado a imparidade registada para estes títulos e 
registado a respectiv a menos-valia. Paralelamente, o ba nco comprou exacta mente o mesmo montante nominal tot al 
em uma  só  ob rigação do m esmo strip para 20 31 ao preç o d e 22,1%. Poster iormente, a 18 de D ezembro, o  banco 
alienou 50% desta exposição a 33,1% registando-se um ganho de 401.719 euros. A exposição remanescente de 50% 
foi alienada a 9 de Janeiro de 2013 ao preço de 40,27%, registando-se um ganho de 660.025 euros.  
 
Os títulos em carteira dados em garantia pelo Banco encontram-se analisados na nota 35. 
 
Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, a rubrica Activos financeiros disponíveis para venda tem a seguinte composição 
no que se refere a títulos cotados e não cotados: 
 

Cotados Não cotados Total Cotados Não cotados Total

Obrigações e outros títulos de rendimento fixo

De emissores públicos 439 977 896 - 439 977 896 192 866 668 - 192 866 668 
De outros emissores 245 751 764 - 245 751 764 289 117 918  644 090 289 762 008 

Acções 14 365 280   330 14 365 610 21 054 275   330 21 054 605 

700 094 940   330 700 095 270 503 038 861  644 420 503 683 281 

2012 2011

 
 
 
Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, o escalonamento dos Activos financeiros disponíveis para venda por prazos de 
vencimento é apresentado como segue: 
 

2012 2011

Até 3 meses 10 004 919 5 716 080 

De 3 meses a 1 ano 4 930 950 39 031 181 

De 1 a 5 anos 161 927 915 259 613 863 

Mais de 5 anos 508 865 876 178 267 552 

Duração indeterminada 14 365 610 21 054 605 

700 095 270 503 683 281 
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Os movimentos ocorridos nas perdas por imparidade em activos financeiros disponíveis para venda são apresentados 
como segue: 
 

2012 2011

Saldo inicial 17 715 919 6 124 243 

Dotações 5 736 787 14 134 976 
Utilizações (16 873 731) (2 543 300)

Saldo final 6 578 975 17 715 919 

 
 
No decorrer do exerc ício de  2011 o B anco procedeu à re classificação de títulos da ca tegoria de Activos financeiros 
disponíveis para venda para a categoria de Crédito a clientes, conforme apresentado na nota 21.  
 
 
Nota 20. Aplicações em instituições de crédito 

 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

Aplicações em instituições de crédito
  no país

Depósitos 25 542 881 - 
Empréstimos  12 554  36 718 

25 555 435  36 718 

Aplicações em instituições de crédito
  no estrangeiro

Aplicações a muito curto prazo 11 369 025 - 
Depósitos - 27 050 455 

11 369 025 27 050 455 

36 924 460 27 087 173 

 
 
 
A taxa de juro média durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, ascendeu a 0 ,30% (31 de Dezembro de 
2011: 0,25%). 
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Os prazos residuais das aplicações em instituições de crédito apresentavam a seguinte estrutura:  
 
 

2012 2011

Até 3 meses 36 615 539 27 050 455 

De 3 meses a 1 ano  308 921 - 
De 1 a 5 anos -  36 718 

36 924 460 27 087 173 
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Nota 21. Crédito a clientes 
 

 Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

Crédito interno

A empresas

Empréstimos 2 200 986 2 199 396 
Créditos em conta corrente 1 139 355 3 174 504 

Locação financeira  327 849  473 364 
Descobertos  1 969  19 193 

Outro crédito especializado  75 567  26 083 
A particulares

Créditos em conta corrente 11 971 287 15 055 409 
Habitação 5 302 666 5 365 824 

Locação financeira  891 644 1 083 995 
Descobertos  67 204  41 155 

Outro crédito especializado  867 948 1 184 607 

22 846 475 28 623 530 

Crédito ao exterior

A empresas
Descobertos   45   76 

Créditos em conta corrente   400  4 800 
A particulares

Créditos em conta corrente  119 767  110 061 
Descobertos   413   651 

 120 625  115 588 

Crédito titulado

Títulos de dívida não subordinada
Emitida por residentes 10 877 501 38 544 911 

Emitida por não residentes 158 922 007 92 097 731 

169 799 508 130 642 642 

Crédito e juros vencidos
Há mais de 90 dias  271 478  298 343 

 271 478  298 343 

193 038 086 159 680 103 

Provisão para crédito a clientes ( 264 540) ( 299 625)

Crédito a clientes 192 773 546 159 380 478 
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Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 a rubrica Crédito em conta corrente reflecte o créd ito concedido ao abrigo da 
“conta margem”, o qual tem subjacente um colateral de depósitos e/ou títulos domiciliados no Banco. 
 
Em 31 de Dezembro de 2012, a ca rteira de crédito d o Banco inclui cr édito conce dido a membros do Co nselho de  
Administração no montan te d e 3 20 7 04 euros dec orrente da política de pessoal, a o a brigo d o nº 4 do art. 8 5º d o 
Regime Gera l da s Instituições de Cré dito e Socie dades Financeiras (31 de Dez embro de 20 11: 33 3 722 e uros). O 
crédito concedido ao pessoal chave da gestão com funções directivas, fo i de 1 189 258 euros ( 31 de Dezembro de 
2011: 1 450 062 euros).  
 
Os prazos residuais do crédito a clientes, incluindo o crédito e juros vencidos, apresentavam a seguinte estrutura:  
 

2012 2011

Até 3 meses 14 840 613 18 807 892 

De 3 meses a 1 ano 7 359 629  96 307 

De 1 a 5 anos 18 384 698 22 758 164 

Mais de 5 anos 152 181 668 117 719 397 
Duração indeterminada  271 478  298 343 

193 038 086 159 680 103 

 
 
 
Os movimentos ocorridos nas provisões para crédito são apresentados como segue: 
 

2012 2011

Saldo inicial  299 625  126 947 

Dotações -  181 647 
Reversões ( 33 232) ( 6 870)
Utilizações ( 1 853) ( 2 099)

Saldo final  264 540  299 625 
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A distribuição do Crédito a clientes por tipo de taxa pode ser apresentado como segue: 
 

2012 2011

Taxa variável 192 594 720 158 937 985 
Taxa fixa  443 366  742 118 

193 038 086 159 680 103 

 
 
Os prazos residuais do capital em locação, apresentavam a seguinte estrutura:  
 

2011 2011

Rendas e valores residuais vincendos

Até 3 meses  12 535  7 251 

De 3 meses a 1 ano  177 334  89 936 

De 1 a 5 anos  995 048 1 449 581 
Mais de 5 anos  128 542  154 483 

1 313 459 1 701 251 
Juros vincendos

Até 3 meses   86   45 

De 3 meses a 1 ano  3 210  1 759 

De 1 a 5 anos  68 928  117 972 

Mais de 5 anos  21 742  24 116 

 93 966  143 892 

Capital vincendo

Até 3 meses  12 449  7 206 

De 3 meses a 1 ano  174 124  88 177 

De 1 a 5 anos  926 120 1 331 609 

Mais de 5 anos  106 800  130 367 

1 219 493 1 557 359 
 

 
 
No seguimento do encerramento do me rcado primár io periférico de Residential mortgage-backed securities (RMBS) 
em 2008/2009, esta classe de activos deixou de transaccionar em condições de normalidade no mercado secundário 
durante o ano 2011. Este fenómeno ficou explicitamente patente após o segundo trimestre do ano, quando deixaram 
de existir preços pronta e regularmente disponíveis. Neste sentido, e em consonância com o parágrafo AG71 da norma 
IAS 39 , as  e missões de RMBS de ixaram obje ctivamente de qualificar como cotadas num me rcado activo. 
Adicionalmente, e m linha com o s parágrafos 50 E) e F) da norma  IAS 3 9, procedeu à   s ua reclas sificação, 
transferindo-os da categoria de Activos disponíveis para venda para a categoria de Crédito a clientes com data de 1 de 
Julho de 2011, conforme mapa que se segue: 
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De Activos financeiros disponiveis para venda 141 499 455 132 512 478 (9 316 514) 201 040 279 5.28% 119 426 044 (10 856 443) 79 064 312 11 430 043 

Dezembro 2012

Valor de 
mercado c) e)

Var. reserva 
justo valor d) e)

a) Montantes totais de capital e juros, não descontados; juros futuros calculados com base nas taxas forwards decorrentes da curva de rendimentos à data da transferência.
b) A taxa efectiva foi calculada com base nas taxas forwards decorrentes da curva de rendimento à data da transferência; a maturidade considerada é o minímo entre a data da call, 
quando aplicável, e a data de maturidade do activo.

Valor de 
aquisição Valor de 

balanço
Taxa 

efectiva b)

 Na data da transferência

Reserva de 
justo valor

Valor dos 
cash flows 
futuros a)

Dezembro 2011

Valor de 
mercado c)

Var. reserva 
justo valor 

entre 01/07 e 
31/12 d)

e) Respeita a titulos transferidos de Activos disponíveis para venda para Crédito a clientes, em carteira nesta data.

c) Este montante representa o valor de mercado caso os títulos se tivessem mantido na carteira de Activos financeiros disponíveis para venda. Os preços mencionados podem não 
reflectir condições normais de mercado como mencionado na nota acima, são valores sem suporte de transacções efectivas no mercado, em virtude de este se encontrar inactivo.
d) Esta reserva representa a variação da reserva de justo valor caso os títulos se mantivessem na carteira de Activos financeiros disponíveis para venda.

 
 
Nota 22. Derivados de Cobertura 
 
Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

Nocional Justo valor (1)
Variação de 

justo valor no 
ano

Componente 
justo valor do 

elemento 
coberto

Variação de 
justo valor no 

ano
Valor de balanço 

Interest Rate Swap Instrumentos de dívida 390 200 000 (11 610 518) (5 805 634) 10 285 905 5 958 169 379 170 832 
Futuros Instrumentos de dívida 110 000 000 -  3 684  22 605  22 605 94 273 912 

500 200 000 (11 610 518) (5 801 950) 10 308 510 5 980 774 473 444 744 

(1) inclui juro corrido

Nocional Justo valor (1)
Variação de 

justo valor no 
ano

Componente 
justo valor do 

elemento 
coberto

Variação de 
justo valor no 

ano
Valor de balanço 

Interest Rate Swap Instrumentos de dívida 113 200 000 (5 025 346) (4 266 438) 4 136 294 4 144 031 142 524 183 
Futuros Instrumentos de dívida 26 200 000 - (3 072 790) 2 863 893 2 863 893 49 746 943 

139 400 000 (5 025 346) (7 339 228) 7 000 187 7 007 924 192 271 126 

(1) inclui juro corrido

2012

Produto derivado Activo/ Passivo financeiro 
associado

Derivado Activo/passivo associado

2011

Produto derivado Activo/ Passivo financeiro 
associado

Derivado Activo/passivo associado

 
 
 
As varia ções de justo  valor associadas a os activo s acima descritos e o s respe ctivos derivados de  cobertura,  
encontram-se registados em resu ltados do e xercício na r ubrica de  Res ultados de activos e p assivos ao  justo va lor 
através de resultados. 
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Nota 23. Activos tangíveis 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

2012 2011

Imóveis

Beneficiações em imóveis 2 602 418 2 468 400 

De serviço próprio 15 364 293 15 533 763 

17 966 711 18 002 163 

Equipamento

Equipamento informático 4 548 669 4 330 325 

Mobiliário e material  885 861  878 467 

Instalações e interiores 1 008 362 1 004 925 

Equipamento de segurança 1 212 898 1 207 903 

Máquinas e ferramentas  110 090  110 090 

Outros equipamento  210 547  210 547 

Material de transporte  3 514  3 514 

7 979 941 7 745 771 

25 946 652 25 747 934 

Imparidade ( 128 000) - 

Depreciação acumulada (9 284 984) (8 348 320)

16 533 668 17 399 614 
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O movimento nesta rubrica foi o seguinte: 
 
 

Imóveis Equipamento Imobilizado 
em curso Total

Custo de aquisição

Saldo em 31 de Dezembro de 2010 17 510 312 7 672 138  107 404 25 289 854 

Adições  491 851  73 633 -  565 484 

Transferências - - ( 107 404) ( 107 404)

Saldo em 31 de Dezembro de 2011 18 002 163 7 745 771 - 25 747 934 

Adições  145 514  234 170 -  379 684 

Transferências ( 180 966) - - ( 180 966)

Saldo em 31 de Dezembro de 2012 17 966 711 7 979 941 - 25 946 652 

Depreciações 

Saldo em 31 de Dezembro de 2010 2 030 203 5 242 921 - 7 273 124 

Amortizações do exercício  526 422  548 774 - 1 075 196 

Saldo em 31 de Dezembro de 2011 2 556 625 5 791 695 - 8 348 320 

Amortizações do exercício  489 736  446 928 -  936 664 

    Imparidade  128 000 - -  128 000 

Saldo em 31 de Dezembro de 2012 3 174 361 6 238 623 - 9 412 984 

Saldo líquido em 31 de Dezembro de 2012 14 792 350 1 741 318 - 16 533 668 

Saldo líquido em 31 de Dezembro de 2011 15 445 538 1 954 076 - 17 399 614 
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Nota 24. Activos intangíveis 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

2012 2011

Adquiridos a terceiros

Sistema de tratamento automático de dados 6 878 606 6 840 716 

Outras imobilizações  586 747  586 747 

7 465 353 7 427 463 

Amortização acumulada (7 270 928) (6 892 601)

 194 425  534 862 
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O movimento nesta rubrica foi o seguinte: 
 
 
 

Sistema de 
tratamento 

automático de 
dados

Outras 
imobilizações Total

Custo de aquisição

Saldo em 31 de Dezembro de 2010 6 773 400  586 747 7 360 147 

Adições:

Adquiridas a terceiros  67 316 -  67 316 

Saldo em 31 de Dezembro de 2011 6 840 716  586 747 7 427 463 

Adições:

Adquiridas a terceiros  37 890 -  37 890 

Saldo em 31 de Dezembro de 2012 6 878 606  586 747 7 465 353 

Amortizações 

Saldo em 31 de Dezembro de 2010 5 885 978  586 747 6 472 725 

Amortizações do exercício  419 876 -  419 876 

Saldo em 31 de Dezembro de 2011 6 305 854  586 747 6 892 601 

Amortizações do exercício  378 327 -  378 327 

Saldo em 31 de Dezembro de 2012 6 684 181  586 747 7 270 928 

Saldo líquido em 31 de Dezembro de 2012   194 425 -   194 425 

Saldo líquido em 31 de Dezembro de 2011   534 862 -   534 862 
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Nota 25. Investimentos em subsidiárias e associadas 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Participação Valor Custo Valor

Nº de directa nominal da Imparidade de

acções no capital (euros) participação Balanço

ONETIER PARTNERS, SGPS, S.A. 5 562 138 34.76% 5 562 138 5 562 138 ( 417 160) 5 144 978 

BIG Serviços Financeiros, S.A.  150 000 100.0%  150 000  150 000 -  150 000 

5 294 978

 
 
A BIG Serviços Financeiros, S.A. integralmente detida pelo Banco, foi constituída no dia 11 de Setembro de 2008, e 
tem por objecto principal a realização de actividades de serviços financeiros diversos. 
 
A ONET IER PARTNERS, SGPS, S .A. foi constituída em 29 d e Nov embro d e 19 99, e tem por o bjecto a ge stão de 
participações sociais em outras entidades, com o fim indirecto de exercício de actividades económicas. 
  
 
 
Nota 26. Activos e Passivos por impostos correntes 

 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

2012 2011

Activos por impostos correntes
Estimativa de imposto do exercício (17 363 163) (1 955 479)
Pagamentos por conta  102 231 1 944 486 
Retenções na fonte  349 977 1 525 904 
IRC a recuperar  227 309  227 309 

Activos / (Passivos) por impostos correntes (16 683 646) 1 742 220 
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Nota 27. Outros activos 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

2012 2011

Devedores e outras aplicações
Devedores por operações sobre futuros e opções  570 490 1 276 713 

Aplicações - Contas caução 18 610 174 6 328 663 

Sector público administrativo  26 320  26 320 
Devedores diversos  169 559 1 688 931 

Devedores e outras aplicações  21 905  118 894 

Outros activos  120 752  120 745 

19 519 200 9 560 266 

Provisão para perdas por imparidade para outros activos ( 8 888) ( 457 853)

19 510 312 9 102 413 

Despesas com custo diferido  451 814  373 936 

Rendimentos a receber  252 694  369 566 

Outras contas de regularização

Outras operações a regularizar  615 524 1 056 065 

 615 524 1 056 065 

Pensões de reforma - custos com serviços passados diferidos (nota 13) 1 577 583 2 707 411 

22 407 927 13 609 391 

  
 
A ru brica Aplic ações – Conta  cau ção é  referente a co laterias ma ntidos junto de contrapartes pa ra ne gociação e m 
instrumentos derivados. 
 
As operações de venda e de  compra de títulos, cuja liquidação financeira ocorreu posteriormente à data do balanço, 
encontram-se registadas na rubrica Operações sobre valores mobiliários a regularizar. 
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 Os mo vimentos oco rridos e m Provisõ es para perda s por imp aridade para  o utros activos são  a presentados com o 
segue: 

 

2012 2011

Saldo inicial  457 853  762 318 

Dotações  436 532  52 669 

Reversões ( 61 846) ( 372 019)

Utilização ( 823 651) - 

Cambial -  14 885 

Saldo final  8 888  457 853 

 
 
 
 

Nota 28. Recursos de bancos centrais 
 

  Em 31  de De zembro de 2 012, esta  rubrica, no montante d e 2 60 247 778 e uros (31 de Dez embro de 2011:  
238 322 892 euros), r espeita a recu rsos do S istema Europeu d e B ancos C entrais, integralmente c olaterizados p or 
títulos das carteiras de Activos financeiros disponíveis para venda em 2012 e 2011.  
 
O prazo de vencimento destes recursos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 é escalonado como se segue: 
 

2012 2011

Até 3 meses -  49 770 531 
De 1 a 5 anos  260 247 778  188 552 361 

260 247 778 238 322 892 

 
 
A taxa de juro média durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, ascendeu a 0,91% (31 de Dezembro de 
2011: 1,24%). 
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Nota 29. Recursos de outras instituições de crédito 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

No país

Depósitos   183 174  5 128 914 

  183 174  5 128 914 

No estrangeiro

Depósitos  6 297 420  5 454 689 

Empréstimos -  38 312 040 

 6 297 420  43 766 729 

6 480 594 48 895 643 

 
 
 
A taxa de juro média durante o exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, ascendeu a 1 ,11% (31 de Dezembro de 
2011: 1,59%). 
 
O prazo residual dos Recursos de outras instituições de crédito era até 3 meses para 2012 e 2011. 
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Nota 30. Recursos de clientes 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

2012 2011

Depósitos à ordem  138 602 640  174 865 316 
Depósitos a prazo  385 218 475  251 630 748 
Outros  20 304 069  14 434 672 

 544 125 184  440 930 736 

 
 
Os prazos residuais dos Recursos de clientes, apresentavam a seguinte estrutura:  
 

2012 2011

Até 3 meses  287 158 938  321 270 718 
De 3 meses a 1 ano  235 466 293  101 262 385 
De 1 a 5 anos  21 499 953  18 397 633 

544 125 184 440 930 736 

 
 
Nota 31. Provisões 

 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 

Provisão para 
riscos gerais de 

crédito
Outras provisões Total

Saldo a 31 de Dezembro de 2010  357 729  170 150  527 879 

Reversões (  126 044) (  150 000) (  276 044)

Saldo a 31 de Dezembro de 2011  231 685  20 150  251 835 

Dotações -  2 892 713  2 892 713 

Reversões (  12 187) - (  12 187)

Utilizações - (  7 499) (  7 499)

Saldo a 31 de Dezembro de 2012  219 498 2 905 364 3 124 862 

 
 
Conforme política co ntabilística descrita na n ota 2.3, o  Banco constitui provisões para risc os g erais de crédito 
conforme requerido pelo Aviso 3/95 do Banco de Portugal. 
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Nota 32. Impostos 

 
 O Banco determinou o montante dos seus impostos sobre rendimentos para o exercício de 2012 tendo por base uma 
taxa nominal de imposto de 25% acrescida de uma taxa de 1,5% referente a Derrama Estadual. Uma taxa adicional de 
5% relativa à Derrama Estadual é també m aplicada ao rendimento tributável superior a 10 milhões de euros, sendo 
aplicável para os anos de 2012 e 2013. 
 
O Banco determinou o mon tante dos seus  impostos difer idos para  os exercícios de 2012 e 2011 e  o montante dos 
seus impostos correntes para o e xercício de 2011, com b ase numa taxa nominal de 25%, acrescida de u ma taxa de 
1,5% rela tiva a Derrama Mu nicipal e d e uma ta xa de 2,5% rela tiva a Derrama Es tadual, a plicada a r endimento 
tributável superior a 2 milh ões de euros. Esta taxa de imposto estava em vigor ou substancialmente aprovada pelas 
autoridades à data de balanço. 
 
As Autoridades Fiscais Portuguesas têm a possibilidade de rever o cálculo da mat éria coletável efetuado pelo Banco 
durante um período de quatro ou se is anos, no caso  de haver prejuízos reportáveis. Assim, poderão vir a te r lugar 
eventuais liquidações adicionais de impostos devido essencialmente a  diferentes inte rpretações da le gislação fisca l. 
No enta nto, o  Conselho de Administra ção considera q ue não ex istirão dife renças q ue s ejam ma teriais para  a s 
demonstrações financeiras. 
 
Os activos e p assivos por impostos diferidos reconhecidos em balanço em 2012 e 2011 podem s er analisados como 
seguem: 
 

2012 2011

Provisões  247 889  334 776 
Activos financeiros disponíveis para venda  229 451 34 503 526 
Outros  183 755  86 303 

Imposto diferido activo / (passivo) líquido  661 095 34 924 605 

Movimento do imposto no ano (34 263 510) 20 030 982 

 
 
 
  

O movimento do imposto diferido em 2012 e 2011 explica-se como segue: 
 

 

Reconhecido Reconhecido Total Reconhecido Reconhecido Total
em resultados em reservas em resultados em reservas

Provisões ( 86 887) - ( 86 887) ( 165 003) - ( 165 003)
Activos financeiros disponíveis para venda - (34 274 075) (34 274 075) - 20 175 647 20 175 647 
Activos financeiros detidos para negociação - - - - - - 
Outros  97 452 -  97 452  20 338 -  20 338 

 10 565 (34 274 075) (34 263 510) ( 144 665) 20 175 647 20 030 982 

2012 2011
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O imposto sobre o rendimento reportado em resultados e reservas, explica-se como segue: 
 
 

2012 2011

Reconhecido em reservas
   Imposto corrente ( 641 760) ( 390 086)
   Imposto diferido (34 274 075) 20 175 647 

(34 915 835) 19 785 561 

Reconhecido em resultados

Imposto corrente
Do exercício (16 451 402) (1 262 829)
De exercícios anteriores  85 186  365 272 

(16 366 216) ( 897 557)

Imposto diferido  10 565 ( 144 665)

(16 355 651) (1 042 222)

(51 271 486) 18 743 339 
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A reconciliação da taxa de imposto para os exercícios de 2012 e 2011 pode ser analisada como segue: 
 
 

Taxa Valor Taxa Valor
de imposto de imposto

Resultado antes de impostos 48 490 680 3 506 665 
Resultado apurado com base na taxa de imposto 31.50% 15 274 564 29.00% 1 016 933 
Fundo de pensões 0.47%  226 700 -1.25% ( 43 669)
Correcções nos casos de crédito de imposto 0.12%  60 044 1.65%  57 852 
Custos não dedutíveis para efeitos fiscais 2.78% 1 348 840 8.03%  281 620 
Benefícios fiscais -0.16% ( 77 878) -2.30% ( 80 575)
Valias contabilisticas e fiscais 0.04%  20 404 5.44%  190 730 
Tributação autónoma e dupla tributação internacional -0.06% ( 30 657) -1.47% ( 51 524)
Contribuição sobre o sector bancário 0.18%  85 050 4.76%  166 895 
Outros -1.12% ( 544 156) -14.15% ( 496 040)
Efeito da alteração da taxa -0.01% ( 7 260) - - 

33.74% 16 355 651 29.71% 1 042 222 

2012 2011
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Nota 33. Outros passivos 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

2012 2011

Credores e outros recursos

Por operações de futuros e opções  835 960 1 308 037 

Recursos diversos  25 000  520 525 

Sector público administrativo 2 017 435  466 639 

Credores por fornecimento de bens -  25 400 

Credores por operações sobre valores mobiliários  2 081  6 024 

Outros credores  307 606  769 334 

3 188 082 3 095 959 

Custos a pagar

Encargos com o pessoal 1 713 210 1 294 017 

Outros encargos a pagar 3 858 930 1 408 425 

5 572 140 2 702 442 

Receitas com rendimento diferido  21 590  40 435 

Outras contas de regularização

Operações sobre valores mobiliários a regularizar  505 575 1 648 241 

Outras operações a regularizar 1 728 315 2 751 166 

2 233 890 4 399 407 

11 015 702 10 238 243 

 
 
 
As operações de venda e de compra  de títulos, cuja liquidação financeira o correu posteriormente à data do balanço, 
encontram-se registadas na rubrica Operações sobre valores mobiliários a regularizar. 
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Nota 34. Capital, prémios de emissão, acções próprias e reservas 
 
 Capital 
 
 Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 o capital do Banco encontra-se representado por 104 000 000 acções, com o 

valor nominal de 1 euro cada, integralmente subscrito e realizado. 
 
 Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, a estrutura accionista do Banco é a seguinte: 
 

2012 2011

António da Silva Rodrigues 11.43% 11.43%
Adger – SGPS, S.A. 10.34% 10.22%
WWC World Wide Capital - SPGS, S.A. 10.19% 10.19%
Carlos Adolfo  Coelho Figueiredo Rodrigues 9.06% 9.06%
Nicholas Leo Racich 4.95% 4.95%
JRI – SGPS, S.A. 4.79% 4.79%
Edimo, Sociedade Internacional de Gestão SGPS, Unipessoal Lda. 4.62% 4.62%
José António de Melo Pinto Ribeiro 3.01% 3.11%
Outros 41.61% 41.63%

100.00% 100.00%

 
  
       No decorrer do e xercício d e 2011 o B anco proc edeu a o aume nto do s eu capital s ocial de 89 088 810 euros para  

104 000 000 euros mediante a emissão de 14 911 190 acções ordinárias nominativas com valor nominal de 1 e uro 
cada, como a seguir se detalha: 
 em Ma io de 2 011 pro cedeu ao a umento do c apital s ocial de 89 088 810 e uros para 9 7 997 691  e uros, p or 

incorporação de reservas, mediante a emissão de 8 908 881 novas acções, com o valor nominal de um euro cada 
uma; 

 em Junho de 2011 procedeu ao aumento do capital social de 97 997 691 euros para 104 000 000 euros, por novas 
entradas em d inheiro, para fazer fa ce ao exercício de opções de subscrição de acções, mediante a emissão de  
6 002 309 novas acções, com o valor nominal de um euro cada uma. 
 

Prémios de emissão 
 
 Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, os prémios de emissão no montante de 1 362 281 euros referem-se aos prémios 

pagos pelos accionistas nos aumentos de capital realizados. 
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Acções próprias 
 
 O movimento ocorrido nas acções próprias é analisado como segue: 
 

Nº de acções Valor Nº de acções Valor

Acções próprias

Saldo no início do ano  1 732  2 326  1 575  2 326 

Movimento - -   157 - 

Saldo no final do ano  1 732  2 326  1 732  2 326 

Empréstimos para aquisição acções próprias

Saldo no início do ano 1 091 989 1 320 739 1 266 726 1 580 761 

Movimento ( 144 006) ( 151 498) ( 174 737) ( 260 022)

Saldo no final do ano  947 983 1 169 241 1 091 989 1 320 739 

Saldo final  949 715 1 171 567 1 093 721 1 323 065 

2012 2011

 
 
 
Em 31 de D ezembro de 2 012, os Empré stimos para a quisição d e acções pró prias inclu em crédito concedid o a 
membros do C onselho de Administração no montante de 518 223 euros decorrente da política de pessoal, ao abrigo 
do nº 4 do art. 85º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (31 de Dezembro de 2011: 
546 05 6 euros ) e crédito  c oncedido ao p essoal chave da gestão com fun ções d irectivas, no montante de 316 0 80 
euros (31 de Dezembro de 2011: 394 486 euros).  
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Reserva de justo valor 
 
 As reservas de justo valor representam as mais e menos  valias potenciais relativas à cart eira de activos financeiros 
disponíveis p ara venda  dedu zidas da imp aridade reconhecida em resultados. O valor de sta rubr ica é a presentado 
líquido de impostos diferidos e impostos correntes. 
  
A reserva de justo valor para os exercícios de 2012 e 2011 é analisada da seguinte forma: 
 

2012 2011

Custo dos activos financeiros disponíveis para venda (nota 19)  (1) 707 664 748 634 639 977 
Perdas por imparidade (nota 19) (6 578 975) (17 715 919)
Valor de mercado dos activos financeiros disponíveis para venda (nota 19) 700 095 270 503 683 281 

Perdas potenciais reconhecidas na reserva de justo valor de activos financeiros 
disponíveis para venda ( 990 503) (113 240 777)
Perdas potenciais reconhecidas na reserva de justo valor de crédito titulado - ( 8 382 016)

Impostos diferidos  229 448 34 503 526 

Impostos correntes ( 625 967)  15 793 

(1 387 022) (87 103 474)

 
 
(1) custo amortizado para títulos de dívida e custo de aquisição no que se refere às acções. 
 
 
O movimento da reserv a de justo va lor, líq uida d e imp ostos, para os e xercícios d e 201 2 e 2011 é a nalisado d a 
seguinte forma: 
 

2012 2011

Saldo em 1 de Janeiro (87 103 474) (38 172 095)

Variação de justo valor 120 632 287 (68 716 940)
Impostos correntes reconhecidos no exercício em reservas ( 641 760) ( 390 086)

Impostos diferidos reconhecidos no exercício em reservas (34 274 075) 20 175 647 

85 716 452 (48 931 379)

Saldo em 31 de Dezembro (1 387 022) (87 103 474)

 
 

Reserva legal 
 

 De acordo com o disposto no art. 97º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 298/91, de 31 de Dezembro e alterado pelo Decreto-Lei nº 201/2002, de 25 de Setembro, o Banco 
deverá destinar uma fracção não inferior a 10% dos lucros líquidos apurados em cada exercício à formação de uma 
reserva leg al, até um limite igu al ao v alor do ca pital s ocial o u ao s omatório d as re servas livres c onstituídas e d os 
resultados transitados, se superior.  
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 Dividendos antecipados 
 

A Adminis tração procedeu a  um p agamento d e d ividendos parcial e ant ecipado, no v alor de €  0,0 9 por acção, em 
Novembro de 2012, tendo por base os resultados certificados do período de 1 de Janeiro de 2012 – 30 de Setembro 
de 2012. Este  even to seguiu-se a uma d ecisão p elos A ccionistas e m Abril de  20 12 de su spender os dividen dos 
relativos ao ano anterior. 
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Nota 35. Contas extrapatrimoniais 
 
  Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, esta rubrica tem a seguinte composição: 
 
 

 
 

2012 2011

Garantias prestadas e outros passivos eventuais
Activos dados em garantia 746 193 861 445 189 990 
Garantias e avales  148 938  857 644 

746 342 799 446 047 634 

Garantias recebidas
Garantias pessoais

Garantias e avales 6 347 407 5 330 461 
Outras  633 649  766 390 

Garantias reais
Títulos 22 722 586 28 679 279 
Créditos 5 211 398 6 042 836 
Valores imobiliários 10 033 390 12 023 554 

44 948 430 52 842 520 

Compromissos perante terceiros
Compromissos irrevogáveis

Operações a prazo - 20 000 000 
Responsabilidade potencial para com o

Sistema de Indemnizações aos Investidores  674 614  674 614 
Compromissos revogáveis

Facilidades de descoberto em conta 26 253 790 44 825 206 

26 928 404 65 499 820 

Responsabilidades por prestação de serviços
Por depósito e guarda de valores 806 723 129 553 466 508 
Por valores administrados pela instituição 39 742 097 32 055 671 
Por cobrança de valores  1 844 - 

 846 467 070  585 522 179 
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Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, o saldo da rubrica Activos dados em garantia inclui: 
 
 títulos  dados em garantia ao Sistema de Indemnização ao Investidor  no montante de 663 200 euros (31 de 

Dezembro de 2011: 437 000 euros); 
 

 títulos dados em garantia ao Sistema Europeu de Bancos Centrais no montante de 527 006 331 euros (31 de 
Dezembro de 2011: 429 771 942 euros); 

 
 outros títulos dados em garantia 218 524 330 euros (31 de Dezembro de 2011: 14 981 048 euros).   

   
 
Nota 36. Transacções com partes relacionadas 

 
Nos e xercícios findos em 20 12 e 201 1, o  montante g lobal dos activos, pa ssivos, prove itos e c ustos re lativos a 
transacções efectuadas com entidades relacionadas foram os seguintes: 
 
 

Activo Passivo Custos Proveitos Activo Passivo Custos Proveitos

Empresas subsidiárias
BIG Serviços Financeiros, S.A.  53 308  295 021  13 485  53 308  53 308  362 797  9 650  53 308 

Empresas associadas
ONETIER PARTNERS, SGPS, S.A.  29 593 1 718 855  98 742   264  19 490 3 039 983  198 828  116 160 
ONETIER PARTNERS, SCR, S.A. -  815 761  33 121 - -  825 705  31 562 - 
LEADCAPITAL - Fundo Capital de Risco BIG Capital - - - - -  30 898 - - 

2012 2011
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Nota 37. Justo valor de activos e passivos financeiros 
 

O justo valor dos activos e passivos financeiros do Banco em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, é apresentado como 
segue:  
 
 

Valores de 
cotação de 
mercado

Modelos de 
valorização com 

parâmetros 
observáveis no 

mercado

Modelos de 
valorização com 
parâmetros não 
observáveis no 

mercado

Outros ao 
custo 

amortizado

Total valor de 
balanço Justo valor

31 de Dezembro de 2012

Caixa e disponibilidades em bancos centrais - - - 14 054 324 14 054 324 14 054 324 
Disponibilidades em outras instituições de crédito - - - 19 698 790 19 698 790 19 698 790 
Activos financeiros detidos para negociação 16 963 818  443 879 - - 17 407 697 17 407 697 
Activos financeiros disponíveis para venda 700 094 940 -   330 - 700 095 270 700 095 270 

Aplicações em instituições de crédito - - - 36 924 460 36 924 460 36 924 460 
Crédito a clientes a) - - - 192 773 546 192 773 546 189 614 866 

Activos financeiros 717 058 758  443 879   330 263 451 120 980 954 087 977 795 407 

Recursos de bancos centrais - - - 260 247 778 260 247 778 260 247 778 
Passivos financeiros detidos para negociação - 1 015 994 - - 1 015 994 1 015 994 
Recursos de outras instituições de crédito - - - 6 480 594 6 480 594 6 480 594 
Recursos de clientes - - - 544 125 184 544 125 184 544 125 184 

- 1 015 994 - 810 853 556 811 869 550 811 869 550 

31 de Dezembro de 2011

Caixa e disponibilidades em bancos centrais - - - 10 323 223 10 323 223 10 323 223 
Disponibilidades em outras instituições de crédito - - - 42 025 812 42 025 812 42 025 812 
Activos financeiros detidos para negociação 12 166 652 1 169 633 - - 13 336 285 13 336 285 
Activos financeiros disponíveis para venda 503 038 861  644 090   330 - 503 683 281 503 683 281 

Aplicações em instituições de crédito - - - 27 087 173 27 087 173 27 087 173 

Crédito a clientes - - - 159 380 478 159 380 478 159 380 478 

Activos financeiros 515 205 513 1 813 723   330 238 816 686 755 836 252 755 836 252 

Recursos de bancos centrais - - - 238 322 892 238 322 892 238 322 892 
Passivos financeiros detidos para negociação 16 037 926 2 554 046 - - 18 591 972 18 591 972 
Recursos de outras instituições de crédito - - - 48 895 643 48 895 643 48 895 643 
Recursos de clientes - - - 440 930 736 440 930 736 440 930 736 

16 037 926 2 554 046 - 728 149 271 746 741 243 746 741 243 

Justo Valor

a) Os preços mencionados podem não reflectir condições normais de mercado como mencionado na nota 21, são valores sem suporte de transacções efectivas no mercado, 
em virtude de este se encontrar inactivo.
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Os Activos e Passivos ao justo valor do Banco, são valorizados de acordo com a seguinte hierarquia: 
 
Valores de cotação de mercado – ne sta c ategoria inclu em-se as cotaç ões disponíveis em mercad os oficiais e as 
divulgadas por entidades que habitualmente fornecem preços de transacções para estes activos/passivos negociados 
em mercados líquidos. 
 
Modelos de valorização com parâmetros/ preços observáveis no mercado – consiste na utilização de modelos internos 
de valorização, designadamente modelos de fluxos de caixa descontados e de a valiação de opçõ es, que implicam a 
utilização de e stimativas e requere m julgamentos q ue va riam c onforme a co mplexidade d os pr odutos o bjecto de 
valorização. Não obstante, o Banco utiliza como inputs nos seus modelos, variáveis disponibilizadas pelo mercado, tais 
como as curvas de taxas de juro, spreads de crédito, vo latilidade e índices sobre cotações. Inclui ain da instrumentos 
cuja valorização é o btida atra vés de cotações d ivulgadas p or entidades ind ependentes mas c ujos merca dos t êm 
liquidez mais reduzida. 
 
Modelos de valorização com parâmetros não observáveis no mercado – neste agregado incluem-se as valorizações 
determinadas com  recurso à ut ilização de m odelos i nternos de valor ização ou c otações f ornecidas por t erceiras 
entidades mas cujos parâmetros utilizados não são observáveis no mercado. 
 
Durante o exercício de 2012 não foram efectuadas transferências entre os diferentes níveis de valorização dos activos 
e passivos. 
 
De seguida são apresentados os principais métodos e pressupostos usados na estimativa do justo valor dos activos e 
passivos financeiros: 
 
Caixa e disponibilidades em bancos centrais, Disponibilidades em outras instituições de crédito e  
Aplicações em instituições de crédito 
Considerando os p razos curtos associa dos a e stes instru mentos financeiros, o va lor de b alanço é uma es timativa 
razoável do respectivo justo valor. 
 
Activos e passivos financeiros detidos para negociação e Activos financeiros disponíveis para venda  
Estes ins trumentos financ eiros estão c ontabilizados ao ju sto va lor. O ju sto valor te m co mo base a s c otações 
disponíveis em mercados oficiais e as divulgadas pelos principais operadores financeiros.  
 
Derivados de negociação 
No cas o d aqueles que s ão cotados em m ercados organ izados utiliza-se o res pectivo pre ço d e mercado. N o qu e 
respeita a os derivados over the counter aplicam-se o s modelos de  avaliação de opções considerando variáveis d e 
mercado, nomeadamente as  tax as de juro ap licáveis a os instrume ntos em causa , bem como as re spectivas 
volatilidades. 
 
As taxas de juro de mercado são apuradas com b ase em informação divulgada pela Bloomberg, nomeadamente as 
resultantes d as cotações dos swaps d e ta xa d e juro. Os valores respeitantes às  ta xas de  juro de c urto prazo s ão 
obtidos no Euro Money Market.  
 
Os principais parâmetros utilizados, nos modelos de valorização estão descritos abaixo. 
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As curvas das taxas de juro das principais moedas, para os anos 2012 e 2011, podem ser analisadas como segue: 
 

(valores expressos em percentagem)

EUR USD EUR USD

Overnight 0,050 0,030 0,400 0,040

1 mês 0,109 0,209 1,024 0,295

3 meses 0,187 0,306 1,356 0,581

6 meses 0,320 0,508 1,617 0,809

9 meses 0,432 0,686 1,791 0,966

1 ano 0,542 0,844 1,947 1,128
3 anos 0,469 0,501 1,356 0,820

5 anos 0,766 0,865 1,724 1,225

7 anos 1,124 1,309 2,065 1,643

10 anos 1,565 1,840 2,381 2,027

15 anos 2,002 2,382 2,662 2,402

20 anos 2,163 2,594 2,686 2,521

25 anos 2,212 2,724 2,623 2,578
30 anos 2,233 2,804 2,555 2,616

2012 2011
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As volatilidades a 90 dias do s instrumentos de taxas de juro, calculadas sobre os pr eços dos instrumentos de dívida 
pública para os prazos mais líquidos (futuros de obrigaç ões), nos anos 2012 e 2011, podem ser analisadas como se 
segue: 
 

(valores expressos em percentagem)

EUR USD EUR USD

3 anos 1,11 0,67 2,83 1,06

5 anos 3,76 1,78 5,23 2,92

7 anos 4,06 3,33 8,20 4,94

10 anos 6,14 4,04 9,88 6,51

2012 2011

 
 
A e volução das taxas de c âmbio das p rincipais m oedas, para os an os 2012 e 2011, e re spectivas vola tilidades 
históricas utilizadas na valorização dos derivados cambiais, pode ser analisada como se segue: 
 

3 meses 6 meses 1 ano

EUR/USD 1,32 1,29 6,68 7,97 9,60

EUR/GBP 0,87 0,84 4,99 5,74 6,76
EUR/JPY 113,61 100,20 9,67 10,73 11,33

EUR/CHF 1,21 1,22 2,19 1,56 10,20

2012 2011
Volatilidades

 
 
 
A evo lução dos principais índices de acções, pa ra os anos  2012 e 2011 , e respect ivas volatilida des utiliz adas n a 
valorização dos derivados sobre acções e índices de acções, pode ser analisada como se segue: 
 

2012 2011 Variação % 1 mês 3 meses Call Put

PSI20 5 655,15 5 494,27 2,9 12,60 15,40 18,16 18,16

Eurostoxx 2 635,93 2 316,55 13,8 11,11 17,02 18,06 18,15

DAX 7 612,39 5 898,35 29,1 11,10 14,26 16,09 16,24

S&P 1 426,19 1 257,60 13,4 12,28 12,28 16,08 16,08

Nasdaq 100 2 660,93 2 277,83 16,8 15,54 15,09 18,71 18,71

Dow Jones Ind. 13 104,14 12 217,6 7,3 11,20 11,74 15,11 15,11

Volatilidade implícitaCotação Volatilidade histórica
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Crédito a clientes 
O justo valor do crédito a clientes é estimado com base na actualização dos fluxos de caixa esperados de capital e de 
juros, considerando que a s prestações são pa gas nas dat as co ntratualmente d efinidas. As taxas de  de sconto 
utilizadas s ão as taxas actuais pratica das p ara empréstimos com características sim ilares. Co nsiderando que  a 
carteira do B anco é comp osta e ssencialmente por créditos d e c urto prazo e cré ditos re centemente originados, 
considera-se o valor de balanço como uma estimativa razoável do justo valor do crédito a clientes. 
 
Recursos de outras instituições de crédito 
Considerando os prazos  curtos associados  a es tes instru mentos financ eiros, o  valor de b alanço é uma estimativ a 
razoável do respectivo justo valor. 
 
Recursos de clientes 
O justo valor destes instrumentos financeiros é estimado com base na actualiz ação dos fluxos de caixa esperados de 
capital e de juros, considerando que as prestações ocorrem nas datas contratualmente definidas. A taxa de desconto 
utilizada é  a que reflecte as taxas actuais praticadas para instrumentos com características similares. Cons iderando 
que as taxas de ju ro aplicáveis são de natureza variável e o período de maturidade dos depósitos é substancialmente 
inferior a um ano, não existem diferenças materialmente relevantes no seu justo valor. 
 
 
Nota 38. Gestão de risco de actividade 

 
Enquadramento 
O Banco procura gerir diariamente os risc os inerentes ao negócio bancário, des ignadamente riscos de mercado, de 
liquidez, de crédito, operacionais, tecnológicos, de compliance e re putacionais. Informação adicional sobre este tema 
encontra-se disponível no Relatório do Conselho de Administração 2012.  
 
Pelo facto destes riscos esta rem, por norma, re lacionados, o Banco estruturou um sis tema de c ontrolo interno que, 
mediante proc edimentos, políticas e outros instrumentos de  c ontrolo, procura g erir todo s os riscos de fo rma 
abrangente e integ rada. E stes procedimentos e políticas sã o co ncebidos, genericame nte, para gara ntir u m 
processamento eficaz, a existência de sistemas robustos, a tomada de risco apropriada, o reporte independente e um 
comportamento responsável, bem como o respeito pela aderência a orientações regulamentares, legais e prudenciais. 
  
Na gestão da sua exposição ao risco, o Banco guia-se pelos seguintes princípios básicos: 
 

 Revisão regular das políticas e procedimentos pela Administração; 
 Estabelecimento formal de responsabilidades pela gestão de risco no Banco; 
 Processo de vigilância independente das unidades de negócio; 
 Políticas e procedimentos destinados a assegurar uma apropriada diversificação das categorias de riscos; 
 Manutenção de um sistema apropriado de reporte interno; 
 Avaliação e medição disciplinada dos riscos, incluindo medidas estatísticas e qualitativas; 
 Formação em identificação de riscos nas diversas unidades de negócio. 

 
Medição de risco 
O Banco utiliza uma série de metodologias diferentes para medir e controlar os diferentes tipos de exposição ao risco, 
que são analisadas em conjunto com informações sobre o risco específico de contraparte ou de país, designadamente: 
 
 - Value at Risk (VaR); 
 - Limites por contraparte, família, classe de activos ou portfolio; 
 - Limites de concentração; 
 - Basis Point Values; 

 - Medidas n ão estatísticas, ta is como te stes de  stress  (Economic Value  e de  Earnings at Risk) e an álises d e 
sensibilidade a parâmetros de risco de produtos derivados (greeks); 

 - Back testing. 
    
A ge stão do risco é um pr ocesso ev olutivo e é  um d os fo cos diários d a atenç ão d a Administração, esp ecialmente 
porque uma q ualquer me todologia is olada é hab itualmente insuficiente para proporc ionar uma vis ão completa d as 
nossas exposições. Enquanto política, procuramos quantificar as potenciais perdas associadas com todos os aspectos 
do no sso neg ócio, de mo do a termos u ma e stimativa p révia razo ável dos p otenciais da nos e m c aso de e ventos 
inesperados. Estes podem ir desd e as q ue sã o po ssíveis c om b ase em d ados históricos rece ntes, a té ao s que 
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consideramos altamente improváveis, mas que ainda assim podem ser estimados com base na assunção de certos 
cenários extremos. 
 
Uma avaliação de risco de mercado envolve uma revisão, diária, de todas as medidas acima mencionadas. O risco de 
crédito geralmente conce ntra o seu fo co em expo sições nominais e fra ccionadas, co ncentrações por mutuá rio o u 
grupo, sector ou g eografia e stress testing. A g estão do s riscos  de liq uidez, taxa d e juro e ca mbial combinam um 
conjunto de  m etodologias, entre as q uais se  inclu em basis point values e a nálises de cen ário. As expo sições a 
derivados são medidas c om análises de sensibilidade de exposições me didas em basis points. Uma avaliação d os 
riscos mais subjectivos aos quais o banco  pode estar exposto, tais como o risco reputacional e o risc o de correlação, 
dependem de análises de cenário de modo a atingir estimativas quantitativas.  
 
Risco de Mercado 
O Risco de Mercado representa a possível perda no valor dos instrumentos financeiros como resultado de alterações 
nas condições de mercado. 
 
Em termos de mercados financeiros, os riscos chave a gerir estão relacionados com: 

 Risco de Liquidez: resultante da gestão da tesouraria e nas diferenças de maturidade dos activos e passivos; 
 Risco taxa de  juro: res ultantes d e mu danças n o nível, declive e c urvatura da c urva de taxas d e juro, 

volatilidade de taxas de juro e duração das margens de crédito; 
 Risco de preço de valores mobiliários e matérias-primas: resultantes de exposições a mu danças nos preços 

dos activos subjacentes e volatilidade; 
 Risco taxa de câmb io: re sultante d e exposições a mudanças nos preços à vista , e m momento  fu turo, e 

volatilidade; 
 Risco de derivados: resultante da gestão da nossa exposição a mudanças de preços dos activos subjacentes 

utilizados para cobrir posições e produtos de Clientes. 
 
 
VaR 
Ao níve l d as linhas indiv iduais de produtos e carteiras de cli entes, medidas estatísticas tais co mo o VaR sã o 
combinadas com medidas não estatísticas, incluindo testes de esforço, back testing e earnings at risk advisories para 
assegurar controlos adequados sobre resultados esperados por tipo de risco em todas as condições de me rcado. O 
Banco calcula o VaR diário usando para o cálculo da volatilidade um horizonte temporal a um mês (22 dias úteis) e um 
nível de confiança de 99%. Isto significa que o Banco deveria esperar incorrer em perdas superiores às estimativas do 
VaR apenas uma vez em cada 100 dias de exposição ao mercado, ou aproximadamente 2,5 vezes por ano. Uma vez 
que o  VaR é uma abordagem teórica b aseada em d ados históric os, o  mod elo tem limita ções e pode não prod uzir 
sempre previsões e xactas s obre o ris co d e mercado fu turo. As mu danças de VaR entre pe ríodos de  r eporte, por 
exemplo, sã o genericamente devida s a mu danças n os níveis de e xposição, v olatilidade e  c orrelação en tre valores 
mobiliários. 
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O VaR para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, encontra-se apresentado conforme segue: 
 

Dezembro Média anual Máximo Mínimo Dezembro Média anual Máximo Mínimo

Risco cambial  2 155  5 199  64 777   670  2 503  17 687  96 571   871 
Risco taxa de juro  25 525  423 948 1 433 894  21 557 - - - - 
Acções  68 235  23 056  128 548  1 981  10 150  28 526  111 278  5 157 
Opções  43 550  53 177  113 981  18 791  31 912  80 079  305 007  20 838 
Efeito da diversificação 27% 31% 15% 7%

VaR Total  101 997  350 734 1 433 218  37 465  37 903  118 064  331 753  33 788 

2012 2011

 
 
A gestão de VaR para as diferentes carteir as de trading manteve-se dentro dos limites estabelecidos para 2012. A 
reduzida exposição alocada às carteiras de acções, produtos estruturados e FX Cambial na vertente de trading teve 
por b ase as p oucas oportunidades p ara in vestimento c ontra outras c lasses de  activos (o brigações), e também por 
causa do baixo nível de negócio relacionado com Clientes requerendo técnicas de cobertura (hedging). 
 
Stress Testing 
Estes testes são complementares aos limites de VaR e são uma ferramenta essencial para gerir o ris co de mercado. 
Ao utilizar o stress testing económico, o Banco procura estimar as perdas potenciais associadas com um determinado 
instrumento, livro ou carteira, em  d iferentes cenários. Os stress tests d e p roveitos em ris co proporcionam à 
Administração uma estimativa da variação potencial no valor de uma d ada posição, quer corrente quer contemplado, 
em re sultado de vários c enários utilizados para to mar d ecisões r elativas a assu mir, aume ntar ou r eduzir posições. 
Numa b ase d iária, des envolvemos testes na s carteiras detidas pelo B anco assumin do certos ev entos histó ricos de  
mercado ou outros cenários para simular a nossa exposição e, em certos casos, as exposições dos nossos Clientes a 
potenciais p erdas. Qu ando os dad os históricos nã o se  en contram disponíveis, poderã o ser utiliz ados activ os 
subjacentes de classes de activos idênticas e com um nível elevado de correlação.  
 
Actualmente, o Banco ut iliza 16  cenários di ferentes par a desenvolver os m ais d e 9 6 stress tests diário s às várias 
posições d e trading e inv estimento. Adicionalmente, numa base semanal, o  B anco c orre 13 n ovos c enários, q ue 
correspondem a 78 stress tests seman ais relativo s às p osições do s li vros de  trading e investime nto. Estes novos 
cenários s ão ta mbém h istóricos, no e ntanto re portam a  d atas diferentes, mais rece ntes e cujo impa cto é mais 
significativo. Diariame nte é ainda estimado o potencial impacto nas carteiras do banc o q uando admitimos ce nários 
extremos no mercado de crédito e no mercado de acções, Armaggedon Stress Test e Armaggedon Stress Test Debt. 
Estes testes de esforço são apresentados e discutidos no Relatório do Conselho de Administração. 
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Risco de Liquidez 
A estraté gia d o Ban co assume como um dos seus pressupostos uma reduzida exposição ao risco  d e liquidez . Os 
princípios base desta estratégia são (i) obter disponibilidade de liquidez em momento anterior à aquisição/constituição 
de qualquer activo, (ii) garantir que grande parte do Balanço do Banco pode ser convertido em liquidez no curto prazo 
e (iii) assumir uma completa independência face ao mercado interbancário em termos de financiamentos.    
 
A gestão dos re cursos ime diatos d o Ba nco é  desenvolvida de forma  a minim izar o risc o d e u m aumento das 
actividades d e crédit o que possam implic ar u m d ecréscimo n a liquidez, isto é, um ritmo d e cresc imento n o crédito 
superior ao dos recursos. 
 
As ex posições po r ma turidade d os a ctivos e  pass ivos do Balanço do Banco e ncontram-se as sim distrib uídos no  
exercício findo em 31 de Dezembro de 2012 e 2011: 
 
 

À vista Até 3 meses De 3 meses a 
um ano

Entre a 1 a 5 
anos Mais de 5 anos Indeterminado Total

Activo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 14 054 324 - - - - - 14 054 324 
Disponibilidades em outras instituições de crédito 19 698 790 - - - - - 19 698 790 
Activos financeiros detidos para negociação -  865 572 2 178 274 3 457 397 1 838 992 9 067 462 17 407 697 
Activos financeiros disponíveis para venda - 10 004 919 4 930 950 161 927 915 508 865 876 14 365 610 700 095 270 
Aplicações em instituições de crédito - 36 615 539  308 921 - - - 36 924 460 
Crédito a clientes - 14 840 512 7 359 629 18 384 698 152 181 668  7 039 192 773 546 

33 753 114 62 326 542 14 777 774 183 770 010 662 886 536 23 440 111 980 954 087 

Passivo

Recursos de bancos centrais - - - 260 247 778 - - 260 247 778 
Passivos financeiros detidos para negociação -  112 130  545 520  358 344 - - 1 015 994 
Recursos de outras instituições de crédito - 6 480 594 - - - - 6 480 594 
Recursos de clientes 138 602 640 148 556 298 235 466 293 21 499 953 - - 544 125 184 
Derivados de cobertura - -  182 555 8 046 387 3 381 576 - 11 610 518 

138 602 640 155 149 022 236 194 368 290 152 462 3 381 576 - 823 480 068 

2012

 
 

À vista Até 3 meses De 3 meses a 
um ano

Entre a 1 a 5 
anos Mais de 5 anos Indeterminado Total

Activo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 10 323 223 - - - - - 10 323 223 
Disponibilidades em outras instituições de crédito 42 025 812 - - - - - 42 025 812 
Activos financeiros detidos para negociação - 2 912 955  510 435 2 854 194 2 164 955 4 893 746 13 336 285 
Activos financeiros disponíveis para venda - 5 716 080 39 031 181 259 613 863 178 267 552 21 054 605 503 683 281 
Aplicações em instituições de crédito - 27 050 455 -  36 718 - - 27 087 173 
Crédito a clientes - 18 803 818  96 307 22 758 164 117 719 397  2 792 159 380 478 
Derivados de cobertura - -  21 544 - - -  21 544 

52 349 035 54 483 308 39 659 467 285 262 939 298 151 904 25 951 143 755 857 796 

Passivo

Recursos de bancos centrais - 49 770 531 - 188 552 361 - - 238 322 892 
Passivos financeiros detidos para negociação - 1 947 223  95 854  462 358 - 16 086 537 18 591 972 
Recursos de outras instituições de crédito - 48 895 643 - - - - 48 895 643 
Recursos de clientes 174 865 853 146 404 865 101 262 385 18 397 633 - - 440 930 736 
Derivados de cobertura - - - 1 273 754 3 773 136 - 5 046 890 

174 865 853 247 018 262 101 358 239 208 686 106 3 773 136 16 086 537 751 788 133 

2011
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Exposição a dívida pública de países da Zona Euro 
Em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 a expo sição do Ba nco a dív ida pública de países da Zona Euro apresenta-se 
como segue:  
 

Activos financeiros 
detidos para 
negociação

Activos financeiros 
disponíveis para 

venda

Activos financeiros 
detidos para 
negociação

Activos financeiros 
disponíveis para 

venda

Portugal 1 257 209 167 683 749  660 458 117 575 062 
Espanha - 144 757 870 - 43 794 376 
Grécia  233 831 1 493 914 - 9 033 535 
Irlanda  12 759 -  100 215 28 696 385 
Itália - 139 352 972 - - 
Chipre  65 235 - - - 

1 569 034 453 288 505  760 673 199 099 358 

20112012

 
 
 
Todas as exposições apresentadas encontram-se registadas no balanço do Banco pelo seu justo valor com base em 
valores de cotação de mercado.  
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O detalhe sobre a exposição a títulos na carteira de Activos Financeiros Disponíveis para Venda e Activos Financeiros 
Detidos para Negociação é como se segue: 
 

Valor nominal Valor de cotação Juro corrido Valor de balanço Imparidade Reserva de justo 
valor

Activos financeiros detidos para 
negociação

Portugal
Maturidade inferior a 1 ano  249 757  255 675  3 729  259 403 - - 
Maturidade superior a 1 ano 1 106 441  977 686  20 155  997 806 - - 

Grécia
Maturidade superior a 1 ano  814 085  224 129  9 702  233 831 - - 

Irlanda
Maturidade superior a 1 ano  11 990  12 298   461  12 759 - - 

Chipre
Maturidade inferior a 1 ano  47 000  40 185  1 024  41 209 - - 
Maturidade superior a 1 ano  35 000  23 807   219  24 026 - - 

Activos financeiros disponíveis para 
venda

Portugal
Maturidade inferior a 1 ano 5 000 000 4 930 950 - 4 930 950 -  102 025 
Maturidade superior a 1 ano 208 200 000 157 241 400 5 511 399 162 752 799 - 8 535 006 

Espanha
Maturidade superior a 1 ano 151 203 000 138 956 224 5 801 646 144 757 870 - (8 820 194)

Grécia
Maturidade superior a 1 ano 3 685 500 1 431 080  62 835 1 493 914 -  607 827 

Itália
Maturidade superior a 1 ano 129 000 000 137 720 583 1 632 388 139 352 972 - 2 722 658 

499 352 773 441 814 017 13 043 558 454 857 539 - 3 147 322 

2012

 
 
 

Valor nominal Valor de cotação Juro corrido Valor de balanço Imparidade Reserva de justo 
valor

Activos financeiros detidos para 
negociação

Portugal
Maturidade inferior a 1 ano  211 400  208 208  5 785  213 992 - - 
Maturidade superior a 1 ano  644 254  431 829  14 637  446 466 - - 

Irlanda
Maturidade superior a 1 ano  100 285  96 571  3 644  100 215 - - 

Activos financeiros disponíveis para 
venda

Portugal
Maturidade inferior a 1 ano 2 400 000 1 799 675  1 037 1 800 713 - ( 25 957)
Maturidade superior a 1 ano 184 700 000 112 618 716 3 155 631 115 774 349 - (44 903 465)

Espanha
Maturidade superior a 1 ano 48 000 000 42 260 000 1 534 376 43 794 376 - (5 744 087)

Grécia
Maturidade superior a 1 ano 23 400 000 8 190 000  843 535 9 033 535 12 344 869 - 

Irlanda
Maturidade superior a 1 ano 35 000 000 28 167 000  529 385 28 696 385 - (5 560 973)

294 455 939 193 771 999 6 088 030 199 860 031 12 344 869 (56 234 482)

2011
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Risco de Taxa de Juro 
Enquadrados nos indicad ores nã o esta tísticos Basis Point Values a sensibilidade ao ri sco de taxa d e juro p ara os 
exercícios findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011, encontra-se apresentada conforme segue: 
 

Aumento 
paralelo de 

100 pb

Diminuição 
paralela de 

100 pb

Aumento 
depois de 1 
ano de 50pb

Diminuição 
depois de 1 
ano de 50pb

Aumento 
paralelo de 100 

pb

Diminuição 
paralela de 

100 pb

Aumento 
depois de 1 
ano de 50pb

Diminuição 
depois de 1 
ano de 50pb

Em 31 de Dezembro (11 848 566) 11 848 566 (5 888 328) 5 888 328 (5 313 544) 5 313 544 (2 546 486) 2 546 486 
Em 30 de Junho (10 884 360) 10 884 360 (5 635 784) 5 635 784 (11 902 496) 11 902 496 (6 142 082) 6 142 082 

2012 2011

 
 
 
Risco de Re-pricing dos Activos 
Enquadrados nos indicadores não estatísticos earnings at risk, os escalões de repricing para os exercícios findos em 
31 de Dezembro de 2012 e 2011, encontram-se apresentados conforme se segue: 
 
 

Valor de balanço Não sensíveis Até 3 meses De 3 meses a 1 
ano De 1 a 5 anos Mais de 5 anos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 14 054 324 14 054 324  -  -  -  -
Disponibilidades em outras instituições de crédito 19 698 790 19 698 790  -  -  -  -
Activos financeiros detidos para negociação 17 407 697 9 067 462  865 572 2 178 274 3 457 397 1 838 992 
Activos financeiros disponíveis para venda 700 095 270 14 365 610 10 004 919 4 930 950 161 927 915 508 865 876 
Aplicações em instituições de crédito 36 924 460  - 36 615 539  308 921  -  -
Crédito a clientes 192 773 546  7 039 14 840 512 7 359 629 18 384 698 152 181 668 

Total 980 954 087 57 193 225 62 326 542 14 777 774 183 770 010 662 886 536 

Recursos de bancos centrais 260 247 778  -  -  - 260 247 778  -
Passivos financeiros detidos para negociação 1 015 994 -  112 129  545 520  358 345 - 
Recursos de outras instituições de crédito 6 480 594  - 6 480 594  -  -  -
Recursos de clientes 544 125 184 138 602 640 148 556 298 235 466 293 21 499 953  -
Derivados de cobertura 11 610 518  -  -  182 555 8 046 387 3 381 576 

Total 823 480 068 138 602 640 155 149 021 236 194 368 290 152 463 3 381 576 

GAP (Activos - Passivos) 157 474 019 (81 409 415) (92 822 479) (221 416 594) (106 382 453) 659 504 960 

2012

 



Banco de Investimento Global, S.A. 
Notas às Demonstrações Financeiras Individuais para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2012 e 2011 
(Valores expressos em euros) 

 75
 

Valor de balanço Não sensíveis Até 3 meses De 3 meses a 1 
ano De 1 a 5 anos Mais de 5 anos

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 10 323 223 10 323 223  -  -  -  -
Disponibilidades em outras instituições de crédito 42 025 812 42 025 812  -  -  -  -
Activos financeiros detidos para negociação 13 336 285 4 893 746 2 912 955  510 435 2 854 194 2 164 955 
Activos financeiros disponíveis para venda 503 683 281 21 054 605 5 716 080 39 031 181 259 613 863 178 267 552 
Aplicações em instituições de crédito 27 087 173  - 27 050 455  -  36 718  -
Crédito a clientes 159 380 478  2 792 18 803 818  96 307 22 758 164 117 719 397 
Derivados de cobertura  21 544  -  -  21 544  -  -

Total 755 857 796 78 300 178 54 483 308 39 659 467 285 262 939 298 151 904 

Recursos de bancos centrais 238 322 892  - 49 770 531 188 552 361  -  -
Passivos financeiros detidos para negociação 18 591 972 16 086 537 1 947 223  95 854  462 358 - 
Recursos de outras instituições de crédito 48 895 643  - 48 895 643  -  -  -
Recursos de clientes 440 930 736  - 321 270 718 101 262 385 18 397 633  -
Derivados de cobertura 5 046 890  -  -  - 1 273 754 3 773 136 

Total 751 788 133 16 086 537 421 884 115 289 910 600 20 133 745 3 773 136 

GAP (Activos - Passivos) 4 069 663 62 213 641 (367 400 807) (250 251 133) 265 129 194 294 378 768 

2011

 
 
Risco Cambial 
Os mercado s cambiais apresentaram nív eis mais baixos de volatilidade  du rante o an o de 2 012, co mparativamente 
com os valores registados nos anos de 2011 e 2010. Esta descida reflete alguma acalmia registada nos vários blocos 
económicos. Durante o ano de 2012, a expectativa relativamente à taxa de juro de referência do Euro foi de descida, 
tendo atingido níveis mínimos históricos, com impacto directo nas taxas de câmbio. Relativamente às taxas de câmbio 
do Euro face às principais divisas, de salientar a desvalorização do Euro face ao Dólar durante o terceiro trimestre de 
2012, onde foram atingidos valores mínimos dos últimos dois anos. Esta desvalorização do Euro fez-se também sentir 
face a outras moedas, nomeadamente Libra Esterlina e Iene. 
 
O Banco  B IG nã o especula em me rcados cambiais (FX) e a  utilizaç ão re lativamente ba ixa d os limite s d e VaR 
reflectem a  es tratégia do Banco d e limitar a ex posição a moeda estrangeira fundamentalmente ao s ne gócios de  
Clientes e fluxos associados. 
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A re partição do b alanço p or moe da para os exercícios f indos em 31  de D ezembro de 2012 e 2 011, e ncontra-se 
apresentada conforme se segue: 
 

Euros Dólares Norte 
Americanos

Libras 
Esterlinas

Yenes 
Japoneses

Outras 
Moedas 

Estrangeiras

Valor
Total

Activo por moeda

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 14 040 612  8 459  5 253 - - 14 054 324 
Disponibilidades em outras instituições de crédito 13 085 442 5 658 663  591 141  7 652  355 892 19 698 790 
Activos financeiros detidos para negociação 13 134 549 4 193 714  66 862 -  12 572 17 407 697 
Activos financeiros disponíveis para venda 692 367 818 7 727 452 - - - 700 095 270 
Aplicações em instituições de crédito 25 555 435 11 369 025 - - - 36 924 460 
Crédito a clientes 192 773 526   20 - - - 192 773 546 
Activos tangíveis 16 533 668 - - - - 16 533 668 
Activos intangíveis  194 425 - - - -  194 425 
Investimentos em subsidiárias e associadas 5 294 978 - - - - 5 294 978 
Activos por impostos diferidos  661 095 - - - -  661 095 
Outros activos 22 128 860  101 566  177 501 - - 22 407 927 

Total de Activo 995 770 408 29 058 899  840 757  7 652  368 464 1026 046 180 

Passivo por moeda

Recursos de bancos centrais 260 247 778 - - - - 260 247 778 
Passivos financeiros detidos para negocição 1 015 994 - - - - 1 015 994 
Recursos de outras instituições de crédito 2 673 685 3 806 909 - - - 6 480 594 
Recursos de clientes 515 611 140 27 804 702  338 377 -  370 965 544 125 184 
Derivados de cobertura 11 610 518 - - - - 11 610 518 
Provisões 3 124 862 - - - - 3 124 862 
Passivos por impostos correntes 16 683 646 - - - - 16 683 646 
Outros passivos 9 805 110  678 721  502 380  7 652  21 839 11 015 702 

Total de Passivo 820 772 733 32 290 332  840 757  7 652  392 804 854 304 278 

Activo - Passivo líquido por moeda 174 997 675 (3 231 433) - - ( 24 340) 171 741 902 

2012
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Euros Dólares Norte 
Americanos

Libras 
Esterlinas

Yenes 
Japoneses

Outras 
Moedas 

Estrangeiras

Valor
Total

Activo por moeda

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 10 311 514  6 160  5 549 - - 10 323 223 
Disponibilidades em outras instituições de crédito 33 396 613 7 918 627  447 584  35 461  227 527 42 025 812 
Activos financeiros detidos para negociação 11 113 187 2 213 632  9 466 - - 13 336 285 
Activos financeiros disponíveis para venda 478 531 276 25 152 005 - - - 503 683 281 
Aplicações em instituições de crédito  36 718 27 050 455 - - - 27 087 173 
Crédito a clientes 159 380 157   316   5 - - 159 380 478 
Derivados de cobertura  21 544 - - - -  21 544 
Activos tangíveis 17 399 614 - - - - 17 399 614 
Activos intangíveis  534 862 - - - -  534 862 
Investimentos em subsidiárias e associadas 5 294 978 - - - - 5 294 978 
Activos por impostos correntes 1 742 220 - - - - 1 742 220 
Activos por impostos diferidos 34 924 605 - - - - 34 924 605 
Outros activos 1 364 707 12 192 223  19 134  30 656  2 671 13 609 391 

Total de Activo 754 051 995 74 533 418  481 738  66 117  230 198 829 363 466 

Passivo por moeda

Recursos de bancos centrais 238 322 892 - - - - 238 322 892 
Passivos financeiros detidos para negocição 18 522 353  58 249  11 370 - - 18 591 972 
Recursos de outras instituições de crédito 45 400 148 3 495 495 - - - 48 895 643 
Recursos de clientes 398 618 681 42 264 080  47 813 -   162 440 930 736 
Derivados de cobertura 5 046 890 - - - - 5 046 890 
Provisões  251 835 - - - -  251 835 
Outros passivos 7 828 161 2 239 626  124 425   283  45 748 10 238 243 

Total de Passivo 713 990 960 48 057 450  183 608   283  45 910 762 278 211 

Activo - Passivo líquido por moeda 40 061 035 26 475 968  298 130  65 834  184 288 67 085 255 

2011

 
 
 
Risco de derivados 
A quantific ação d o risco do livro de pro dutos d erivados d o Ba nco depende de vária s variáveis r elacionadas c om o 
mercado, incluindo o  preço de um activo subjacente, volatilidade, t axas de juro e tempo até à maturidade. O Banc o 
quantifica as s uas exposições a esta s variáveis executando análises de sensibilidade conhecidas como “gregos” que 
são termos matemáticos definidos abaixo.  
 
De uma maneira geral os níveis de sensibilidade à volati lidade (Vega) mantiveram-se sempre dentro de níveis baixos 
face aos valores registados em anos ante riores. Contudo os maiores níveis de sensibilidade tiveram lugar no terceiro 
trimestre do ano.  
 
Analisando as diferentes sensibilidades da carteira de trading do Banco BiG para o ano de 2012, verificamos de uma 
forma quase consistente o perfil longo nos mercados accionistas. 
 
Os valores de delta, foram de uma maneira geral, semelhantes aos registados no ano anterior, havendo uma ligeira 
diminuição da ex posição a  acções n o segundo semestre do  an o. No s produ tos d e Taxa F ixa, o ptou-se p or u ma 
estratégia lon ga em o brigações. A exposição ao risco de taxa de  ju ro re gistou o s maiores va lores no se gundo 
semestre d o an o de  2012 de vido a u ma maior  ex posição a títu los de  ren dimento fixo (o brigações d e tax a fixa) . 
Contudo este aumento de risco foi sendo acompanhado com uma estratégia de cobertura de risco de taxa de juro v ia 
swaps de taxa de juro e futuros de taxa de juro. 
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Rho Vega Delta Theta

Mínimo ( 305 901) ( 27 045)  30 929 ( 12 626)
Máximo ( 85 076)  12 082  300 489  7 859 
Média ( 172 196) ( 5 616)  209 539   44 
Desvio padrão  60 094  6 819  31 088  1 909 

2012

 
 
 

Rho Vega Delta Theta

Mínimo ( 230 712) ( 30 791)  7 829 ( 19 883)
Máximo ( 149 198)  54 282  363 871  11 666 
Média ( 177 002) ( 3 630)  228 755 (  753)
Desvio padrão  25 933  17 031  52 178  3 552 

2011

 
 
Rho Sensibilidade da taxa de juro 
Vega Sensibil idade da volatilidade 
Delta Sensibil idade do subjacente 
Theta Sensibil idade ao tempo 
 
Limites e Reporte  
Os limites à actividade de trading são essenciais ao processo, existindo limites aprovados por classe de produto, teor e 
por operador de mercado e podem ser calculados através de uma combinação de medidas não estatísticas, incluindo 
BPV’s (Basis Point Value), e me didas estatísticas, ta is como o VaR (Value at Risk), an alisadas anteriormente. 
Diariamente, é preparado um reporte à Administração com todos os indicadores e posições relevantes, com base nas 
medidas estatísticas e não estatísticas estabelecidas. 
 
Risco de Crédito 
O Risco de Cr édito re presenta o risco  de perda em con sequência de  incumprimento por pa rte de u m devedor o u 
contraparte. 

 
O Banco está exposto a r isco de crédito em várias das suas actividades. Estas incluem necessariamente exposição 
directa a client es que contra iam empré stimos, expo sição directa a risc o de crédito  associado a valo res mo biliários 
emitidos por entidades terceiras e detidos para investimento ou c omo activos de negociação do Banco, e o risc o de 
mercado ou de liquidação associado às actividades de trading dos clientes. 
  
O risco de cr édito que deriva dos riscos associados à negociação com contrapartes p rofissionais, assim como com 
emitentes de títulos cotados é avaliado em conjunto com procedimentos para a gestão do Risco de Mercado, conforme 
acima descrito no ponto Risco de Mercado. 
 No âmb ito do  proces so de análise e ap rovação, o B anco considera e  ana lisa a su a expo sição tanto ao nível das 
transacções individuais, ao nível da exposição máxima do cliente e, separadamente, ao nível das respectivas carteiras, 
para assegurar um co ntrolo adequ ado s obre co ncentrações de risc os e m cada  sector ou in dústria. Como política, 
todas a s exposições s ão avaliadas e a provadas, que r respe item a  ope rações dentro o u fora de b alanço. 
Consequentemente, as funções de risco de mercado coincidem muitas vezes com as análises de risco de crédito. No 
decorrer d a actividade c orrente do Ba nco, os s istemas inte grados de controlo d as ex posições s ão um eleme nto 
essencial do processo de gestão do risco de crédito. 
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O pro cesso de ge stão d o Risco  de Créd ito tem início no  Co nselho de Admin istração, q ue apro va as p olíticas e 
directivas gerais para risco de crédito . O Con selho delega, no Chief Credit Officer e noutros membros do Comité de 
Risco de Crédito e pessoal de apoio, a implementação diária destas políticas e responsabilidades, que incluem: 
 

 Análise e controlo do risco da contraparte; 
 Definição de directivas quantitativas e qualitativas para análise de crédito; 
 Controlo e acompanhamento da posição do cliente, “família” de riscos e grandes riscos; 
 Documentação, sistemas de controlo e preenchimento;  
 Gestão e controlo das políticas e sistemas de risco; 
 Manutenção de uma matriz de pontuação e aprovação de crédito; 
 Integridade do processo de aprovação de crédito; 
 Estrita aderência a normas e princípios regulamentares; 
 Aplicação de preços apropriados aos riscos tomados. 

 
A exposição ao risco de crédito do BIG pode incluir a concessão de crédito a clientes, investimentos em obrigações de 
empresas, ri scos i nterbancários de val or tot al e valor de  substituição, r iscos de l iquidação de det erminados títul os, 
valores a receber ao abrigo de contratos de derivados e de moeda estrangeira, e compromissos assumidos ao abrigo 
de garantias ou de programas de papel comercial.   
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A repartição por sectores de actividade para o s exercícios findos em 3 1 de Dezembro de 2012 e 2011, encontra-se 
apresentada conforme se segue: 
 

Activos 
financeiros 

detidos para 
negociação

Valor bruto Provisão Valor bruto Valor bruto Provisão

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca  6 806 - - - - - 
Indústrias extractivas - -  581 100 - - - 
Indústrias transformadoras  1 773  1 773 1 435 179 1 846 926 - - 
Electricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio - - 3 629 854 48 672 733 5 972 809 - 
Construção  195 614  184 920  203 686 - - - 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e 
motociclos  260 110 - - - -  148 938 
Transportes e armazenagem - - 1 027 159 26 204 566 - - 
Actividades financeiras e de seguros 169 800 945 - 6 066 623 145 365 672 - - 
Actividades imobiliárias 2 223 998   60 - - - - 
Actividades de consultoria, cientificas, técnicas e similares 1 025 794  2 815  22 642  16 500 - - 
Administração Pública e defesa; segurança social obrigatória - - 1 950 908 447 310 763 - - 
Actividades de saúde humana e apoio social  77 484 - - - - - 
Crédito à habitação 5 302 666 - - - - - 
Crédito a particulares 13 999 615  74 972 - - - - 
Outros  143 281 - 2 490 546 37 257 085  606 166 - 

193 038 086  264 540 17 407 697 706 674 245 6 578 975  148 938 

2012

Crédito a clientes Activos financeiros disponiveis 
para venda Garantias e 

avales 
prestados

 
 
 

Activos 
financeiros 

detidos para 
negociação

Valor bruto Provisão Valor bruto Valor bruto Provisão

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca  23 279 - - - - - 
Indústrias extractivas - -  325 107 - - - 
Indústrias transformadoras  32 472  1 712  426 313 4 018 283 - - 
Electricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio - - 2 410 764 28 011 514 5 371 050 - 
Construção  219 555  184 708  778 484 2 863 454 - - 
Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e 
motociclos  192 154 - - 3 547 380 -  148 938 
Transportes e armazenagem  3 323 -  66 333 10 502 558 - - 
Actividades financeiras e de seguros 130 665 145 - 6 853 885 242 395 269 -  659 769 
Actividades imobiliárias 3 913 735   60 - - - - 
Actividades de consultoria, cientificas, técnicas e similares  8 975   173  479 263 6 207 700 -  10 000 
Administração Pública e defesa; segurança social obrigatória - -  838 729 222 775 076 12 344 869 - 
Actividades de saúde humana e apoio social  115 821 - - - - - 
Crédito à habitação 5 365 824 - - - - - 
Crédito a particulares 17 587 569  112 972  583 171 - -  38 937 
Outros 1 552 251 -  574 236 1 077 966 - - 

159 680 103  299 625 13 336 285 521 399 200 17 715 919  857 644 

Activos financeiros disponiveis 
para venda

2011

Crédito a clientes Garantias e 
avales 

prestados
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Risco Operacional 
O risco operacional inerent e ao negócio do Banco pode su rgir em resultado de p rocedimentos ou s istemas 
inadequados, riscos humanos ou eventos exteriores.   
 
O Banco, dada a natureza do s eu negócio, tem exposição a perdas potenciais ou risc o reputacional, como resultado 
de erros humanos, avarias de sistemas, falhas de processamento, interrupções de a ctividade inesperadas ou falhas 
por parte de terceiros em termos de fornecimentos ou execução de serviços.  
 
Para m onitorizar os r iscos e o efectivo cumprimento d os procedimentos em to do o Banco, e xiste uma es trutura d e 
controlo que supervisiona a adequação dos procedimentos, sistemas e recursos humanos com o intuito de assegurar o 
normal desenvolvimento da actividade em quaisquer circunstâncias. 
 
O objectivo da estrutura mencionada é assegurar a aderência do Banco aos procedimentos e limites estabelecidos, de 
forma a que o  custo  inerente a os erros  o peracionais possa ser mantido em n íveis co ntrolados, fa ce ao c apital d o 
Banco e à sua estratégia. A par desta estrutura, é cultivada no Banco uma cultura de detecção e mitigação de risc o, 
que incentiva uma resolução proactiva de problemas baseada na identificação antecipada dos mesmos.   
 
O Banco tem em curso um projecto de reformulação do Sistema de Medição e Gestão do Risco Operacional, em linha 
com as ind icações do Acordo de B asileia, e com o objectivo de cr iar as condições n ecessárias para uma eventual 
implementação de métodos de medição avançados, uma vez que actualmente, o Banco calcula os requisitos de capital 
para a cobertura do risco operacional com base no método do Indicador Básico. 
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Gestão de capital e rácio de solvabilidade 
Os fundos pró prios pa ra o s exe rcícios findos em 31 de Dezembro  de 2 012 e 20 11, e ncontram-se apres entados 
conforme se segue: 
 
 

2012 2011

A - Fundos Próprios
Capital ordinário realizado, prémios de emissão, acções próprias e outros 100 290 638 103 897 961 
Resultados e reservas formadas por resultados não distribuidos 62 698 210 47 685 070 
Contribuições para fundos de pensões ainda não relevadas como custo (1 577 583) (1 928 940)
Diferenças de reavaliação de outros activos disponíveis para venda  - (2 894 679)
Activos intangíveis ( 194 425) ( 534 862)

Fundos Próprios para determinação do Rácio Core Tier I ( A1 ) 161 216 840 146 224 550 

Fundos Próprios de Base (Tier I) ( A2 ) 161 216 840 146 224 550 

Fundos Próprios Complementares (Tier II) ( A3 )  268 732  177 925 

Fundos Próprios Elegíveis ( A4 ) 161 485 572 146 402 475 

B- Activos de Risco Equivalentes
Calculados de Acordo com o Aviso 5/2007 (Riscos da carteira bancária) 384 259 863 363 642 850 
Calculados de Acordo com o Aviso 8/2007 (Riscos da carteira de negociação) 16 670 825 9 237 275 
Calculados de Acordo com o Aviso 9/2007 (Risco Operacional) 104 921 950 77 369 175 

Total de Activos de Risco Equivalentes ( B ) 505 852 638 450 249 300 

C- Rácios de Capital
Rácio Core Tier 1 ( A1 / B ) 31.9% 32.5%
Rácio Tier 1 ( A2 / B ) 31.9% 32.5%
Rácio de Solvabilidade ( A4 / B ) 31.9% 32.5%
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O mo vimento de fu ndos pró prios p ara os  e xercícios findos e m 31 de Deze mbro de 2012  e 2 011, en contra-se 
apresentado conforme se segue: 
 

2012 2011

Saldo no início do exercício 146 402 475 123 117 488 

Capital ordinário realizado, prémios de emissão, acções próprias e outros (3 607 323) 7 048 485 
Resultados e reservas formadas por resultados não distribuidos 15 013 140 18 857 053 
Contribuições para fundos de pensões ainda não relevadas como custo  351 357  351 356 
Diferenças de reavaliação de outros activos disponíveis para venda 2 894 679 (3 209 908)
Activos intangíveis  340 437  352 560 
Fundos Próprios Complementares  90 807 ( 114 559)

Saldo no fim do exercício 161 485 572 146 402 475 

 
 
 
Outros Riscos e a sua medição 
 
Risco Reputacional 
Em termos de risco de reputação, entendido como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados 
ou no capital, dec orrentes de uma percepção negativa da imagem pública da instituição, fundamentada ou não, junto 
dos diferentes stakeholders, órgãos de imprensa ou pela opinião pública em gera l, o BIG idealizou testes de esforço 
onde a dmite q ue a e xistência d e n otícias bastante n egativas re lativas ao B anco, c om cons equências a o nível do 
levantamento, parcial ou integral, dos depósitos por parte dos clientes no mesmo dia ou no prazo de uma semana, 
tendo em atenção aos juros que possam advir destes levantamentos. 
 
Risco de Correlação 
Os dife rentes tipos de risco,  liquidez, r eputação, crédito, c ontraparte, me rcado, tax a d e juro, etc, encontram-se 
correlacionados entre si. Essa  correlaçã o é sem dúvida mais no tória nalguns p ares de riscos n ão tendo particular 
relevância em outros pares de riscos. 
 

 Risco de Liquidez versus Risco de Reputação:  
O declínio da reputação de uma instituição financeira pode conduzir à falta de confiança dos clientes e dos 
investidores e m geral. Tal situa ção p ode c onduzir ao risco de liquidez por parte da instituiç ão no que  diz 
respeito às suas responsabilidades imediatas.  

 
 Risco de Liquidez versus Risco de Reputação versus Risco de Mercado: 

No ponto anterior são analisados os riscos de reputação versus risco de liquidez. Neste caso, assumimos que 
existe uma variação anormal dos diferentes instrumentos financeiros no mercado. 
 

 Risco de Liquidez versus Risco de Reputação versus Risco de Crédito: 
Neste caso o B anco admite , à semelh ança d o p onto a nterior, ce nários ond e estejam p resentes risco d e 
reputação e  r isco de liq uidez. Adicio nalmente consideramos u m cenár io de probabilidade de default d os 
activos, bem como o impacto das movimentações dos spreads na avaliação dos mesmos. 
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Risco de Liquidez versus Risco de Reputação versus Risco de Mercado: 
 (Queda de 50% no índice Dax e 33% no índice SPX)  

 
Os resultados  do s c enários a baixo (cenár ios 1 , 2 e 3 ) dizem resp eito a 3 1 de Dezembro de 20 12, cujo  
impacto é descrito de seguida. 
 

 Cenário 1 - 33% dos DO’s são levantados pelos clientes no prazo de uma semana 
Liquidez disponível no prazo de uma semana: 70 677 574 euros. 
Responsabilidades: 46 200 881 euros. 
Neste cenário, n ão se ria ne cessário v ender a ctivos, contudo, no pressuposto de c ondições de mercado 
também simultaneame nte negativas e co m base nos pressustos d o Armageddon Stress Test a 31  d e 
Dezembro de 2012 (queda de 50% n o índice Dax e 33 % no índice SPX, ver relatório de gestão) o banc o 
estima uma perda potencial de 53 287 040 euros. 
 
Cenário 2 - 50% dos DO’s são levantados pelos clientes no prazo de uma semana 
Liquidez disponível no prazo de uma semana: 70 677 574 euros. 
Responsabilidades: 69 301 321 euros. 
Neste cenário, n ão se ria ne cessário v ender a ctivos, contudo, no pressuposto de c ondições de mercado 
também simultaneame nte negativas e co m base nos pressustos d o Armageddon Stress Test a 31  d e 
Dezembro de 2012 (queda de 50% n o índice Dax e 33 % no índice SPX, ver relatório de gestão) o banc o 
estima uma perda potencial de 53 287 040 euros. 
 
Cenário 3 - 50% dos DO’s e dos DP’s são levantados pelos clientes no prazo de um mês 
Liquidez disponível no prazo de um mês: 80 682 493 euros. 
Responsabilidades: 260 314 942 euros. 
Neste cenário, se ria necessário vender a ctivos o u p edir fin anciamento ad icional, nu m mo ntante t otal de  
179 632 4 49 euros. T endo por b ase o pressuposto de con dições de merca do também simultaneamente 
negativas e com base nos pressustos do Armageddon Stress Test a 31 de Dezembro de 2012 (queda de 50% 
no índice Dax e 33% no índice SPX, ver relatório de gestão), o Banco te ria uma perda máxima realizada de 
53 287 040 euros. 

 
 

Risco de Liquidez versus Risco de Reputação versus Risco de Crédito: 
 (Armaggedon Stress Test Debt)  

 
Os resultados  do s c enários a baixo (cenár ios 1 , 2 e 3 ) dizem resp eito a 3 1 de Dezembro de 20 12, cu jo 
impacto é descrito de seguida: 
 

 Cenário 1 - 33% dos DO’s são levantados pelos clientes no prazo de uma semana 
 Liquidez disponível no prazo de uma semana: 70 677 574 euros. 

Responsabilidades: 46 200 881 euros. 
Neste c enário, n ão se ria ne cessário v ender ac tivos, contudo, no pressuposto de c ondições de mercado 
também simultaneamente negativas e com base nos pressustos do Armageddon Stress Test Debt a 31 de 
Dezembro de 2012 (ver relatório de gestão) o banco estima uma perda potencial de 51 935 470 euros. 
 
Cenário 2 - 50% dos DO’s são levantados pelos clientes no prazo de uma semana 
Liquidez disponível no prazo de uma semana: 70 677 574 euros. 
Responsabilidades: 69 301 321 euros. 
Neste cenário, n ão se ria ne cessário v ender ac tivos, contudo, no pressuposto de c ondições de mercado 
também simultaneamente negativas e com base nos pressustos do Armageddon Stress Test Debt a 31 de 
Dezembro de 2012 (ver relatório de gestão) o banco estima uma perda potencial de 51 935 470 euros. 
 
Cenário 3 - 50% dos DO’s e dos DP’s são levantados pelos clientes no prazo de um mês 
Liquidez disponível no prazo de um mês: 80 682 493 euros. 
Responsabilidades: 260 314 942 euros. 
Neste cenário, se ria necessário vender a ctivos o u p edir fin anciamento ad icional, nu m mo ntante t otal de  
179 632 4 49 euros. T endo por b ase o pressuposto de con dições de merca do também simultaneamente 
negativas e c om base  n os pressustos d o Armageddon Stress Test Debt a 31 d e Dezembro de 2 012 (ver 
relatório de gestão), o Banco teria uma perda máxima realizada de 51 935 470 euros. 
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Nota 39. Normas recentemente emitidas 
 
39.1. Normas contabilísticas e interpretações recentemente emitidas adoptadas pelo 
Banco 
 
Na preparação das demonstrações financeiras individuais referentes a 31 de Dezembro de 2012, o Banco adoptou as 
seguintes normas e interpretações contabilísticas de aplicação obrigatória desde 1 de Janeiro de 2012: 
 
IFRS 7 (Alterada) - Instrumentos Financeiros: Divulgações -Transferências de activos financeiros 
O International Accounting Standards Board (IASB), emitiu em 7  de Outu bro de 20 10, alterações à “IFRS 7 - 
Instrumentos F inanceiros: Divulgações - T ransferências de activos financeiros”, com d ata efectiva de aplicação para 
períodos que se iniciem em, ou após, 1 d e Julho de 201 1. Estas a lterações foram adoptadas pelo Regulamento da 
Comissão Europeia n.º 1205/2011, de 22 de Novembro. 
 
As alterações exigem uma melhoria na divulgação de informação sobre as transferências de activos financeiros que 
permita aos utentes das demonstrações financeiras: 

 Compreenderem a  relação  e xistente entre u m activo financeiro trans ferido, que não te nha sid o 
desreconhecido contabilisticamente em toda a sua plenitude, e o passivo associado; e 

 Avaliarem a na tureza do envolvimento co ntinuado e  os ris cos associados a o activo financeir o 
desreconhecido. 

As alterações também passaram a exigir divulgações adicionais caso uma quantia desproporcionada de operações de 
transferência de activos financeiros ocorra próximo do final do período. 
 
A adopção destas alterações não teve impacto nas demonstrações financeiras do Banco. 
 
IAS 12 (Alterada) – Impostos diferidos – recuperação de activos subjacentes  
O IASB, emitiu em 20 de D ezembro de 2010, uma alteração à “IAS 12 - Imp ostos diferidos – recupera ção de activos 
subjacentes” (tendo revo gado a “SIC 21 - Impostos so bre o Rendimento - Recuperação de Activos Não Depreciáveis 
Revalorizados”), com data  efectiva de a plicação p ara perí odos q ue se  iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de  2012. 
Estas alterações foram adoptadas pelo Regulamento da Comissão Europeia n.º 1255/2012, de 11 de Dezembro.     
 
Na sequência da alte ração à IAS 1 2, os  imp ostos diferidos relativ os às proprie dades d e i nvestimento devem s er 
mensurados assumindo que o valor contabilístico das propriedades de investimento registadas com base no mo delo 
de justo v alor de  acordo com a “ IAS 40 – Pro priedades de  I nvestimento”, presumindo-s e que o seu valor ser á 
recuperado integralmente p or via da v enda. Anteriorme nte, e ra permitido assumir que o  v alor de bala nço das 
propriedades de investimento seria recuperado pela venda ou pelo uso, conforme a intenção do órgão de gestão.  
 
A adopção desta alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras do Banco. 

 

39.2. Normas contabilísticas e interpretações recentemente emitidas e que ainda não 
entraram em vigor, não adoptadas pelo Banco 
 
As no rmas co ntabilísticas e interpretações rece ntemente emitidas, ma s que ainda não  en traram e m vigor e q ue o 
Banco ainda não aplicou na elaboração das suas demonstrações financeiras, podem ser analisadas seguidamente. O 
Banco irá adoptar estas normas quando as mesmas forem de aplicação obrigatória. 
 
Apresentação de itens em outro rendimento integral – alteração da IAS 1 – Apresentação de Demonstrações 
Financeiras 
O IASB, emitiu em 16 de Junho de 2011, alterações à “ IAS 1 - A presentação das Demonstrações Financeiras”, com 
data efectiva d e aplicação (de forma retrospectiva) para períod os que se iniciem em,  ou após, 1 de  Julho de 2012. 
Esta alteração foi adoptada pelo Regulamento da Comissão Europeia (UE) n.º 475/2012, de 5 de Junho.  
 
A p resente altera ção, permit e q ue u ma entidade co ntinue a a presentar d uas d emonstrações separadas, uma d e 
resultados e o utra de rendimento integral (com esta última a  iniciar p elos resultados e contemplar outro rendimento 
integral), impõe porém a: 

 Apresentação separada das rubricas de outro rendimento integral que possam vir a ser reclassificadas para 
resultados das que, nunca poderão ser objecto de tal reclassificação para resultados; 
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 Uma entidade que  apresente as rubricas de o utro r endimento integr al antes do  efeito fiscal, d everá 
igualmente afectar o efeito fiscal às duas subcategorias referidas ponto anterior; e 

 Alteração da designação “demonstração de rendimento integral” para “demonstração de resultados e de outro 
rendimento integral”, ainda que outro título possa ser utilizado. 

 
As alterações afectam apenas a apresentação e n ão tem qualquer impacto na posição financeira ou performance do 
Banco. 
 
IAS 19 (Alterada) - Benefícios dos empregados  
O IASB, emitiu em 16 de Junho de 2011, al terações à “IAS 19 - B enefícios dos empregados”, com data efectiva de 
aplicação (de forma retrospectiva) para períodos que se iniciem em, ou após, 1 de Jane iro de 2013. Estas alterações 
foram adoptadas pelo Regulamento da Comissão Europeia (UE)  n.º 475/2012,de 5 de Junho de 2012. 
 
O IASB procedeu a diversas alterações na IAS 19. Este conjunto de alterações inclui, desde alterações fundamentais 
como a r emoção da opção pelo mecanismo do c orredor e o conceito de retornos esperados dos activos do plano a 
simples c larificações e reajustamento de texto. O Banc o procedeu, em 2011, a uma  alteração voluntária de política 
contabilística passando a reconhecer os ganhos e perdas actuariais em outro rendimento integral (OCI). 
 
Porém, as alte rações terão impacto no  gasto líq uido d o benefício  já  que o retorno e sperado do s a ctivos do plano 
passa a ser calculado utilizando a mesma taxa de juro aplicável ao desconto da obrigação de benefício definido. 
 
O Banco encontra-se a avaliar o impacto da adopção desta norma alterada. 
 
IFRS 7 (Alterada) - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Compensação entre activos e passivos financeiros 
O IASB, emitiu em 1 6 de Dezembro d e 20 11, alterações à “ IFRS 7 - Instrumentos F inanceiros: Divulgações -  
Compensação entre a ctivos e pa ssivos finance iros”, com  d ata efectiva de ap licação (de fo rma retro spectiva) para 
períodos que se iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de 201 3. Estas alterações foram adoptadas pelo Regulamento da 
Comissão Europeia n.º 1256/2012, de 11 de Dezembro. 
 
As a lterações p assaram a  e xigir que a e ntidade divu lgue informação sob re as qu antias compe nsadas n a 
demonstração da posição financeira e a natureza e e xtensão dos d ireitos de compensação e acordos similares (ex. 
colaterais). 
 
As novas divulgações são aplicáveis a tod os os instru mentos financeiros reconhecidos que seja m compensados de 
acordo com a IAS 32 Instrumentos Financeiros: Apresentação. As d ivulgações também são aplicáveis a instrumentos 
financeiros rec onhecidos q ue sejam sujeitos a um c ontrato princip al (maste r) d e c ompensação ou  acordo similar, 
independentemente de terem sido ou não sido compensados de acordo com a IAS 32. 
 
O Banco encontra-se a avaliar o impacto da adopção desta norma alterada. 
 
IAS 32 (Alterada) - Instrumentos Financeiros: Apresentação – compensação entre activos e passivos 
financeiros 
O IASB, emitiu em 16  de D ezembro d e 2011, alterações à “ IAS 32  - Instrumentos Financeiros: Apre sentação –  
compensação entre a ctivos e pass ivos fin anceiros”, com data efectiva de  a plicação (de forma  retrospectiva) par a 
períodos que se iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de 201 4. Estas alterações foram adoptadas pelo Regulamento da 
Comissão Europeia n.º 1256/2012, de 11 de Dezembro. 
 
As alterações agora introduzidas adicionam orientações de implementação no sentido de resolver inconsistências de 
aplicação prá tica. As novas o rientações vêm clarificar que a frase “dire ito legal op onível corren te para comp ensar” 
significa que o  direito d e compensação não possa  ser c ontingente, face a ev entos futuros, e de va ser le galmente 
oponível no decurso normal dos negócios, no caso de incumprimento e num evento de insolvência ou ban carrota da 
entidade e de todas as contrapartes.  
 
Estas orientações de aplicação também especificam as características dos sistemas de liquidação bruta, de maneira a 
poder ser equivalente à liquidação em base líquida. 
 
Da adopção desta norma não se esperam impactos significativos ao nível do Banco. 
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IFRS 13 - Mensuração ao Justo Valor  
O IASB, emitiu em 12 de Maio de 2011, a “IFRS 13 – Mensuração ao Justo Valor”, com data efectiva de aplicação (de 
forma prospectiva) para períodos que se iniciem em, ou após, 1 de Janeiro de 2013. Esta norma fo i adoptada pe lo 
Regulamento da Comissão Europeia n.º 1255/2012, de 11 de Dezembro. 
 
IFRS 13 proporciona uma única fonte de orientação de como é obtida a mensuração ao justo valor e substitui toda a 
orientação que se encontra, presentemente, dispersa ao longo das IAS/IFRS. Sujeito a excepções limitadas, a IFRS 13 
é aplicada quando a mensuração ao justo valor, ou a sua divulgação, é exigida, ou permitida, por outras IAS/IFRS. 
 
O Banco está presentemente a reanalisar as suas metodologias para a determinação do justo valor. 
 
Embora a maior parte das divulgações exigidas pela IFRS 13 relativas a activos e pass ivos financeiros já estivessem 
em vigor, a adopção da IFRS 13 irá exigir que o Banco proporcione divulgações adicionais. Tais incluem a divulgação 
da hiera rquia do justo valor  pa ra activos/passiv os não financeiros, e  divulgações sob re justo valo r q ue sejam 
categorizadas como nível 3. 
 
Melhoramentos às IFRS (2009-2011) 
Os melhoramentos anuais do ciclo 2 009-2011, emitidos pelo IASB em 17 de Maio de 2012 introduziram alterações, 
com data efectiva de aplic ação (de forma retrospectiva) para períodos que s e in iciem em, ou após, 1 de Janeiro de 
2013 às normas IFRS 1, IAS1, IAS16, IAS32, IAS34 e IFRIC2. 
 
IAS 1  Apresentação de Demonstrações Financeiras  
Os me lhoramentos clarific am a dife rença en tre in formação compa rativa a dicional volu ntária e a in formação 
comparativa mínima exigida. Geralmente, a informação comparativa mínima exigida é a do período anterior. 
 
IAS 16 Activos Fixos Tangíveis 
A IAS 16 foi alterada no sentido de clarificar o conceito de equipamentos de serviço que possam cumprir a definição de 
activos fixos tangíveis não sendo assim contabilizado em inventários. 
 
IAS 32 Instrumentos Financeiros e IFRIC 2 
Estas norma s foram a justadas de  forma a clarifica r q ue impostos relacion ados co m distribuiç ão d e dividendos a 
detentores de capital seguem o tratamento preconizado na “IAS 12 - Imp ostos sobre o Rendimento”, evitando assim 
qualquer interpretação que possa significar uma outra aplicação. 
 
IAS 34 Reporte Financeiro Intercalar 
As alterações à IAS 34 permitem alinhar as exigências de divulgação para o total dos activos dos segmentos com o 
total dos p assivos, nos períodos intercalares. Estes melhoramentos permitem igualmente que a informação intercalar 
fique consistente co m a informação anual n o que respeita à mod ificação efectua da quan to à designação da 
demonstração de resultados e outro rendimento integral. 
 
O Banco está avaliar o impacto da adopção destas alterações. 
 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (emitida em 2009 e alterada em 2010) 
A IFRS 9 (2009) introduziu novos requisitos para a classificação e mensuração de activos financeiros. A IFRS 9 (2010) 
introduziu re quisitos a dicionais relacio nados com passivos fin anceiros. O IASB te m pre sentemente u m pro jecto em  
curso para proceder a alterações limitadas à classific ação e mensuração contidas na IFRS 9 e novos requisitos para 
lidar com a imparidade de activos financeiros e a contabilidade de cobertura. 
 
Os requisitos da IFRS 9 (2009) representam uma mudança significativa dos actuais requisitos previstos na IAS 39, no 
que respeita aos activos financeiros. A norma contém duas categorias primárias de mensuração de activos financeiros: 
custo amortizado e justo valor. Um activo financeiro será mensurado ao custo amortizado caso seja detido no âmbito 
do modelo d e negócio cujo objectivo é deter o activo po r forma a receber os fluxos de caixa contratuais e os termos 
dos seus  fluxos de caix a dão lugar a re cebimentos, em datas esp ecificadas, relacionadas a penas com o mon tante 
nominal e juro em vigor. Todos os restantes activos financeiros serão mensurados ao justo va lor. A norma elimina as 
categorias actualmente existentes na IAS 39 de “detido até à maturidade”, “disponível para venda” e “contas a receber 
e pagar”. 
 
Para um investimento em instrumentos de capital próprio que não seja detido para negociação, a norma permite uma 
eleição irrevogável, no reconhecimento inicial, numa base individual por cada acção, de apresentação das alterações 
de justo  valor em outro  re ndimento integral (OCI). Nenhu ma quantia reconh ecida em OCI será rec lassificada para 
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resultados e m qua lquer data  futu ra. No  entanto, divid endos gerados, p or tais inv estimentos, são  r econhecidos em 
resultados em vez de OCI, a não ser que claramente representem uma recuperação parcial do custo do investimento. 
Investimentos em instrumentos de capital próprio, os quais a entidade não designe a apresentação das alterações do 
justo valor em OCI, serão mensurados ao justo valor com as alterações reconhecidas em resultados. 
 
A norma exige que derivados embutidos em contratos cujo  contrato base seja  um activo financeiro, abrangido pelo 
âmbito de aplicação da norma, não sejam separados; ao invés, o instrumento financeiro híbrido é aferido na integra 
por forma a determinar se é mensurado ao custo amortizado ou ao justo valor. 
 
A IFRS 9 (201 0) introd uz u m novo  requisito aplic ável a p assivos financeiros d esignados ao  justo va lor, por opção, 
passando a impor a separação da componente de alteração de justo v alor que seja atribuível ao risco de crédito da 
entidade e a sua apresentação em OCI, ao  invés de resultados. Com excepção desta alteração, a IFRS 9 (2010) na 
sua generalidade transpõe as o rientações d e cla ssificação e  mens uração, p revistas n a IAS 39 para p assivos 
financeiros, sem alterações substanciais. 
 
A IFRS 9 torna-se efe ctiva p ara p eríodos anuais qu e se inicie m em, ou após, 1 de J aneiro d e 2015 com a dopção 
antecipada per mitida. O IASB decid iu proc eder a a lterações im itadas à IFRS 9 por  forma a aco modar questões 
práticas e outros aspectos. 
 
O Banco iniciou um processo de avaliação dos efeitos potenciais desta norma mas encontra-se a aguardar o desfecho 
das alterações anunciadas, antes de completar a respectiva avaliação. Dada a natureza das actividades do Banco, é 
expectável que esta norma venha a ter impactos relevantes nas demonstrações financeiras do Banco. 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

Introdução

I Examinámos as demonstrações financeiras do Banco de Investimento Global, S.A. as

quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de2012 (que evidencia um total de
1.026.046.180 euros e um total de capital próprio de 17I.741.902 euros, incluindo um
resultado líquido de 32.135.029 euros), a Demonstração dos resultados, a Demonstração
do rendimento integral, a Demonstração das alterações nos capitais próprios e a
Demonstração dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data, e os coÍrespondentes
Anexos.

Responsabilidades

2 É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparaçáo de demonstrações
financeiras, em conformidade com as Normas de Contabilidade Ajustadas ("NCA's"),
conforme estabelecidas pelo Banco de Portugal, que apresentem de forma verdadeira e

apropriada a posição financeira do Banco, o resultado das suas operações, o rendimento
integral, as alterações nos capitais próprios e os fluxos de caixa, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo
interno apropriado.

3 A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente,
baseada no nosso exame daquelas demonstrações financeiras.

Âmbito

4 O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas Técnicas e as

Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais
exigem que o mesmo seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de
segurança aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções
materialmente relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

o a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações
constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em
juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administraçáo, utilizadas na sua
preparação;

. a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas e a sua
divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

. a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e,

. a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das
demonstrações financeiras.

5 O nosso exame abrangeu também a verificação da concordância da informação financeira
constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.
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6 Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a expressão da
nossa opinião.

Opinião

7 Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras apresentam de forma
verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição
fïnanceira do Banco de Investimento Global, S.A. em 31 de Dezembro de 2012, o
resultado das suas operações, o rendimento integral, os fluxos de caixa e as alterações nos
capitais próprios no exercício findo naquela data, em conformidade com as NCA's,
conforme definidas pelo Banco de Portugal.

Relato sobre outros requisitos legais

8 E também nossa opinião que a informação constante do relatório de gestão é concordante
com as demonstrações fïnanceiras do exercício.

Lisboa, 21 de Março de 2013

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. (n.'189)
representada por
lnês Maria Bastos Viegas Clare Neves Girão de Almeida
(ROC n." 967)



RELATORIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL DO

BANCO DE INVESTIMENTO GLOBALO S'A'

Exmos. Senhores Accionistas do Banco de Investimento Global, S.A.,

No termos da lei e do contrato de sociedade, o Conselho Fiscal submete à apreciação de

V. Exas. o Relatório da sua actividade e o seu Parecer sobre o Relatório de Gestão e as

Contas do Exercício apresentadas pelo Conselho de Administração do Banco de

Investimento Global, S.A., relativamente ao exercício findo em 31 de Dezembro de

2012, e ainda a apreciação do Conselho Fiscal sobre a Certificação Legal de Contas,

emitida pela sociedade de revisores oficiais de contas do Banco de Investimento Global,

S.A.

RELATORIO

t. No âmbito das suas atribuições, durante o exercício de 2012, o Conselho Fiscal

acompanhou com regularidade a actividade da Sociedade e a sua gestão, tanto

através da análise dos documentos de inforrnação de gestão e contabilísticos que

foram sendo regularmente disponibilizados pela Sociedade, bem como pelos

esclarecimentos adicionais que foram sendo prestados pelo Conselho de

Administração e pelos Directores mais próximos do desempenho das funções do

Conselho Fiscal, e também pela sua presença nas reuniões do Conselho Fiscal,

sempre que para tal foram solicitados

O Conselho de Administração e os Directores mencionados forneceram

prontamente ao Conselho Fiscal todos os esclarecimentos e informações

adicionais que thes foram sendo solicitados.

Durante o exercício, o Conselho Fiscal elaborou os vários documentos que the

competem, designadamente, os Pareceres sobre a adequação e eficácia do

sistema de controlo interno, em base individual e em base consolidada,

2.

3.

preparados com o apoio técnico da sociedade de revisores oficiais de contas,

concluindo que os procedimentos de controlo analisados, incorporados no N
. 'ìz-+
ï-

sistema de controlo interno como um todo, respondem de forma eftcaz



adequada, nos aspectos materialmente relevantes, aos requisitos exigidos pelo

Aviso n" 5/2008, do Banco de Portugal, conforme alterado pelo Aviso n.o

9 120 12, daquela entidade.

4. Em consequência do trabalho desenvolvido, é convicção do Conselho Fiscal que

o Relatório do Conselho de Administração e as Demonstrações Financeiras da

Sociedade respeitam as disposições legais e estatutárias aplicáveis, permitindo

compreender e reflectindo, de forma verdadeira e apropriada, a sua situação

financeira, os resultados apurados e os fluxos de caixa no exercício findo a 3l de

Dezembro de 2012. Esta convicção é também suportada pelas opiniões técnicas

expressas pela Sociedade de Revisores Oficais de Contas, as quais acompanham

o Relatório e Contas.

Em conformidade com o exposto, o Conselho Fiscal é de PARECER que a

Assembleia Geral aprove:

a) O relatório de Gestão e os restantes documentos de prestação de contas do

exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, apresentados pelo Conselho de

Administração;

b) A proposta de aplicação de resultados, constante do Relatório de Gestão.

Lisboa, 25 de Março de 2013

O Conselho Fiscal

Presidente Vogal

)rn'C.;u'uvDh,e^i @

Vogal

José Galamba de Oliveira Alcino Cardoso Pedro Rogério do Ouro Lameira
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Anexo VII - Publicidade de participações de accionistas (Nos termos do número 4 do artigo 448.º do Código 
das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro, na sua redacção actual). 

 

 

 



Anexo I – Aplicação de Resultados 



No exercício de 2012, o Banco de Investimento Global, S.A. teve um lucro consolidado de € 32.166.524,80 (trinta 

e dois mil hões cento e sess enta e seis mi l qui nhentos e  vinte e quatro  euros e oite nta cêntimos) e um lucr o 

individual de € 32.135.028,77 (trinta e dois milhões cento e trinta e cinco mil e vinte e oito euros e setenta e sete 

cêntimos).  O Conselho de Administração propõe que, relativamente ao exercício de 2012, seja distribuído um 

dividendo de €  0,15 (qu ize cêntimos de eu ro) a cada uma das 1 04.000.000 acções representativas do cap ital 

social em 31 de Dezembro de 2012 com direito a dividendo, dos quais € 0,09 / acção foram distribuídos e pagos 

antecipadamente em Outubr o de 2 012. O divid endo por acção proposto impl ica uma distribuição de resultados 

correspondente a  48,5 0% d o lucr o c onsolidado d o exercício e a 48,55% d o l ucro individual do  e xercício. Nas  

contas individuais, o B anco de Investimento Global, S.A. deverá, nos termos do n.º 1  do artigo 97º do Regime 

Geral das Insti tuições d e Cré dito e Soci edades F inanceiras, destinar 10 % dos lucros l íquidos à formação d a 

reserva legal. Assim, no e xercício do dis posto no artig o 30º, n.º 1 dos Estatutos, o Con selho de Adm inistração 

propõe a seguinte proposta de aplicação do lucro individual do exercício: 

 

Aplicação do lucro individual  32.135.028,77 € 

Reserva Legal     3.213.502,88 € 

Dividendos    15.59 9.740,20 € 

Reserva Livre   13.321.785,69 €                                                                          

 

Lisboa, 11 de Março de 2013 

 

O Conselho de Administração 

 



Anexo II – Declaração da Comissão de Remunerações sobre política de remuneração 
dos membros dos órgãos sociais do Banco de Investimento Global, S.A. 



 
 

 
 

 
 
Nos termos estatutários compete à Comissão de Remunerações (CR) do Banco de Investimento Global 
S.A. (Banco BiG) fixar as remunerações dos titulares dos órgãos sociais do Banco.  
 
Nos term os d o dis posto no a rtigo 2º, n.º1, da Lei n. º 2 8/2009, d e 1 9 de Ju nho, em c onjugação co m o  
referido na al. b) do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 225/2008, de 20 de Novembro, deverá a CR, anualmente, 
submeter à aprovação da Assembleia-geral uma declaração sobre política de remuneração dos membros 
dos respectivos órgãos de administração e de fiscalização. 

 
 

POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO  
 
 
(i)  A Comissão de Remunerações 
 
A Assembleia-geral do Banco BiG elege a CR, por períodos quadrienais, atribuindo e delegando na CR as 
responsabilidades definidas nos Estatutos do Banco em matéria de det erminação das remunerações dos 
titulares dos órgãos sociais do Banco BIG. 
 
No quadriénio 2010 -2013 foram eleitos os seguintes membros da CR: 
 

Sr. Eng. Carlos Pompeu Fortunato 
Sr. Eng. José Galamba de Oliveira 
Sr. Dr. José António Pinto Ribeiro  

 
A CR é ori entada p elas mel hores pr áticas internac ionais aplic áveis e apro priadas a um Banco c om a  
estrutura e a dim ensão do Ba nco BiG , assim c omo p ela l egislação vig ente e por eve ntuais 
recomendações nesta matéria emanadas pelas entidades de supervisão. 
 
Todos os membros da CR são independentes relativamente aos membros do Conselho de Administração 
(“CdA” o u “ Conselho”) possuindo a dequados con hecimentos e  e xperiência profissional em m atéria d e 
política de remunerações.  O disp osto no n úmero 3 do artigo 7º do Av iso número 10/2011 do B anco de 
Portugal, relativamente à definição da independência dos membros da CR, será consi derado na próxima 
eleição deste órgão.     
 
A CR reúne periodicamente, elaborando actas de todas as reuniões que realiza. 
 
O processo de decisão utilizado na definição da política de remuneração decorre das deliberações sobre 
a matéria tomadas na  CR em articulação com os órgãos socia is do B iG, e nos t ermos que se expõem 
infra. 
Na se quência das rec omendações co nstantes da Carta Circul ar n.º 2 /10/DSBDR, a  CR pr evê q ue a  
definição de política de remuneração seja sujeita a uma avaliação interna executada, em articulação, com 
as funções de controlo do Banco.  
 
 
(ii) Política de Remuneração quanto ao Conselho de Administração 
 
Definição e Objectivos 
O objectivo da CR do Banco BiG é assegurar a atribuição de uma remuneração apropriada e competitiva 
a cad a um dos membros do Cons elho d e Admin istração do  Banc o, à luz (i) das melh ores práticas 
internacionais de mercado nesta matéria, (ii) da experiência, nível de responsabilidade e desempenho de 
cada um dos membros do Conselho, (iii) do desempenho global do Banco e (iv) dos interesses — actuais 
e futuros — dos accionistas. 
 
Nas definição desta política, a CR procura (a) encorajar a comunicação e o trabalho em equipa, (b) avaliar 
o desempenho pluri-anual, (c) desencorajar a assunção excessiva de riscos, e (d) ali nhar a remuneração 
do órgão da Administração ao desempenho  do Banco ao longo do ciclo económico mais recente.  
 
 
Enquadramento 
Como nota prévia, importa referir que o C dA do Banco BiG, em linha com  uma tradição seguida desde a 
sua fundação, é deliberadamente e na sua totalidade executivo. É composto por profissionais experientes, 
com níveis de conhecimento relevantes para as suas posições, individualmente e como grupo, no sector 
bancário ao nível nacional e internacional. 



 
 

Pode  voltar a ser do interesse do Banco eleger Administradores não executivos, numa situação pontual 
que s e j ustifique em c ircunstâncias específicas. Ne stas situações, a C R determ inará a remu neração 
apropriada numa bas e casu ística, consid erando des ignadamente a co ntribuição for necida e o tem po 
dispendido com o Banc o. Os membros n ão executivos do CdA deverão, tendencialmente, receber uma 
quantia fixa e não serão elegíveis para outros incentivos ou programas de incentivos, que são refer idos 
neste documento, em termos de componentes de remuneração variável.  
 
Cada um dos actuais membros executivos do CdA é accionista do Banco BiG. Na su a grande maioria, 
uma parc ela s ignificativa d o patrimó nio d e cada um dos actuais Adm inistradores está  investid o, nu ma 
lógica d e lon go prazo, n o B anco. O Presi dente do C dA (que e xerce também as fu nções d e Chief 
Executive Officer “CEO”) e o Vice-Presidente do CdA (que exerce também as funções de  Chief Operating 
Officer “COO”) são acci onistas fund adores do Ba nco Bi G e detêm p osições accionistas relev antes n o 
capital d o Ba nco. Ambos  exerceram fun ções d e top o em outros  grupos b ancários, nac ionais e  
internacionais. Os restantes membros do CdA trabalham no Banco praticamente desde o seu início, tendo 
trazido consigo experiências de outras i nstituições financeiras em Portu gal.  F oram promovidos ao CdA 
com b ase na  experiência, m érito e c apacidade com provada de contri buir d e forma  si gnificativa p ara o 
crescimento do Banco enquanto organização. 
 
Apesar do facto de s er accionista não constituir um requisito para pertencer ao C dA do Banco, tem si do 
prática dos membros deste órgão alinharem os seus interesses pessoais e património com a rendibilidade 
e sucesso do Banco no longo prazo. A CR  tem tido a pr eocupação de estipu lar políticas de inc entivos 
que, n ão co nsiderando investimentos p essoais por parte d e cada um do s Administra dores, se revel em 
apropriadas e que se possam traduzir no aumento global da posição detida por cada um dos membros no 
capital do Banco.  
 
Adicionalmente, as  po líticas ad optadas p ela CR  q ue v isam o aumento d as posições detidas p elos 
membros do CdA no capital do Banco, assentam nos seguintes pressupostos: 
 

 Aos Administradores que adquiriram acções do Banco BiG com meios próprios, deve ser dado 
o incentivo e a oportunidade de voltarem a investir na instituição, e; 
 

 Aos Administradores que nã o tiveram a op ortunidade de adq uirir uma p osição accionista no 
capital do Banco com os s eus próprios meios, deve ser dado o incentivo e a oportunidade de 
se tornarem accionistas com maior relevância e estabilidade na estrutura accionista do Banco. 

 
 
Remunerações: discussão e análise da CR 
Os resultados trimestrais e a  aná lise de gestão per iódica efectuada sobre o d esempenho do Banco ao 
longo do ano, são o p onto de partida para a CR decidir a forma de co mpensação do Presidente/CEO, 
Vice Presidente /COO e restantes vogais do CdA do Banco BiG.  
 
Nesta análise, a CR tem em consideração vários factores, atendendo nomeadamente à complexidade do 
negócio bancário, ao ambiente fortemente competitivo do sector, e aos desafios da conjuntura económica 
que, em particular recentemente, condicionaram a gestão do negócio e dos riscos inerentes.  Esta análise 
contempla uma revisão da evolução da actividade do Banco, a sua rendibilidade, a qualidade dos activos, 
os níveis de liquidez, a sol vência — refl ectida no r ácio T IER 1 e n o ráci o d e so lvabilidade —,  o  
desempenho de ca da um dos se gmentos de n egócio de ac ordo c om a i nformação d e g estão 
(Management Information System - MIS), a  utiliz ação do capital do  Ban co, a bas e d e custos face aos 
proveitos gerados, a respectiva contribuição para os resultados dos membros do CdA individualmente  e o 
desempenho do Banco face aos seus concorrentes no mercado. 
 
A CR c onsidera ai nda factores quantitativos e q ualitativos na definição das  remunerações do órgã o de 
Administração: a evolução e qualidade dos proveitos, planos de crescimento, investimento e controlo nos 
diferentes processos, a conformidade com aspectos regulamentares e legais, a capacidade demonstrada 
pelo CdA em preserv ar e aumentar o v alor para o a ccionista, a r eputação do Banco e o s eu 
posicionamento no mercado. 
 
Uma vez q ue a CR a nalisa o crescimento s ustentado no tempo, mas ta mbém o d esempenho específico 
de um e xercício ec onómico, está p articularmente atent a a o d esempenho d o C dA do B anco e m 
comparação com o que sucede no resto do mercado. 
 
 
Filosofia 
A CR acredita que os accionistas deverão esperar do Banco uma utilização dos recursos disponíveis para 
remunerações de uma forma justa e racional, com o intuito de promover um desempenho financeiro anual 
sustentado, encorajar a disciplina operacional e construir valor no longo prazo. 



 
 

O sucesso do Banco no longo prazo depende do foco e d a competência, da ded icação e do tal ento da 
Administração e restant es tra balhadores. A creditamos que o B anco de ve proc urar atrair e m otivar os 
melhores tal entos no merc ado e q ue os re cursos d isponíveis p ara rem unerações dev em ser uti lizados 
nesse propósito de forma sensata, desenvolvendo, retendo e recompensando esse talento. 
 
As medidas básicas utilizadas para a determinação de uma remuneração justa são as seguintes: 
 

 Difere nciação 
 Equilíbrio entre incentivos de curto e longo prazo 
 Remuneração variável baseada em dinheiro e opções com ênfase no desempenho  

 
Diferenciação 
A CR acredita que a remuneração dos membros do CdA do Banco BiG deve ser claramente diferenciada 
dos restantes  trabalh adores do Banco.  Adicio nalmente, atende ndo às diferenç as em termos de  
experiência e responsabilidade dentro do CdA — di ferenças que acreditamos representam um po nto de 
força para a organização — os pacotes remuneratórios são naturalmente diferenciados entre os membros 
deste órgão. Finalmente, e sempre que é possível efectuar uma comparação com pacotes remuneratórios 
praticados p ara órg ãos d e a dministração executivos no mercado ba ncário g lobal, é assegurado q ue a  
remuneração do CdA seja diferenciada dos seus concorrentes no mercado, em linha com a necessidade 
de reter o talento e reflectir o desempenho do Banco. 
 
Equilíbrio entre incentivos de curto e longo prazo 
Adicionalmente à determinação e  fi xação de rem unerações fi xas ad equadas, b aseadas n as me lhores 
práticas de mercado, a CR revê anualmente um pacote de incentivos baseados no desempenho, de curto 
e longo prazo, para os m embros do CdA. A remuneração de curto prazo inclui um s alário base e uma 
remuneração variável monetária. A rem uneração variável de longo prazo inc lui incentivos baseados em 
planos de  stock options, que sã o r evistos an ualmente, mas q ue, na prática, s ão a tribuídos me nos 
frequentemente. A CR acred ita que o pac ote remuner atório glo bal do C dA e dos ele mentos chav e na  
estrutura do Banco —  que inclui salário fixo, bónus anuais monetários e incentivos baseados em opçôes 
de su bscrição de ações, e/ou ev entualmente ações —  devem  ser estruturados de  forma a que a  
componente variável da remuneração tenha um peso expressivo e relevante na  remuneração total.  A CR 
pode definir que o pagamento de parte da remuneração variável, até 50% do montante total apurado num 
determinado ano, seja diferido por um período de três anos e co ndicionar o p agamento ao desempenho 
positivo do Banco ao longo do período de diferimento. 
 
Remuneração variável baseada em dinheiro e opções com ênfase no desempenho  
Acreditamos que a remuneração baseada em opções de subsrição de a ções e/ou açõ es, até esta data 
designademente sob a forma  de pla nos de Stock Options com a aqu isição definitiva de direitos durante 
um perío do alargado de tem po ( vesting period) e dis ponível p ara exercício dur ante um períod o d e 10 
anos, são uma forma efectiva, e de custo relativame nte baixo nas circunstâncias actuais, para ali nhar os 
interesses da Administração, do Banco e dos Accionistas, assegurando contemporaneamente um vínculo 
forte durante um período de tempo significativo. 
 
A CR não impõe restrições à venda de acções adquiridas em resultado do exercício de opções, dado que 
o vesting period já é sufic ientemente l ongo e o obj ectivo da atrib uição dos pl anos de opç ões é d ar a  
oportunidade de r ealizar ganhos num  b om moment o d e merc ado o u se s urgir um a o portunidade. N a 
prática, e por definição — dada a natureza do instrumento financeiro e a relação tempo / valor teórico da 
opção — os membros do CdA tendem a manter opções exercíveis por períodos relativamente longos, por 
norma entre 5 a 10 anos antes de proceder ao seu exercício.  
A CR acredita que um outro tipo de incentivos relacionados com acções, envolvendo acções restritas ou 
programas de compr a d e acções, sã o i nstrumentos adicionais de rem uneração q ue po dem v ir a ser 
utilizados n o futuro, mas  q ue ainda n ão foram utilizados. Se  i ntroduzidos c omo instrum ento de 
remuneração variável de longo prazo, os pressupostos base devem assentar (i) num período de vesting  
entre 1 e  3 a nos, e (ii) n o requisito de detenção de 75% das ações recebidas até, pelo menos, 6 meses 
aós  o término do mandato em curso.   
 
Consideram-se excepções ao  requis ito de d etenção das ações acima referida a ven da de acções par a 
pagamento d e fina nciamentoscontratados esp ecificamente p ara a aquisição d e a ções, o u para o 
pagamento de impostos, relacionados com transações sobre as mesmas.Para além da remuneração que 
decorre d estes pl anos d e S tock Options , a rem uneração var iável c ompreende um  prém io m onetário 
anual, dir etamente rel acionado com o desempenho do B anco, e ntre ou tros factores, e qu e po de va riar 
substancialmente de ano para ano. A CR poderá introduzir bónus plurianuais, participação nos resultados 
ou  outras for mas idê nticas de remu neração, par a in centivar o des empenho d e lo ngo prazo, q ue se 
revelem apropriadas ao Banco e no melhor interesse dos accionistas. 
 
Tendo em cont a a rea lidade do BiG a CR c onsidera não se justificar a adopção de qualquer mecanismo 
que impeça a celebração de contratos que ponham em causa a razão de ser da remuneração variável. 



 
 

 Práticas na atribuição de Stock Options 
O processo de  revisão dos p lanos de Stock Options é efectuado a nualmente. Na prática, as atribuiçõ es 
de Stock Options não têm ocorrido com a mesma periodicidade do processo de revisão dos planos, i .e. 
anual, mas numa bas e me nos frequ ente e na se quência de rec omendação por parte do CEO. Des de 
1999, os m embros e xecutivos do CdA do Banco BiG rec eberam Stock Options em 5 ocasi ões: 1999, 
2005, 2007, 2008 e 2012. Na maioria dos casos, o preço de e xercício destas opções é  ig ual ao valor 
contabilístico da acção no último trimestre, e o período de vesting segue os mesmos intervalos temporais 
definidos p ara os P lanos de Stock Options atrib uídos a os resta ntes tr abalhadores d o Ba nco, ou s eja, 
normalmente um período de vesting de 3 a nos para a tot alidade das opções e um período de exercício 
não inferior a 10 anos relativamente a cada uma das datas de vesting.  
 
Detenção de capital numa base contínua 
As políticas d a CR encor ajam, apesar d e não co nstituir um requisito, a  detenção de parcelas de capital 
pelos membr os do CdA e p elos co laboradores chav e do Banco. De qualquer form a, a naturez a d os 
planos de opções encorajam a detenção das acções no longo prazo: pela própria natureza do instrumento 
financeiro e pelo prazo alargado de exercício das mesmas.  
 
 
Componentes da remuneração do CdA executivo 
 

Componente Descrição Outros 
Salário Base O salário base corresponde a um 

montante pecuniário, inexistindo 
benefícios não pecuniários 
relevantes que devam ser 
considerados remuneração. 

 Revisto anualmente e sujeito a 
aumentos caso o Administrador 
adquira responsabilidades 
materiais adicionais ou caso se 
verifiquem alterações 
significativas no mercado. 
Idealmente, a CR considera que 
a componente fixa da 
remuneração, deve representar 
uma  parcela  que se sitúa entre 
30% e 60% do total da 
remuneração, tendo sempre 
presente os interesses de longo 
prazo do Banco.  
 

Remuneração variável 
(Incentivos anuais) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Remuneração variável 
(Incentivos a longo 
prazo)   

Baseados no desempenho, o que 
pode implicar variações 
significativas de ano para ano. 
Bónus monetário é determinado   
após revisão pela CR dos 
resultados anuais financeiros e 
pode ser pago no ano do exercício 
ou no seguinte, podendo também o 
pagamento de parte da 
remuneração variável, até 50% do 
montante total apurado num 
determinado ano, ser diferido por 
um período de três anos e 
condicionado ao desempenho 
positivo do Banco ao longo do 
período de diferimento.   
 
Prémios de atribuição de Stock 
Options são revistos numa base 
anual, mediante recomendação do 
CEO. 

 A CR poderá introduzir bónus 
plurianuais, participação nos 
lucros, ou outras formas idênticas 
de remuneração, para incentivar 
o desempenho de longo prazo, 
que se revelem apropriadas ao 
Banco e no melhor interesse dos 
accionistas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A atribuição de opções é 
normalmente repartida por um 
período de três anos, que pode 
ser acelerado em determinadas 
circunstâncias. Caso um dos 
membros do CdA esteja de saída, 
pode exercer as opções - 
passíveis de serem exercidas - 
num período de seis meses. 
 

   



 
 

Prémios periódicos em 
acções 

Actualmente só planos de Stock 
Options.  

 A CR poderá introduzir outros 
sistemas de remuneração em 
acções que se revelem 
apropriadas ao Banco e no 
melhor interesse dos accionistas 
 

Remuneração diferida Pode ser aplicável a todas as 
componentes da remuneração 
variável.  
 

  

Pensões e Reforma São aplicáveis os termos gerais do 
plano de pensões de benefício 
definido e do plano de pensões de 
contribuição definida em vigor no 
Banco. Ver nota 13 do Relatório 
Anual, que se dá por reproduzido.  
 
 

  
 

Benefícios de saúde e 
seguro de vida 

São aplicáveis os termos gerais dos 
seguros de saúde e de vida para 
todos os trabalhadores do Banco. 
 

  

Planos de saídas no 
caso de não reeleição 
 

Não aplicáveis de momento.   

Seguros de 
responsabilidade 

Atualmente não existem, mas a CR 
pode considerar a sua contratação 
no futuro. 
 

  

Remunerações em 
sociedades do Grupo   
 

Não aplicáveis.   

 
 
Cessação do Contrato de Administração 
Em matéria de cessação do contrato de administração, a política de remuneração leva em linha de conta 
que foi deliberado na Assembleia-geral do BiG, de cinco de Abril de 2002, na s equência de proposta da 
CR, a atribuição d e um mo ntante indemnizatório igual à  remun eração pelo a dministrador r ecebida no 
mandato anterior à cessação de funções, para os admin istradores não vi nculados ao Banco por contrato 
de trabalho, no caso de destituição sem justa causa. 
 
Não e xiste q ualquer limitação co ntratual a essa  i ndemnização n em q ualquer re lação e ntre ela e  a 
remuneração variável. 
 
Não se prevê o pagamento de indemnização por destituição com justa causa ou em caso de cessação do 
mandato por acord o, se es se cessão resultar do ina dequado des empenho do  membro do órgã o de 
administração, na me dida e m que essa ci rcunstância configura justa c ausa de destituição o q ue, nos 
termos legais não implica o pagamento de qualquer indemnização.  
 
 
Abordagem subjacente 
Acreditamos q ue a política d e rem unerações d esempenha um  p apel v ital na atracçã o, manute nção e 
motivação dos melhores talentos. Transversalmente a toda a organização, mas especifi camente ao nível 
do CdA, a CR acredita que a política de remunerações deve focar-se nos seguintes aspectos: 
 

 Desem penho 
 Alinhamento de interesses: Accionistas, Administração e Trabalhadores 
 Sensibilidade às práticas de mercado internacional 
 Conformi dade regulatória 
 Orientação de longo prazo 

 
Desempenho / Alinhamento de Interesses / Sensibilidade ao Mercado 
Para a Admin istração e traba lhadores chave (nível séni or), uma parte signific ativa da r emuneração deve 
ser variável. Tem sido prátic a do Banc o BiG, desde a sua fundação, envolver todos os trabalhadores no 
sucesso de longo prazo do Banco, através de programas de incentivos regulares com base em acções. A 



 
 

CR procura que a remuneração   seja baseada na concretização de objectivos, cuja avaliação assenta 
nos seguintes pressupostos: 

 Desem penho individual, desempenho da linha de negóc io associada relevante e desempenho 
global do Banco; 

 Desem penho mensurado quantitativamente numa  bas e a nual e sustentado num dete rminado 
ciclo económico; 

 Desempenho relativo e abso luto, i.e., que pode ser mensurado face a o bjectivos específicos ou 
face ao d esempenho d o Banco n essa l inha d e ne gócio num p eríodo anter ior, mas qu e 
simultaneamente pode ser mensurado face aos concorrentes mais relevantes no mercado. 

 
Uma série de factores, quantitativos e qualitativos, são utilizados para avaliar a eficácia da Administração: 
o desenvolvimento dos trabalhadores do Banco, o controlo dos custos, a gestão de riscos e o valor criado 
pelo Banco enquanto organização, em termos absolutos e relativamente à concorrência.  A CR considera 
os factores indicados abaixo e outros eventuais considerados relevantes, dada a natureza do negócio do 
Banco e os crit érios considerados nos concorrentes no mercado nacional e i nternacional. Em detrim ento 
de fórmulas ou atribuição de pesos específicos a ca da um dos critéri os considerados, a CR util iza o s eu 
business judgment  no decurso desta complexa análise. Acima de tudo, a CR acredita que o desempenho 
do C dA d eve ser pa utado p or níveis de excelência por períodos lo ngos, que p ermitam a cob ertura de  
diversos ciclos económicos, para que a análise seja relevante e os resultados consistentes. 
 
Critérios Quantitativos 

 Crescimento dos proveitos 
 Desem penho actual vs objectivos planeados 
 Contribuição relativa em cada uma das linhas de negócio do Banco 
 Mix de proveitos transversais a linhas de negócio 
 Controlo de custos 
 Rendibilidade dos investimentos  
 Proveitos vs custos por área de negócio 
 Adequacidade da gestão de liquidez e de passivos do Banco 
 Ren dibilidade do capital 
 Crescimento sustentado do valor intrínseco por acção 
 Alterações de circunstâncias de Mercado 
 Anál ise da performance da concorrência 

 
Critérios Qualitativos 

 Qualidade e variedade dos proveitos 
 Registo dos objectivos de longo prazo atingidos e projectos concluídos 
 Inovação que conduza à criação de valor para os acionistas 
 Posição de liderança de mercado em determinadas áreas 
 Cultur a de compliance e controlo 
 Construção de uma cultura de excelência 
 Protecção da integridade e reputação do Banco 
 Defesa dos valores do Banco 

 
Resumindo, a CR (i) olha para o pacote remuneratório global e não apenas para o custo com o salário 
base, (ii) estrutura o pac ote remun eratório de forma q ue uma  part e signific ativa do mesmo est eja 
intrinsecamente rel acionada com o  des empenho, (iii) pr ocura al inhar os i ncentivos à g eração de valor 
pelo Banco no longo prazo, via Stock Options ou outros instrumentos com base em acções (iv) assegura 
uma relação sensata entre a atribuição de incentivos e a avaliação mensurável do desempenho, e (v) usa 
benchmarks j ustos, bas eados na  e xperiência dos m embros d a C R, assim como  nas informações 
disponibilizadas pelo CEO e pel a Dir ecção de Recursos Huma nos do Ba nco, qu e tend em a ser 
relativamente conservadores na fixação da remuneração fixa. 
 
Conformidade regulatória 
O Banco opera num ambiente fortemente regulado, que está sob intenso escrutínio por diversas razões. 
Uma vez q ue este facto po de ter pote nciais impactos d irectos nas o perações e reputação do Banco, e 
consequentemente no seu valor, a CR prest a particular atenção à capacidade da organização adoptar os 
standards de mercado no que concerne à conformidade com requisitos legais, regulatórios, contabilísticos 
e op eracionais. Estes aspect os po dem ser  avali ados co m base (i) no s resulta dos a presentados a os 
Accionistas, (ii) numa rev isão regular do desempenho operacional do Banco, (iii) na natureza da cultura 
de Compliance referida anteriormente existente no Banco, (iv) na natureza da relação do Banco BiG com 
os seus regu ladores e (v) no merca do. Especific amente, os referidos aspectos p odem ai nda ser  
mensurados pelo número de sanções legais ou regulamentares de que o Banco possa ser eventualmente 
alvo, e pe lo número de rec lamações apresentadas pelos seus clientes junto do B anco de Portug al e da 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 
 



 
 

Orientação de longo prazo 
Conforme descrito na secção Componentes da remuneração do CdA executivo, o obj ectivo da CR é 
diferenciar significativamente a forma como os membros do CdA são remunerados através de um pacote 
remuneratório compost o por (i) um sal ário fi xo comp etitivo e  just o, (ii) incentivos a curto  pra zo 
directamente relacionados com o des empenho do Banco, entre o utros factores, e (iii) incentivos a l ongo 
prazo, desenhados para encorajar um e quilíbrio entre resultados anuais e a cri ação sustentada de valor 
numa base plurianual.   Na prática, a c omponente descrita em (i) é fixada anualmente, a comp onente 
descrita em (ii) pode var iar substancialmente de an o pa ra ano e a co mponente d escrita em (iii) deve  
representar, ao longo do tempo, uma parc ela significativa de remuneração, quando comparada num arco 
temporal médio de 4 a 8 anos. 
 
Todas as compon entes d a remun eração são pa gas p elo BiG, não sen do pa gas a os admin istradores 
quaisquer montantes, a qualquer título, por outras sociedades em relação de domínio ou  de grupo com o 
BiG. 
 
Acreditamos que o pacote descrito acima, revisto anualmente mas sempre numa óptica de longo prazo, é 
um factor essencial na motivação e retenção dos elementos chave no Banco e o objectivo da CR passa 
por assegurar que os membros executivos do CdA que gerem o Banco partilham o mesmo interesse dos 
Accionistas no sucesso de longo prazo da instituição.    
 
 
Processo de revisão 
O process o de av aliação i nclui uma  revis ão r egular d o desempenho fi nanceiro d o B anco, discussões 
individuais co m os mem bros do CdA, um a revis ão do s eu c ontributo i ndividual c om base em critér ios 
quantitativos e qualitativos, uma análise das melhores práticas de mercado e uma avaliação por parte do 
CEO.  
 
Específicamente, caso  os  re sultados do B anco a presentem um  d ecréscimo r elevante face a exercícios 
anteriores ou o desem penho financ eiro da instituiç ão a presente sin ais de deteri oração, pod erá a  CR  
reveros limites à remuneração variável, nomeadamente no exercício em curso. 
O CEO apresenta a sua avaliação e as suas recomendações relativamente ao pacote remuneratório dos 
restantes membros do CdA, sendo o único membro deste órgão envolvido no processo. O resp onsável 
pelo Recursos Humanos do Banco é envolvido no registo do resultado deste processo, designadamente 
na formalização dos mesmos no respectivo livro de actas. 
 
 
(iii) Política de Remunerações do Conselho Fiscal 
 
Os membros do C onselho Fiscal sã o re munerados atr avés d e uma remuneração f ixa, constit uída po r 
senhas de presença, determinada tendo em consideração a complexidade e responsabilidade associadas 
às funções desempenhadas. 
 
A CR, em linha com as práticas de mercado, define os v alores para as senhas de presença a pagar ao 
Presidente e r estantes Vogais do Conselho F iscal r elativas às re uniões periódicas realizadas por  este 
órgão durante o respectivo mandato. 
 
 
 (iv) Política de Remunerações do Revisor Oficial de Contas 
 
O Revisor Oficial de Contas do BIG deve ser remunerado de acordo com os níveis de honorários normais 
praticados no mercado para este tipo de se rviço de fisca lização,  por via  de um contrat o de prestação de 
serviço, sob a supervisão do Conselho Fiscal 
 
 



Anexo III - Informação complementar ao abrigo do Artigo 3º da Lei nº 28/2009 



 
 
 

 
Montante Anual (2012) dos Membros dos Órgãos de Conselho de Administração de Fiscalização: 
 
 
Conselho de Administração 
 
A remuner ação auferi da p elos membros d o Cons elho de  Administraç ão relativam ente ao e xercício de 
2012 i nclui as remu nerações fi xas, efectivamente rec ebidas e pagas em  1 4 pr estações, e as 
remunerações variáveis atribuídas e que se encontram já pagas em relação àquele ano. Dr. Carlos Adolfo 
Coelho F igueiredo Ro drigues (Presi dente) aufer iu a  re muneração fi xa d e 1.806.000 euros e  u ma 
remuneração variável em dinheiro de 595.000 euros. Dr. Nicholas Leo Racich (V ice Presidente) auferiu 
uma remuneração fixa de 945.000 euros e uma remuneração variável em dinheiro de 310.000 euros. Dr. 
Diogo B aptista Russ o P ereira d a Cunha r ecebeu uma  r emuneração fi xa d e 490.000 e uros e uma 
remuneração variável em dinheiro de 162.000 euros. Dr. Mário João Abreu Galhardo Bolota recebeu uma 
remuneração fixa de 4 90.000 euros e uma remun eração variáv el em dinheiro de 1 60.000 e uros. Engº 
Paulo José Carame lo d e F igueiredo r ecebeu uma remuneração fixa d e 46 2.000 eur os e uma  
remuneração variável em di nheiro de 1 52.000 euros. Ricardo Dias Carneiro e Gomes de Pinho recebeu 
uma remuneração fixa de 812.000 euros e uma remuneração variável em dinheiro de 263.000 euros.     
   
 
Conselho Fiscal 
 
O Engº José Galamba de Oliveira (Presidente) recebeu uma remuneração fixa em senhas de presença de 
13.500 euros. O D r. Alcino Cardoso recebeu uma remuneração fixa em senhas de presença de 11.250 
euros. O Dr. Pe dro Ou ro Lameira re cebeu u ma re muneração fix a em senhas de  presença d e 11 .250 
euros. 
 
 
Revisor Oficial de Contas      
 
Pelos serviços prestados recebeu 88.650 euros. 
 
 
 
 
 

 
 
 

Conselho de Administração – Posição opções de subscrição / aquisição de acções BiG 
 
 
Carlos Adolfo Coelho F igueiredo Rodrigues (Presidente) tinha em 3 1 de  Dezembro d e 2011, 1.37 5.666 
opções de subscrição e em 2012 foram-lhe atribuídas 2.900.000, sendo que em 31 de Dezembro de 2012 
a posição era de 4.275.666. Nicholas Leo Racich (Vice Presidente) tinha em 31 de Dezembro de 2011, 
250.457 opções de subscrição e em 2012 f oram-lhe atribuídas 1.050.000 opções de s ubscrição, sendo 
que em 31 de Dezem bro de 2012 a posição era de 1.300.457. Diogo Baptista Russo Pereira da Cunha 
tinha em 3 1 d e Dez embro d e 20 11, 463.656 o pções d e subscriç ão e em 2 012 for am-lhe atrib uídas 
800.000 o pções de subscriçã o, sendo q ue em 31 de De zembro d e 201 2 a posiçã o er a de 1.26 3.656. 
Mário João Abreu Galhardo Bolota tinha em 31 d e Dezembro de 2011, 176.842 opções de s ubscrição e 
em 2012 foram-lhe atribuídas 800.000 opções de subscrição, sendo que em 31 de Dezembro de 2012 a 
posição era d e 9 76.842. P aulo José  C aramelo de  F igueiredo, foram-l he atri buídas e m 20 12, 800.000 
opções de s ubscrição, sendo que em 31 de Dezembro de 2012 a p osição era d e 800.000. Ricardo Dias 
Carneiro e Gomes de Pinho, foram-lhe atribuídas em 2012, 800.000 opções de subscrição, sendo que em 
31 de Dezembro de 2012 a posição era de 800.000.     
 
 



Anexo IV - Publicidade de participações dos membros de órgãos de 
administração e fiscalização  

(Nos termos do número 5 do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro, na sua redacção actual). 

  



 
Conselho de Administração - Posição acções BiG 

 

 

Transacções acções BiG ocorridas no exercício de 2012 

 

 

Conselho de Administração - Posição opções de subscrição / aquisição de acções BiG 

 

Conselho Fiscal - Posição acções BiG 

 

Transacções acções BiG ocorridas no exercício de 2012 

 

 

Posição e m 
31/12/2011

Ve ndas  e m 2012
Compras  e m 

2012
Pos ição e m 
31/12/2012

Carlos Adolfo Coelho Figueiredo Rodrigues - Presidente 9,417,324 9,417,324 

Nicholas Leo Racich - Vice Presidente 5,150,190 5,150,190 

Mário João Abreu Galhardo Bolota - Vogal 587,215 587,215 

Diogo Batista Russo Pereira da Cunha - Vogal 126,344 126,344 

Paulo José Caramelo de Figueiredo - Vogal 351,379 351,379 

Ricardo Dias Carneiro e Gomes de Pinho - Vogal 201,000 201,000 

M ovime nto Data Quantidade Pre ço

- - - - - 

Pos ição e m 
31/12/2011

Exe rcícios  e m 
2012

Atribuiçõe s  e m 
2012

Pos ição e m 
31/12/2012

Carlos Adolfo Coelho Figueiredo Rodrigues - Presidente 1,375,666 2,900,000 4,275,666 

Nicholas Leo Racich - Vice Presidente 250,457 1,050,000 1,300,457 

Mário João Abreu Galhardo Bolota - Vogal 176,842 800,000 976,842 

Diogo Batista Russo Pereira da Cunha - Vogal 463,656 800,000 1,263,656 

Paulo José Caramelo de Figueiredo - Vogal - 800,000 800,000 

Ricardo Dias Carneiro e Gomes de Pinho - Vogal - 800,000 800,000 

Pos ição e m 
31/12/2011

Ve ndas  e m 2012
Compras  e m 

2012
Pos ição e m 
31/12/2012

José Galamba de Oliveira - Presidente 159,500 - 66,091 225,591 

Alcino Cardoso - Vogal 22,000 - - 22,000 

Pedro Rogério Lopes do Ouro Lameira - Vogal 677,827 32,735 - 645,092 

Diogo Pereira Duarte - Vogal Suplente - - - - 

M ovime nto Data Quantidade Pre ço

José Galamba de Oliveira - Presidente Compra 23-fev-2012 66,091 1.50 

Pedro Rogério Lopes do Ouro Lameira - Vogal Venda 12-set-2012 32,735 1.80



Anexo V - Política de Remunerações dos Colaboradores do Banco BIG 



 
 
Definição e Objectivos 
O objectivo do Conselho de Administração do Banco BiG é asseg urar a atribuição de uma remuneração 
apropriada e c ompetitiva a todos os colaborador es do Banco, à luz das melhores práticas de mercado 
nesta matéria, da e xperiência do col aborador, do nível d e responsabilidade, do des empenho individual e 
do desempenho global do Banco. 
 
 
Colaboradores abrangidos 
Todos os col aboradores do  Banco BiG, in cluindo os quadros c om fun ções d irectivas (incl ui c ontrolo 
interno e mercados e investimentos) e colaboradores com funções comerciais da rede de agências. 
 
 
Competência para aprovar as Politicas de Remunerações: Conselho de Administração 
 
 
Competência para aprovar a Avaliação de Desempenho Individual: O membro do Conselho de 
Administração do Pelouro em conjunto com a Direcção de Recursos Humanos. 

 
 

Considerações Gerais 
O sucesso do  Banco no l ongo praz o dep ende d o foco e  da competê ncia, da de dicação e do tal ento. 
Acreditamos q ue o Ba nco deve pr ocurar atrair e mo tivar os melh ores talentos no mercado e q ue os 
recursos dis poníveis p ara r emunerações devem se r uti lizados nesse pro pósito d e forma s ensata, 
desenvolvendo, retendo e recompensando esse talento. 
 
As medidas básicas utilizadas para a determinação de uma remuneração justa são as seguintes: 

 Difere nciação 
 Equilíbrio entre incentivos de curto e longo prazo 
 Remuneração variável baseada em dinheiro e opções com ênfase no desempenho 

 
Diferenciação 
O CA acred ita que a remuneração deve ter em consideração as diferenças, em termos de experiência e 
responsabilidade e os pac otes remu neratórios s ão n aturalmente d iferenciados de acor do co m a s 
categorias, a  função exercida ou a área em que está inserido e a ava liação do des empenho ind ividual. 
Sempre q ue é possível efectuamos um a compar ação com pacotes  remuner atórios pratica dos n o 
mercado, em linha com a necessidade de reter o talento e de acordo com o desempenho do Banco. 
 
Equilíbrio entre incentivos de curto e longo prazo 
Adicionalmente à determinação e  fi xação de rem unerações fi xas ad equadas, b aseadas n as me lhores 
práticas de mercado, o CA revê anualmente um pac ote de incentivos, de curto e longo prazo, baseados 
no des empenho,  para todos  os colab oradores. A remun eração de curto prazo i nclui um salár io b ase 
(pago 14 meses por ano) e uma remuneração variável monetária. A remuneração variável de longo prazo 
inclui incentivos baseados em planos de stock options, que são revistos anualmente, mas que, na prática, 
são atribuídos menos frequentemente.  
 
Remuneração variável baseada em dinheiro e opções com ênfase no desempenho  
Remuneração vari ável bas eada em  d inheiro –  com preende um prémio m onetário anual e está 
dependente, em termos gerais, de: 

 desem penho individual 
 desempenho da área onde o colaborador se integra 
 desempenho  global do Banco 
 respeito pelas regras, normativos e procedimentos internos e externos aplicados ao Banco 
 cumprimento do Código de Conduta.  

 
Esta remu neração pode v ariar subst ancialmente, d e ano para  a no e p ode ter em  co nta l egislação e 
regulamentação em vigor, sendo que a decisão da atribuição ou não da mesma, compete ao CA, à luz de 
uma combinação de variáveis. 
 
Remuneração variável baseada em o pções - acreditam os que a remuneração baseada em acções, até 
esta dat a sob  a forma de p lanos d e Stock Options com a aq uisição definitiva d e dir eitos d urante um 
período alargado de tempo (vesting period) e disponível para exercício durante um período de 10 anos, 
são uma forma efectiva de al inhar os interesses dos quadros directivos/colaboradores, da Administração, 
do Banco e dos Accionistas, assegurando um vínculo forte durante um período de tempo significativo. 
 



O CA não impõe restrições à venda de acções adquiridas em resultado do exercício de opções, dado que 
o vesting period já é sufic ientemente l ongo e o obj ectivo da atrib uição dos pl anos de opç ões é d ar a  
oportunidade de realizar ganhos num bom momento de mercado ou se surgir uma oportunidade.  
Práticas na atribuição de Stock Options 
Na prátic a, as atribuiç ões d e Stock Options não têm ocorrido anualmente mas numa bas e menos  
frequente e na sequência de recomendação por parte do CA. 
 
 
Abordagem Especifíca 
Colaboradores com funç ões Directiv as - para os co laboradores co m fu nções di rectivas, u ma parte 
significativa da remuneração deve ser variável baseada em dinheiro e opções. 
 
Tem sido prática do Ba nco BiG, desde a su a fundação, envolver todos os trabalhadores no sucesso de 
longo prazo do Banco, através de programas de incentivos regulares com base em acções. 
 
O CA olha para o pacote remuneratório global e não apenas para o custo com o salário base, estrutura o 
pacote remu neratório d e fo rma qu e uma uma parte si gnificativa do mesmo est eja intrins ecamente 
relacionada com o des empenho,  pr ocura alinhar os inc entivos à geração de valor do Banco no longo 
prazo, vi a Stock Options o u outros i nstrumentos com base em acçõ es. Assegur a uma  relaçã o se nsata 
entre a atribuição de ince ntivos e a aval iação mensurável do desempenho (componente comportamental 
qualitativa), e  usa benchmarks justos,  assim como informações di sponibilizadas pela Direcção d e 
Recursos Humanos do Banco. 
 
A atribuição de uma remuneração variável, aos colaboradores com funções directivas, pode variar entre 0 
e 100% da remuneração anual fixa. 
 
Acreditamos que o pacote descrito acima, revisto anualmente mas sempre numa óptica de longo prazo, é 
um factor chave na motivação e retenção dos colaboradores com funções directivas no Banco. 
 
 
Componentes da remuneração de todos os colaboradores do BIG 
 

Componente Descrição Outros 

Salário Base O salário base corresponde a um montante 
pecuniário, inexistindo benefícios não 
pecuniários relevantes que devam ser 
considerados remuneração. 
 

Remuneração variável 
(Incentivos anuais) 

Baseados no desempenho, o que implica 
variações significativas de ano para ano. 
Bónus monetário é determinado após 
revisão pelo Conselho de Administração 
dos resultados financeiros anuais e pode 
ser pago no ano do exercício ou no 
seguinte. 
 

 O CA poderá introduzir bónus 
plurianuais ou outras formas 
idênticas de remuneração, para 
incentivar o desempenho de 
longo prazo, que se revelem 
apropriadas ao Banco. 

Remuneração variável 
(Incentivos a longo 
prazo)  

Prémios de atribuição de Stock Options são 
revistos numa base anual, mediante 
aprovação do CA. 
 
 

 A atribuição de opções é 
normalmente repartida por um 
período de três anos, que pode 
ser acelerado em determinadas 
circunstâncias. Caso o 
colaborador esteja de saída, pode 
exercer as opções, passíveis de 
serem exercidas, num período de 
seis meses, desde que a saída 
não seja despedimento por justa 
causa. 
 

Prémios periódicos em 
acções 

Actualmente só planos de Stock Options.   O CA poderá introduzir outros 
sistemas de remuneração em 
acções que se revelem 
apropriadas ao Banco e no 
melhor interesse dos accionistas 

   



Remuneração 
variável/Comissões 
(Incentivos mensais para 
equipa comercial) 
 

Baseados em objectivos de negócio 
préviamente e perfeitamente definidos. 

 Os objectivos de negócio são 
traçados pelo CA e revistos 
sempre que necessário 

Pensões e Reforma 
 

Aquando da admissão no BIG, ou quando o 
contrato de trabalho se torna sem termo, os 
colaboradores têm que optar por um dos 
planos de pensões existentes: Plano de 
Benefício Definido ou Plano de Contribuição 
Definida. Esta escolha uma vez efectuada é 
irreversível. 
 Plano de Contribuição Definida – O BIG 
contribui, anualmente, com 3% das 
remunerações sujeitas a IRS, auferidas pelo 
colaborador durante o ano. Só tem direitos 
adquiridos após permanência de 5 anos no 
BIG.  
 

Benefícios de saúde  Aplica-se a todos os colaboradores 
efectivos, conjuges e filhos, sendo que 
existe uma comparticipação anual por parte 
de cada colaborador. 
 

Benefícios de vida Cobre todos os trabalhadores efectivos. O 
capital garantido em caso de falecimento 
(morte natural) ou de invalidez total e 
permanente (natural), é fixado em 28 vezes 
o salário mensal, para cada pessoa segura. 
O capital garantido em caso de falecimento 
(por acidente) ou de invalidez total e 
permanente (por acidente) é fixado em 56 
vezes o salário mensal, por pessoa segura 
 

 

 

Processo de revisão 

O CA define a nualmente uma percentagem de crescimento salarial global, sendo da responsabilidade da 
Direcção de Recursos H umanos subm eter ao  CA  a  lista gem das pro postas d e rev isão sa larial 
apresentadas pelos responsáveis de cada área. 
 
Estas propostas são en quadradas com uma anál ise g lobal por tipo d e função, por forma a manter um a 
política co erente de revisã o salari al, e são  sustentad as com os elem entos resultantes  da aval iação de 
desempenho dos colaboradores. 
 
O CA face às prop ostas apresentadas, e ao  parecer dos Recursos Humanos relativamente às mesma s, 
efectua os ajustamentos que considera necessários e procede à sua aprovação.  
 
 
 



Anexo VI - Informação complementar ao abrigo do Artigo 17º do Aviso nº 10/2011 do 
Banco de Portugal – Colaboradores das áreas de Mercados, Investimento e Controlo 
Interno 

 



 
 
 

 
Montante Anual (2012) dos Colaboradores das Áreas de Mercados e Investimentos e Controlo Interno: 
 
 
Mercados e Investimentos 
 
A remuneração aufer ida pe los colaboradores das áreas de Mercados e Investimentos relativamente ao  
exercício de 2012 inclui as r emunerações fixas, ef ectivamente recebidas e pa gas em 14 prestações, no 
montante de 168.894 euros e as remunerações variáveis atribuídas no montante de 12.496 euros. 

 
 

Controlo Interno 
 
A remuneração auferida pelos colaboradores das áreas de Controlo Interno relativamente ao exercício de 
2012 inclui as remunerações fixas, efectiva mente recebidas e p agas em 14 pr estações, no mo ntante de 
269.557 euros e as remunerações variáveis atribuídas no montante de 19.234 euros.  
  
 
 



Anexo VII - Publicidade de participações de accionistas  

(Nos termos do número 4 do artigo 448.º do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
262/86, de 2 de Setembro, na sua redacção actual). 

 

Informação d isponível na N ota 34 - Cap ital, prémios d e e missão, açõ es própri as e re servas das N OTAS ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS 2012. 
 
 




